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Ata da 13ª Sessão não Deliberativa,  
em 22 de fevereiro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Efraim Morais, Mão Santa e João Pedro

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, coordenados pela encantadora e compe-
tente Drª Cláudia Lyra.

Nesta sexta-feira, 22 de fevereiro do ano de 2008, 
precisamente às 9 horas e 05 minutos, reúne-se o Se-
nado da República do Brasil, o melhor nesses 183 anos 
de história. Nunca este Senado trabalhou às sextas-
feiras, e aqui estamos.

Sobre a mesa, ofício da Ministra de Estado do 
Meio Ambiente que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OFÍCIO 

 DA MINISTRA DE ESTADO  
DO MEIO AMBIENTE

– Nº 77/2008, de 15 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 983, 
de 2007, da Senadora Kátia Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, à 
Requerente.

Foi juntada cópia das informações ao processado 
da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência recebeu do Ministério da Fazenda o 
Aviso nº 7, de 2008 (nº 38/2008, na origem), enca-
minhando, nos termos dos arts. 3º e 4º da Resolu-
ção nº 20, de 2004, do Senado Federal, o relatório 
sobre as Operações de Administração de Passivos 
realizadas pela União no ano de 2007, no âmbito do 
Programa de Emissão de Títulos e de Administração 

de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacio-
nal do Exterior.

Informa, ainda, que o Tesouro Nacional não re-
alizou emissões externas de títulos da República no 
trimestre encerrado em 31 de dezembro de 2007.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É o seguinte o Aviso recebido:

 
Aviso nº 7, de 2008

Aviso nº 38/MF

Brasília, 31 de janeiro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho 
Presidente do Senado Federal
Assunto: Relatório sobre o Programa de Emissão de 
Títulos e de Administração de Passivos de Responsa-
bilidade do Tesouro Nacional no Exterior.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para 

encaminhar a Vossa Excelência o anexo Relatório 
sobre as Operações de Administração de Passivos 
realizadas pela União no ano de 2007, no âmbito do 
Programa de Emissão de Títulos e de Administração 
de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional 
no Exterior, consoante o disposto nos arts. 3º e 4º, am-
bos da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004, 
dessa Casa Legislativa.

2. A propósito, informamos que, no trimestre en-
cerrado em 31 de dezembro de 2007, o Tesouro Na-
cional não realizou emissões externas de títulos da 
República Federativa do Brasil, na forma prevista no 
inciso I do art. 1º, da referida Resolução.

Respeitosamente, – Nelson Machado, Ministro 
de Estado da Fazenda Interino.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 92, DE 2008.

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n° 75, de 2006 (nº 5.434/2005, na Casa de 
origem), que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, no 
tocante ao ensino da arte.

Relatora: Senadora Marisa Serrano

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 75, de 2006, 
de iniciativa do Deputado Eduardo Gomes, objetiva al-
terar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) para incluir o ensino “da cultura, especialmente 
em suas expressões regionais” na composição do currí-
culo obrigatório dos ensinos fundamental e médio.

Propõe uma nova redação para o § 2° do art. 26 
da referida Lei, a fim de que seu intento seja incorpo-
rado ao ordenamento jurídico nacional.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada 
em sede de decisão terminativa pelas Comissões de 
Educação e Cultura, com substitutivo, e de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania, que acolheu a redação 
oferecida por aquele colegiado.

Não foram oferecidas emendas ao projeto, que, 
após decisão por esta Comissão, será apreciado tam-
bém pelo Plenário.

II – Análise

A LDBEN, em seu art. 26, estabelece que os 
currículos dos ensinos fundamental e médio, a par de 
uma base nacional comum, poderão diversificar-se, de 
acordo com as características regionais e locais em 
que for ministrado, levando-se em conta a sociedade, 
a cultura, a economia e a clientela a que se destina.

Mais que isso, dispõe, no § 1° desse mesmo arti-
go, que tais currículos devem conter, “obrigatoriamen-
te, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil”.

Sob esse prisma, destaca, no parágrafo seguin-
te, que o ensino da arte será componente igualmente 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, 
com o objetivo de “promover o desenvolvimento cul-
tural dos alunos”.

O projeto em exame busca, num certo sentido, mes-
clar e aprimorar as determinações do capta e dos dois 
parágrafos, ao propor a redação que ora se examina.

Com efeito, ao valorizar as “expressões regio-
nais” da arte e da cultura, busca regionalizar “o co-
nhecimento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política” de nosso país, conforme destaca o 
§ 1° do art. 26.

Por outro lado, ao incluir o ensino da cultura no 
currículo obrigatório, está reforçando o que já objetiva 
o § 2° desse mesmo dispositivo, ou seja, a promoção 
do “desenvolvimento cultural dos alunos”.

De modo que, visto sob essa perspectiva, o pro-
jeto original e o substitutivo oferecido pela Comissão 
de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados 
inovam, tão-somente, no aspecto da regionalização de 
tais manifestações artístico-culturais, o que constitui o 
grande mérito da iniciativa.

A atividade cultural brasileira, por sua diversida-
de, requer maior zelo por parte do poder público, a fim 
de se manterem fiéis as tradições e a genuinidade de 
suas manifestações.

Os meios de comunicação, cada vez mais pode-
rosos, ainda mais em época da chamada “convergên-
cia tecnológica”, têm dinamizado a cultura em provei-
to dos valores do eixo Rio – São Paulo, ao tempo em 
que negligenciam, em suas produções, a riqueza da 
criatividade e da tradição regional e local.

Com isso, globalizam-se e, por conseqüência, 
se uniformizam os conceitos e os padrões de compor-
tamento sócio-cultural, a ponto de deixarem de fazer 
sentido as manifestações tradicionais de comunidades 
inermes para fazerem valer seus valores. Cedem, por 
força de tais conceitos dominantes.

Nesse aspecto é que reside a importância da 
iniciativa em exame, ou seja, a valorização dos as-
pectos regionais – tão desprezados pelos meios de 
comunicação – no ensino das modalidades artísticas, 
como parte componente da grade curricular dos cur-
sos fundamental e médio.

Tendo em vista que a cultura, em sentido amplo, 
já está sendo atendida, como visto, pelo disposto no § 
1° do art. 26 da LDBEN, optou-se por oferecer emen-
da destinada a sua exclusão do texto da nova redação 
oferecida ao § 2°, mas preservando-se a ênfase nas 
manifestações artísticas regionais.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
PLC n°. 75, de 2006, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1-CE

Suprima-se a expressão “e da cultura”, constante 
do § 2° do art. 26 da Lei n° 9.394, de 1996, nos termos 
propostos pelo art. 1° do PLS n° 75, de 2006.

Sala da Comissão, 12 de fevereiro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Vide Adin 3324-7 de 2005 
Vide Decreto n° 3.860, de 2001

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 

médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portu-
guesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil.

§ 2° O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educa-
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.

§ 3º A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular obri-
gatório da educação básica, sendo sua prática facul-
tativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou su-
perior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela 
Lei nº 10.793, de 1º-12-2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à práti-
ca da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 
de outubro de 1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-20031

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será inclu-
ído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 

escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição.
....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO 

Relatora: Senadora Iris de Araújo

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 75, de 2006 
(PL n° 5.434, de 2005, na Casa de origem), altera o § 
2° do art. 26 da Lei n° 9.394, de 1996, Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB). Pela nova 
redação do dispositivo, a Lei, além do ensino da arte, 
passa a exigir também o da cultura, especialmente em 
suas expressões regionais, como componente obriga-
tório dos currículos da educação básica, promovendo, 
dessa forma, o desenvolvimento cultural dos alunos.

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi 
aprovada pela Comissão de Educação e Cultura, e 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania. Nesta Casa, o PLC n° 75, de 2006, encontra-se 
em análise na Comissão de Educação, e segue para 
decisão do Plenário.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

O texto atualmente em vigor do referido § 2° do 
art. 26 da LDB apresenta o seguinte teor: O ensino da 
arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a pro-
mover o desenvolvimento cultural dos alunos.

Note-se que a alteração proposta pelo projeto de lei 
apenas inclui, no texto original, a expressão: e da cultura, 
especialmente em suas expressões regionais. Ocorre, 
contudo, que essa determinação já está contemplada 
no caput do mesmo art. 26 que diz que a base comum 
dos currículos dos ensinos fundamental e médio deverá 
ser complementada por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

Além disso, é importante salientar que o termo 
cultura serve para designar uma gama muito abran-
gente de fenômenos. Cultura, por exemplo, pode ser 
entendida, num sentido figurado, como o cabedal de 
conhecimentos, a ilustração, o saber de uma pes-
soa ou grupo social; ou, num sentido antropológico, 
como conjunto de padrões de comportamento, cren-
ças, conhecimentos, costumes etc. que distinguem 
um grupo social. Podemos também entender cultura 
como forma ou etapa evolutiva das tradições e valo-
res intelectuais, morais, espirituais (de um lugar ou 
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período específico); como civilização; ou ainda, como 
complexo de atividades, instituições, padrões sociais 
ligados á criação e difusão das belas-artes, ciências 
humanas e afins.

Por essas características, não faz sentido incluir 
cultura como disciplina de um currículo. Ela, na verda-
de, deve ser conhecida e entendida por meio do estudo 
das diversas disciplinas curriculares como Língua Por-
tuguesa, História, Geografia, Ciências Naturais, Artes, 
etc. Somente por meio dessa abordagem transversal e 
multidisciplinar o aluno poderá compreender a comple-
xidade da cultura em toda a sua especificidade.

Dessa forma, a alteração proposta pelo projeto 
de lei em epígrafe, além de desnecessária do ponto 
de vista da Lei, apresenta-se inadequada dos pontos 
de vista pedagógico e educacional.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 75, de 2006 (PL n° 5.434, de 
2005, na Casa de origem).

Sala da Comissão.  , – Iris de Araújo, Relato-
ra.

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator ad hoc: Senador Raimundo Colombo

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 75, de 2006 
(PL n° 5.434, de 2005, na Casa de origem), altera o § 2° 
do art. 26 da Lei n° 9.394, de 1996, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). Pela nova redação 
do dispositivo, a LDB, além do ensino da arte, passa 
a exigir também o da cultura, especialmente em suas 
expressões regionais, como componente obrigatório 
dos currículos da educação básica, promovendo, dessa 
forma, o desenvolvimento cultural dos alunos.

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi apro-
vada pela Comissão de Educação e Cultura, e pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Nesta 
Casa, o PLC n° 75, de 2006, após a análise desta Co-
missão de Educação, segue para decisão do Plenário.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

O texto atualmente em vigor do referido § 2° do 
art. 26 da LDB apresenta o seguinte teor: O ensino da 
arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a pro-
mover o desenvolvimento cultural dos alunos.

Note-se que a alteração proposta pelo projeto de lei 
apenas inclui, no texto original, a expressão: e da cultura, 

especialmente em suas expressões regionais. Ocorre, 
contudo, que essa determinação já está contemplada no 
caput do mesmo art. 26, que estatui que a base comum 
dos currículos dos ensinos fundamental e médio deverá 
ser complementada por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

Além disso, é importante salientar que o termo 
cultura serve para designar uma gama muito abran-
gente de fenômenos. Cultura, por exemplo, pode ser 
entendida, num sentido figurado, como o cabedal de 
conhecimentos, a ilustração, o saber de uma pessoa 
ou grupo social; ou, num sentido antropológico, como 
conjunto de padrões de comportamento, crenças, co-
nhecimentos, costumes etc. que distinguem um grupo 
social. Podemos também entender cultura como civili-
zação, como forma ou etapa evolutiva das tradições e 
valores intelectuais, morais, espirituais (de um lugar ou 
período específico); ou ainda, como complexo de ativi-
dades, instituições, padrões sociais ligados à criação e 
difusão das belas-artes, ciências humanas e afins.

Por essas características, não faz sentido incluir 
cultura como disciplina de um currículo. Ela, na verda-
de, deve ser conhecida e entendida por meio do estu-
do das diversas disciplinas curriculares, como Língua 
Portuguesa, História, Geografia, Ciências Naturais, 
Artes, etc. Somente por meio dessa abordagem trans-
versal e multidisciplinar o aluno poderá compreender a 
complexidade da cultura, em toda a sua abrangência 
e especificidade.

Dessa forma, a alteração proposta pelo projeto 
de lei em epígrafe, além de desnecessária do ponto 
de vista da Lei, apresenta-se inadequada dos pontos 
de vista pedagógico e educacional.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 75, de 2006 (PL n° 5.434, de 
2005, na Casa de origem).

Sala da Comissão, – Senador Demóstenes Tor-
res, Relator.

PARECER AO TEXTO DO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2006, 

QUE ALTERA A LEI Nº 9.394, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

À Comissão de Educação e Cultura do Senado Fe-
deral 
A/C Secretário Júlio Linhares
Assunto: Parecer sobre o Texto do Projeto de Lei da 
Câmara nº 75, de 2006, que altera a Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante ao ensino 
da arte nas escolas brasileiras.
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Excelentíssimos Senhores Senadores,
1. A alteração proposta no texto em questão 

não atende às necessidades da área de artes, de 
modo geral, e da música, em particular. O acréscimo 
proposto em nada altera a essência do art. 26, § 2º 
da LDBEN primeiramente porque não especifica as 
modalidades ou linguagens artísticas a serem de-
senvolvidas nas escolas de educação básica. Além 
disso, utiliza o termo cultura de forma restritiva, pois 
separa arte e cultura e não considera que o próprio 
currículo se constitui como uma seleção da cultura. 
Em segundo lugar porque a ênfase em “expressões 
regionais” em nada contribui para a ampliação e res-
peito à diversidade cultural que caracteriza as socie-
dades contemporâneas.

2. A atual LDBEN, embora indique a obrigato-
riedade do “ensino de arte”, é ambígua em seus ter-
mos. A expressão “ensino de arte” permite uma mul-
tiplicidade de interpretações, o que tem acarretado 
a manutenção de práticas polivalentes de educação 
artística e a ausência do ensino de música nas esco-
las de educação básica. Muitos concursos públicos 
recentes, realizados para o magistério em diversas 
regiões do País, persistem em buscar professores de 
“educação artística”, quando o Conselho Nacional de 
Educação já homologou diretrizes curriculares que 
prevêem formação de professores específicos em 
cada uma das artes (artes visuais, música, teatro e 
dança). Ou seja, a escola de educação básica conti-
nua buscando professores polivalentes de educação 
artística enquanto que os cursos superiores não mais 
formam esse tipo de profissional (ver, por exemplo, 
a Resolução nº CNE/CS 2/2004, que aprova as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 
Graduação em Música).

3. São freqüentes no âmbito dos quadros escola-
res as ocorrências nefastas geradas pela imprecisão da 
lei em vigência, comprometendo a absorção de mão-
de-obra qualificada nos concursos públicos e gerando 
graves distorções na atividade curricular assim como 
nos quadros de professores concursados.

4. Os movimentos dos educadores musicais já 
deflagrados, em âmbito nacional, mediante manifestos 
e encontros de classe de profissionais, no sentido de 
se fazer cumprir o art. 227 da Constituição Brasileira 
que propõe como “absoluta prioridade” o “dever da fa-
mília, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente” os direitos do exercício pleno da ci-
dadania da criança e do adolescente, entre os quais, 
o acesso à cultura.

5. O sistema de educação básica é a única es-
trutura do Estado capaz de atingir todas as crianças, 
adolescentes e jovens brasileiros e brasileiras por sua 

natureza institucional, sendo, portanto, a forma mais 
democrática de se propor o acesso aos bens simbóli-
cos e materiais dinamizados na cultura e nos proces-
sos históricos da Nação, mediante políticas públicas 
claras e propositivas.

Nesses termos, emitimos parecer contrário à 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2006 
(nº 5.434/2005, na Casa de origem).

Relatoras:

Profª Drª Liane Hentschke
Presidente da International Society for Music 

Education (ISME)
Professora do Departamento de Música e do Pro-

grama de Pós-Graduação em Música da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

Profª Drª Magali Kleber
Professora do Departamento de Música da Uni-

versidade Estadual de Londrina (UEL)

Profª Drª Luciana Del Ben
Professora do Departamento de Música e Co-

ordenadora do Programa de Pós-Graduação em Mú-
sica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS)

Porto Alegre, 6 de outubro de 2006.

Em amplo apoio a este parecer, são signatá-
rios:

Prof. Dr. Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo
Presidente da Associação Brasileira de Educa-

ção Musical (ABEM).

Profª Drª Cristina Grossi
Vice-Presidente da Associação Brasileira de Edu-

cação Musical (ABEM) Membro do Grupo de Educação 
Musical (GEM) da Universidade de Brasília (UnB)

Profª Ms. Lurdiana Costa Araújo
Presidente da Associação dos Arte-Educadores 

do Distrito Federal (ASAE_DF)

Profª Drª Suzete Venturelli
Diretora do Instituto de Artes da Universidade de 

Brasília (IDA/UnB)

Prof. Ms. José Mauro Barbosa Ribeiro
Presidente da Federação de Arte-Educadores 

do Brasil (FAEB)

Profª Ms. Bárbara Tavares dos Santos
Faculdade de Artes Dulcina de Moraes – Área 

de Teatro – Brasília

Felipe Radicetti, músico, compositor.
Coordenador do GAP – Grupo de Articulação 

Parlamentar Pró-Música
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PARECER Nº 93, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, 
de 2007 (nº 1/2007, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre o valor do salário mínimo a 
partir de 2007 e estabelece diretrizes para a 
sua política de valorização de 2008 a 2023. 
(Em audiência nos termos do Requerimento 
nº 958, de 2007).

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O PLC nº 42, de 2007, estabelece que o salá-
rio mínimo, a partir de 1º de abril de 2007, será de 
R$380,00 (trezentos e oitenta reais). Tal disposição tam-
bém constou da Medida Provisória nº 362, de 2007.

No período de 2008 a 2011, os reajustes do sa-
lário mínimo serão antecipados em um mês por ano 
até que a majoração ocorra em 1º de janeiro, confor-
me a seguir:

• 1º de março de 2008;
• 1º de fevereiro de 2009;
• 1º de janeiro de 2010;
• 1º de janeiro de 2011.

O reajuste para preservação do poder aquisitivo 
do salário mínimo, a partir de 2008, corresponderá 
à variação acumulada do INPC. A título de aumento 
real, o salário mínimo será acrescido de percentual 
idêntico ao do crescimento real do PIB ocorrido dois 
anos atrás (ou seja, em 2008, além do INPC, o salá-
rio mínimo receberá aumento equivalente à variação 
do PIB em 2006).

Por fim, o projeto dispõe que até 31 de dezembro 
de 2011, o Poder Executivo da União encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a 
política de valorização do salário mínimo para o perí-
odo compreendido entre 2012 e 2023, inclusive. Além 
disso, será constituído grupo interministerial, sob co-
ordenação do Ministério do Trabalho e Emprego, en-
carregado de definir e implementar sistemática de 
monitoramento e avaliação da política de valorização 
do salário mínimo.

Alteração introduzida na Câmara dispõe que a 
União não poderá realizar transferências voluntárias 
de recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que, comprovadamente, descumprirem as 
disposições desta proposição.

O PLC nº 42, de 2007, foi aprovado na Comis-
são de Assuntos Econômicos exatamente como veio 
da Câmara. Por força da aprovação do Requerimento 
nº 958, de 2007, determinou-se que, sobre o presente 
projeto, também fosse ouvida a Comissão de Assun-
tos Sociais.

Foram apresentadas duas emendas ao PLC nº 
42, de 2007, no âmbito da CAS, ambas do Senador 
Paulo Paim. Uma delas estende o aumento dado ao 
salário mínimo para todos os benefícios mantidos pela 
Previdência Social. A outra emenda propõe que, a título 
de aumento real, o salário mínimo receba o dobro do 
crescimento do PIB e estabelece que, caso não seja 
enviado novo projeto com regras para valorização do 
salário mínimo, continuam valendo as regras aprova-
das na proposição em pauta.

II – Análise

No que concerne à constitucionalidade, à juridici-
dade e à regimentalidade não foram detectados vícios 
que prejudiquem o projeto.

É extremamente meritório estabelecer regras para 
o reajuste do salário mínimo, pois, assim, cria-se uma 
política de valorização de seu valor, que não depen-
da da conjuntura econômica e política do momento. 
Como conseqüência, resguardamos os trabalhadores, 
aposentados e pensionistas deste País que recebem 
o piso nacional.

Salutar também é a antecipação da data-base 
do salário mínimo. Ao fixar seu reajuste em janeiro, 
fica facilitada a discussão de seu valor no âmbito das 
discussões do orçamento federal.

Com relação às emendas apresentadas no âmbito 
da CAS. Entendemos que não cabe estender o percen-
tual de aumento do salário mínimo a todos os benefici-
ários da previdência, pois, além de o Brasil apresentar 
um vultoso déficit previdenciário, não há cálculo atuarial 
que defenda aumentos reais para benefícios previden-
ciários. Para estes, o máximo que pode se conferir é 
a correção monetária. A outra emenda propõe que, a 
título de aumento real, o salário-mínimo receba o do-
bro do crescimento do PIB. Acreditamos que o dobro 
da variação do PIB é percentual demasiadamente alto 
para aumento real do salário-mínimo, pois pode tra-
zer problemas no mercado de trabalho, incentivando 
a informalidade, e nas contas públicas, principalmente 
na Previdência Social, uma vez que mais de 70% dos 
benefícios são equivalentes ao piso nacional.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2007, não acatando 
as emendas oferecidas.

Sala da Comissão,
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EMENDA DESTACADA E APROVADA 
NA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

EMENDA Nº 1-CAS  
(ao PLC Nº 42/2007)

Dispõe sobre o valor do salário-mínimo 
a partir de 2007 e estabelece diretrizes para a 
sua política de valorização de 2008 a 2023.

O Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2007 pas-
sará a vigorar com as seguintes alterações.

“Art. 7º É assegurado a todos os benefí-
cios mantidos pela Previdência Social o mes-
mo reajuste e a mesma política de valorização 
estipulados nesta lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação”.
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FRAGMENTOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

DE ASSUNTOS SOCIAIS, REALIZADAS 
EM 13 DE FEVEREIRO DE 2008

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Bom, o item 1 da pauta é uma 
decisão não terminativa, Projeto de Lei da Câmara 
no 42/2007, que dispõe sobre o valor do salário mí-
nimo a partir de 2007. E estabelece diretrizes para a 
sua política de valorização de 2008 a 2023. O autor é 
o Presidente da República, e o Relator é o Senador 
Valdir Raupp. O projeto, se não me engano, estava no 
Plenário, mas em função das emendas que foram su-
geridas pelo Senador Paulo Paim tiveram que voltar a 
essa Comissão. Portanto, eu passo já imediatamente 
a palavra ao Relator, Senador Valdir Raupp... Descul-
pa diretrizes para sua política de valorização de 2008 
a 2023. Me perdoe. Concedo a palavra ao Senador 
Valdir Raupp para proferir o seu relatório.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Srª 
Presidente, Senadora Patrícia, Srªs e Srs. Senadores, 
o PLC no 42/2007 estabelece que o salário mínimo a 
partir de primeiro de abril de 2007 será de 380 reais. 
Tal disposição também constou da Medida Provisória 
n° 362/2007. No período de 2008 a 2011 os reajustes 
de salário mínimo serão antecipados em um mês por 
ano até que a majoração ocorra em primeiro de janei-
ro. Exemplo, primeiro de março de 2008, primeiro de 
fevereiro de 2009, primeiro de janeiro de 2010 e aí até 
2011 em primeiro de janeiro. O reajuste para preserva-
ção do poder aquisitivo do salário mínimo a partir de 
2008 corresponderá à variação acumulada do INPC. A 
título de aumento real o salário mínimo será o acres-
cido de percentual idêntico ao do crescimento real do 
PIB, ocorrido dois anos atrás, ou seja, em 2008 além 
do INPC o salário mínimo receberá aumento equiva-
lente à variação do PIB em 2006.

Portanto, Sra Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o salário mínimo deste ano deverá ficar em torno de 
413 reais. Eu fico imaginando aqui, Senador Paulo 
Paim, V. Exª e outros parlamentares também alguns anos 
atrás brigavam para que o salário mínimo chegasse a 
cem dólares. Eu lembro muito bem dessa discussão. E 
hoje já está passando mais de 200 dólares. É sinal de 
que o nosso real está forte e que o poder aquisitivo do 
assalariado está melhorando. Por fim, o projeto dispõe 
que até 31 de dezembro de 2011, o Poder Executivo da 
União encaminhará ao Congresso Nacional o projeto 
de lei dispondo sobre a política de valorização do salá-
rio mínimo para o período compreendido entre 2012 e 
2023, inclusive. Além disso, será constituído Grupo In-
terministerial sob coordenação com o Ministério do Tra-
balho e Emprego, encarregado de definir e implementar 
sistemática de monitoramento e avaliação da política de 
valorização do salário mínimo. Alteração introduzida na 
Câmara dispõe que a União não poderá realizar trans-
ferências voluntárias de recursos aos Estados, Distrito 

Federal e aos municípios, e comprovadamente des-
cumprirem as disposições dessa preposição. O PLC no 
42/2007 foi aprovado na Comissão de Assuntos Econô-
micos exatamente como veio da Câmara. Por força da 
aprovação do Requerimento no 958/2007 determinou-
se que sobre o presente projeto também fosse ouvida 
a Comissão de Assuntos Sociais. Foram apresentadas 
duas emendas ao PLC no 42/2007 no âmbito da Casa. 
Ambas do Senador Paulo Paim. Uma delas estende o 
aumento dado ao salário mínimo para todos os benefí-
cios mantidos pela Previdência Social. A outra emenda 
propõe que a título de aumento real o salário mínimo 
receba o dobro do crescimento do PIB, e estabelece que 
caso não seja enviado novo projeto com regras para a 
valorização do salário mínimo, continuam valendo as 
regras aprovadas na proposição em pauta.

Da análise. No que concerne a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade não foram encontrados ví-
cios que prejudicam o projeto. É extremamente meritório 
estabelecer regras para o reajuste do salário mínimo, pois 
assim cria-se uma política de valorização de seu valor 
que não dependa da conjuntura econômica e política do 
momento. Como conseqüência resguardamos aos tra-
balhadores aposentados e pensionistas deste País que 
recebem o piso nacional. Salutar também é a antecipação 
da data básica do salário mínimo. Ao fixar-se ao reajus-
te em janeiro fica facilitada a discussão de seu valor no 
âmbito das discussões do orçamento federal.

Com relação às emendas apresentadas no âm-
bito da CAS, entendemos que não cabe estender o 
percentual de aumento do salário mínimo a todos os 
beneficiários da previdência, pois além do Brasil apre-
sentar um vultoso déficit previdenciário, não há cálculo 
atuarial que defenda aumentos reais para benefícios 
previdenciários. Para esses o máximo que pode-se 
conferir é a correção monetária.

A outra emenda propõe que a título de aumento 
real, o salário mínimo receba o dobro do crescimento 
do PIB. Acreditamos que o dobro da variação do PIB 
é percentual demasiadamente alto para aumento real 
do salário mínimo, pois pode trazer problemas no mer-
cado de trabalho, incentivando a informalidade, e nas 
contas públicas, principalmente na Previdência Social, 
uma vez que mais de 70% dos benefícios são equiva-
lentes ao piso nacional.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara, no 42/2007, não acatando 
as emendas oferecidas. É o voto, Srª Presidente.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Em discussão o parecer do Sena-
dor Valdir Raupp. Para discutir, Senador Paulo Paim.

SENADOR PAULO PAIM (PT – RS) – Sra Presi-
dente, Senadora Patrícia Saboya, Senador Valdir Rau-
pp. Eu primeiro queria justificar minhas duas emendas 
e quero fazer uma defesa muito rápida aqui pra gente 
poder votar e continuar avançando na pauta.
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Primeiro, essas duas emendas elas são fruto 
inclusive de um debate da comissão mista composta 
de 11 senadores e 11 deputados que durante um ano 
estudou a política de salário mínimo e dos aposen-
tados e pensionistas. Estavam ali todos os partidos. 
E por unanimidade foi aprovado o meu relatório que 
contemplava o reajuste do salário mínimo conforme o 
dobro do PIB, inclusive que foi dado pelo Presidente 
Lula durante os últimos quatro anos. Se fizermos uma 
análise dos cinco anos do Presidente Lula, nós mostra-
remos com números e dados que foi dado um reajus-
te real correspondente ao dobro do PIB e o resultado 
para a economia foi muito bom. Portanto, que está aí 
o resultado, cerca de 10 milhões de pessoas com car-
teira assinada, a miséria absoluta diminuindo, enfim, 
a qualidade de vida melhorando, foi fonte geradora de 
emprego porque reativou o próprio mercado interno.

A outra emenda, da qual eu até quero me agarrar 
mais, no bom sentido, devido ao desespero dos apo-
sentados e pensionistas. Entendo que é um avanço que 
veio da Câmara... – Voltando à Emenda no 2, quando 
diz que pelo menos, daqui para frente, até 2023, tere-
mos pelo menos uma política que vai garantir a inflação 
mais o PIB. E por isso que o salário mínimo muito bem 
aqui colocado pelo Senador Raupp poderá chegar a 
412, até 413 reais.

Bem, voltando à Emenda no 1 que é dos aposen-
tados e pensionistas. Eu tenho aqui, por exemplo, um 
editorial do Jornal de Pernambuco. Só como exemplo. 
Tem um outro que é um editorial do Estado de São 
Paulo. Onde eles reproduzem com muita fidelidade 
eu diria os argumentos que aqueles que atuam nessa 
área dos aposentados e pensionistas, estou me refe-
rindo às entidades, inclusive, demonstrando que se não 
houver uma política de reajuste para os benefícios dos 
aposentados e para os pensionistas, nós não daremos 
mais do que cinco, seis anos todos os aposentados e 
pensionistas do País estarão recebendo somente um 
salário mínimo. Um salário mínimo todos nós sabemos 
que é pouco ainda. Mas todos reconhecem que o valor 
do salário mínimo é muito pequeno no nosso País, ape-
sar dos avanços que reconheço que aconteceram no 
Governo Lula. Por isso que o que eu estou colocando 
no momento aqui, eu sei que é um outro debate que 
está no PL nº 58, que trata inclusive e que há um mo-
vimento forte na sociedade aqui no Congresso, chegou 
com um milhão e duzentas mil assinaturas dizendo 
que temos que pagar toda a perda acumulada, desde 
o ato da concessão do benefício aos aposentados e 
pensionistas que ganhavam, por exemplo, no ato da 
aposentadoria correspondente a 6 salários mínimos e 
estão ganhando 3. Quem ganhava 3 está ganhando 1. 
Esse PL é um outro debate. Eu nem fui tão arrojado 
nesse debate. Eu só coloquei o seguinte, já que estão 
estipulando uma política mínima para o salário mínimo 
até 2023, que se estenda também para o velhinho que 
está comprovado pela Fundação Getúlio Vargas que 

a inflação dele é mais alta do que a população mais 
jovem, pelo menos a mesma política de reajuste. Ou 
seja, o próximo reajuste, vamos dar um exemplo, di-
gamos que entre inflação em PIB para quem está na 
ativa, o salário mínimo vai ter um reajuste correspon-
dente... Vou dar só como exemplo de 8% ou 10%, se 
nós não ajustarmos o aposentado vai ganhar só cinco. 
E assim sucessivamente. Ou seja, o correspondente 
ao PIB que é o crescimento da economia que a gente 
fala tanto em distribuição de renda tem que pensar na 
ativa e quem também está aposentado que todo mundo 
sabe os planos de saúde avançam cada dia mais que 
passa. Eu dizia ontem no plenário e vou encerrar aqui 
essa pequena justificativa, os aposentados e pensio-
nistas estão abandonando o plano de saúde, pagaram 
ao longo de uma vida, mas com o arrocho dos seus 
vencimentos, eles não conseguem mais sustentar o 
plano de saúde. Então pagaram, seria digamos um 
benefício que eles ganharam por terem historicamente 
contribuído para aquele plano, de uma hora para outra 
tem que abandonar e ficar somente com o INSS.

Por isso que eu faria um apelo a todos os Sena-
dores, votação simbólica, sei que esse debate vai ainda 
para o Plenário, que aprovássemos pelo menos a Emen-
da nº 1 aquela que diz que se estenderá essa mesma 
política de reajuste para o aposentado e pensionista. Já 
que eu sempre falo para o Movimento Sindical Brasileiro 
e pretendo entrar num outro momento com debate aqui, 
numa audiência pública, quem sabe a partir da subco-
missão e da comissão, de nós demonstrarmos que o 
trabalhador que está na ativa hoje é o aposentado de 
amanhã. Então é um equívoco daqueles que se preo-
cupam com o reajuste somente do salário mínimo para 
quem está na ativa e não se preocupa com o reajuste 
dos aposentados e pensionistas devido até ao fator pre-
videnciário, ele perde no momento que se aposenta e 
depois os reajustes ele passa a receber ou a metade 
ou 1/3 daquilo que é dado ao salário mínimo.

Então o apelo que eu faço é que a gente apro-
vasse simbolicamente, pelo menos a Emendas nº 1 e 
depois faremos um outro debate no plenário que vai 
contemplar os milhões de aposentados e pensionistas. 
Era isso. E num reconhecimento enorme aqui o Valdir 
Raupp, nosso Senador, conversei um pouco com ele 
antes, ele disse: Faça o destaque de uma das emen-
das e se a Comissão acatar o Plenário que decida. 
Seria isso, Presidente.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Obrigada, Senador Paulo Paim. 
Tenho que colocar então o requerimento de destaque 
da primeira emenda. Nos termos do art. 312 do Regi-
mento Interno do Senado Federal requeiro a votação 
em separado para a Emenda nº 2 de autoria do Se-
nador Paulo Paim ao PLC nº 42/2007.

Sala das Comissões, Senador Paulo Paim. Com 
a palavra... Desculpa, em votação. Só ler a emenda. 
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O Projeto de Lei da Câmara nº 42/2007 passará a vi-
gorar com as seguintes alterações:

Art. 7º É assegurado a todos os bene-
fícios mantidos... Desculpa, é assegurado a 
todos os benefícios mantidos pela Previdên-
cia Social mesmo reajuste e mesma política 
de valorização estipulados nesta lei.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Em votação esse destaque. O requerimento de 
destaque. Se todos concordam permaneçam como 
se encontram. Aprovado. Senador Flávio Arns... é só 
o requerimento. Isso aqui foi só requerimento de des-
taque da primeira emenda. É porque o Senador Flávio 
Arns quer falar.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR) – Eu pedi 
só rapidamente a palavra porque lá no Paraná o Se-
nador Paulo Paim é extremamente conhecido.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – E querido, né? [risos]

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR) – Por um 
conjunto de méritos, mas particularmente em relação 
à sua luta, devida, eu diria a favor do salário mínimo, 
entre outros aspectos, mas também da questão dos 
aposentados e pensionistas. Então quando eu vou 
num evento no Paraná os aposentados e pensionistas 
chegam para mim e dizem: Apóia o Paulo Paim. “Cla-
ro, vou apoiar o Paulo Paim porque além de ser meu 
amigo concordo também com os argumentos dele”. E 
quero dizer que concordo integralmente com a questão 
levantada. Porque ele levantou o dado de que o custo 
de vida do aposentado é um custo de vida, inclusive, 
maior do que o custo de vida do jovem. Nós fizemos 
como V.Exª se lembra audiências públicas sobre planos 
de saúde. A inflação do plano de saúde não segue a 
inflação habitual da sociedade. Tanto que nos últimos 
dez anos, praticamente todo ano o plano de saúde 
acumulou uma alta equivalente ao dobro da inflação 
medida no nosso País.

Então, depois de uns quatro ou cinco anos a pes-
soa aposentada não pode mais ter plano de saúde, como 
o Senador Paulo Paim colocou. E as pessoas dizem: 
Me aposentei com três salários mínimos, quatro, agora 
estou recebendo um salário mínimo. E daqui um tempo 
todo mundo vai estar recebendo um salário mínimo. E 
o salário mínimo não deveria ser de quatrocentos, qua-
trocentos e pouco no Brasil. O salário mínimo tinha que 
ser, sei lá eu, de mil reais, mil e duzentos, mil e trezen-
tos. Existem cálculos diferentes. Se alguém achar que 
as necessidades de uma família vão ser atendidas com 
salário mínimo de 400 reais, quer dizer, um absurdo ab-
soluto. Apesar, como o Senador Valdir Raupp colocou, 

de ter havido todos nós sabemos, um avanço. Mas o 
grande problema que eu sempre digo é que quem decide 
que somos nós os tribunais e tal, nós não recebemos o 
salário mínimo. Porque se nós recebêssemos o salário 
mínimo, acho que nós já teríamos resolvido essa questão. 
Nós recebemos 40 salários mínimos. Nós deveríamos 
ter uma lei que dissesse: O homem público não pode 
ganhar mais do que 20 salários mínimos, por exemplo. 
Aí certamente o salário mínimo rapidamente chegaria 
nos mil reais, nos 800 reais, nos 1.200 reais. Seja por 
parte dos tribunais, que ganham... Não ganham 40. Os 
tribunais ganham 60 salários mínimos. Os Ministros dos 
tribunais, 60 salários mínimos.

Então, 60 salários mínimos é um escândalo, 40 
salários mínimos também é... A gente vai num País 
desenvolvido e vai dizer qual é a diferença do salário 
mínimo para o salário de um Tribunal, de um Parlamen-
tar? É uma diferença de 15, 10, 15, sei lá, mil dólares. 
A pessoa ganha 15 mil dólares, 10 mil dólares, 15 mil 
dólares. Não sei quanto, mas seria 15 a 20.

Então, no dia que nós dissermos ninguém no Bra-
sil pode ganhar mais do que, por exemplo, 20 salários 
mínimos, poderíamos apresentar um projeto. Uma mu-
dança na Constituição nesse sentido. Podemos até as-
sinar juntos. Não se ganha do que mais que 20 salários 
mínimos. Aí vamos todos caprichar para que o salário 
mínimo chegue a mil. E dentro do argumento do Paulo 
Paim, que isso significa dinamização de economia, ge-
ração de emprego, imposto, vermos nessa ótica. Então, 
quer dizer que eu sou favorável ao destaque.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Obrigada, Senador Flávio Arns. Não 
havendo mais quem queira discutir, em votação o parecer 
favorável do projeto, ressalvado o destaque da Emenda 
nº 1. Os Srs. Senadores e Senadoras que concordam 
permaneçam como se encontram. Aprovado.

Então, em votação agora a Emenda no 1, de au-
toria do Senador Paulo Paim. Os Senadores que con-
cordam permaneçam como se encontram. Aprovado. 
Parabéns ao Senador Paulo Paim. [palmas]

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sra 
Presidente, pela ordem.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Pois não, Senador Jayme Cam-
pos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu 
quero apenas dizer da satisfação que tenho de estar 
participando desse evento aqui. Cumprimentar o Se-
nador Paulo Paim, é meritório o destaque de V.Exa e 
certamente que o senhor colocou aqui é a realidade 
dos fatos. Vivemos num País de desigualdade aqui. 
Em todos os sentidos. E os aposentados, como o se-
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nhor bem disse aqui, no longo da história, cada dia 
que passa perde-se o poder de compra, o seu poder 
até mesmo de tratar de sua saúde. De forma que pro-
jetos como esse, eu confesso aqui nessa Comissão 
que me sinto honrado sobremaneira de participar como 
Senador da República e ter essa primazia de votar. Na 
medida que lamentavelmente o País cresce sua eco-
nomia, tem grandes avanços, mas lamentavelmente o 
aposentado está no esquecimento. Falo isso com muita 
perfeição, sobretudo conhecimento de causa que eu 
tenho membro de minha família. Você está aqui, por 
exemplo, Paulo Paim, meu velho e querido pai que já 
foi que Deus deu a ele um bom lugar, mas tenho minha 
velha mãe com 85 anos que contribuíram 35 anos e 
meu pai contribuiu 40 anos. No fim da sua vida, que 
ele tinha o direito de aposentar com salário digno, 
aposentou com 660 reais. Ora, contribuiu 40 anos, e 
no fim da vida, precisava de um dinheirinho mais para 
comprar um remédio para tratamento de saúde, recebia 
600 reais. De forma que projetos como esses eu con-
fesso que me sinto orgulhoso de participar e dar aqui 
meu voto na certeza que só assim iremos construir um 
País com certeza com mais justiça social. Parabéns 
Senador Paulo Paim.

SRa PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Obrigada, Senador Jayme Cam-
pos, com a palavra o Senador Valdir Raupp.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu 
só queria pedir desculpas, eu gostaria muito de poder 
ficar aqui até o final da Sessão, mas tem uma reunião 
de líderes acontecendo, e eu vou ter que...

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Eu agradeço a presença.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Está 
muito extensa a pauta do plenário.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – Com certeza. Agradeço a V. Exa 
a presença. Muito obrigada.

Bom, parabéns mais uma vez ao Senador Paulo 
Paim por essa conquista tão importante. Com a pala-
vra V. Exa.

SENADOR PAULO PAIM (PT – RS) – Sra Presi-
dente, me permita que o nosso Relator Valdir Raupp 
queria também agradecer a ele. Que ele entendeu os 
argumentos, não queria criar nenhum obstáculo e na-
turalmente a gente vai tentar dialogar com o Governo 
para ver se consegue manter a emenda no plenário.

Então, antes do Relator sair eu queria agradecer 
a ele e todos Senadores e Senadoras e claro, espe-
cialmente a V. Exa.

SRA. PRESIDENTE SENADORA PATRÍCIA SA-
BOYA (PDT – CE) – É um prazer. Que bom. Parabéns 
mais uma vez.

PARECER Nº 94, DE 2008

Da Comissão de Educação Esporte e 
Cultura sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 67, de 2007 (nº 6.633/2006, na Casa de 
origem), que denomina “Ponte Governador 
Ivar Figueiredo Saldanha”a segunda ponte 
sobre o Estreito dos Mosquitos, na BR-135, 
ligando a ilha de São Luís ao continente, 
no Estado do Maranhão.

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

A proposição visa homenagear Ivar Figueiredo 
Saldanha, mediante a atribuição de seu nome à segun-
da ponte sobre o Estreito dos Mosquitos, atualmente 
em fase de conclusão.

O autor argumenta que os logradouros ganham 
personalidade quando adotam o nome de pessoas 
ilustres para sua identificação, prática já tradicional 
na nossa cultura. A denominação aqui proposta cor-
responderia a esse princípio, na medida em que Ivar 
Figueiredo Saldanha é uma figura eminente na política 
do Maranhão, estado do qual foi Governador, Depu-
tado Federal, Deputado Estadual por mais de 23 anos 
e Prefeito da cidade de São Luís. Natural de Rosário, 
teria seu nome perfeitamente identificado com a pai-
sagem do Estreito dos Mosquitos, cuja travessia inú-
meras vezes realizou nos deslocamentos entre sua 
cidade natal e a capital do estado.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi apreciado 
e aprovado nas Comissões de Viação e Transportes, 
de Educação, Cultura e Desporto e de Constituição e 
Justiça e de Redação.

No Senado Federal, onde foi distribuído com ex-
clusividade para a Comissão de Educação, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A Constituição Federal estabelece, no art. 22, 
XI, que compete à União legislar sobre transportes, 
cabendo ao Congresso Nacional, nos termos do art. 
48, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União. O PLC nº 67, de 2007, portanto, não contém 
vícios de iniciativa e apresenta-se em conformidade 
com os preceitos constitucionais.

A proposição encontra amparo na Lei nº 6.682, 
de 27 de agosto de 1979, “que dispõe sobre a denomi-
nação de vias e estações terminais do Plano Nacional 
de Viação”, a qual estabelece que, mediante lei espe-
cial, uma estação terminal, obra-de-arte ou trecho de 
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via poderá ter, supletivamente à terminologia oficial, a 
designação de um fato histórico ou de nome de pessoa 
falecida que haja prestado relevante serviço à nação 
ou à humanidade.

Finalmente, é pertinente no que tange ao méri-
to, uma vez que o homenageado foi figura importante 
na história recente do Maranhão e preenche plena-
mente os requisitos necessários ao pleito que ora se 
apresenta.

III – Voto

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 67, de 2007.

Sala da Comissão, 12 de fevereiro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal;
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 

39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

 
LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º As estações terminais, obras-de-arte ou 

trechos de via do sistema nacional de transporte terão 
a denominação das localidades em que se encontrem, 
cruzem ou interliguem, consoante a nomenclatura es-
tabelecida pelo Plano Nacional de Viação.

Parágrafo único. Na execução do disposto neste 
artigo será ouvido, previamente, em cada caso, o ór-
gão administrativo competente.

Art. 2º Mediante lei especial, e observada a regra 
estabelecidas no artigo anterior, uma estação terminal, 
obra-de-arte ou trecho de via poderá ter, supletivamen-
te, a designação de um fato histórico ou de nome de 
pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 
à Nação ou à humanidade.

Art. 3º São mantidas as denominações de esta-
ções terminais, obras-de-arte e trechos de via apro-
vadas por lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de noventa dias, estabelecendo, inclusive, o 
início de sua execução.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 27 de agosto de 1979; 158º da Inde-
pendência e 91º da República. – JOÃO FIGUEIREDO 
– Eliseu Resende.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 92 e 
94, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte referentes às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2006 (nº 
5.434/2005, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, no tocante ao ensino da arte (deter-
mina a obrigatoriedade do ensino da arte e da 
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cultura nos diversos níveis da educação bási-
ca); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2007 (nº 
6.633/2006, na Casa de origem), que denomi-
na Ponte Governador Ivar Figueiredo Saldanha 
a segunda ponte sobre o Estreito dos Mosquitos, 
na BR-135, ligando a ilha de São Luís ao conti-
nente, no Estado do Maranhão.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 159, DE 2008

Sr. Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimen-

to Interno do Senado, a realização de Sessão Especial 
no dia 17 de abril de 2008, às 10 horas, destinada a 
homenagear o Dia do Exército Brasileiro, comemorado 
no dia 19 de abril em referência à vitoriosa Batalha dos 
Guararapes; e, nos termos do § 1º do mesmo artigo, 
que sejam especialmente convidados os Senhores: 

Ministro de Estado da Defesa e o Comandante do 
Exército Brasileiro.

 
Justificação

No longínquo dia 19 de abril de 1648, os Montes 
Guararapes, em Pernambuco, foi palco da vitoriosa 
batalha contra o invasor holandês das terras brasi-
leiras. Em verdadeira simbiose da organização tática 
portuguesa com operações irregulares, genuinamente 
brasileiras, brancos, índios e negros unidos pelo sen-
timento nacionalista que afloravam nos brasileiros, 
expulsaram o invasor estrangeiro e escreveram nas 
páginas da nossa história a memorável epopéia de 
Guararapes.

Nesta luta vitoriosa não havia apenas homens 
reunidos em torno de um simples ideal de liberta-
ção, mas sim, as bases do Exército Nacional de uma 
Pátria.

Por isso, no dia 19 de abril comemora-se o dia 
do Exército Brasileiro, e para homenagear e destacar 
a importância dessa Instituição para o nosso País, sub-
metemos à apreciação deste Plenário o presente Re-
querimento, solicitando a aprovação da realização da 
sessão especial. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há oradores inscritos.

Como primeiro orador, por cessão do Senador 
Gerson Camata, chamo para usar da tribuna o Sena-
dor Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores do Rio 
Grande do Sul. Se misturarmos Martin Luther King e 
Obama, teremos nosso Paulo Paim.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, V. Exª acabou tocando 
no tema sobre o qual vou discorrer nesta manhã de 
sexta-feira. Mas, antes de dar início ao tema, quero 
dizer que tenho muito carinho pelo jornalista Cláudio 
Humberto, que, ontem, na Comissão de Direitos Hu-
manos, em que falei sobre o Senador Barack Obama, 
alertou-me para ter cuidado na pronúncia do nome do 
Senador. Quero agradecer ao jornalista Cláudio Hum-
berto, que é meu amigo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem lido os livros do Cláudio Humberto? Leu 
o livro Poder sem Pudor?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho mui-
to respeito por ele. Temos conversado diversas vezes, 
e ele me alertou sobre a pronúncia, principalmente no 
caso do Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O grande erro do Presidente Collor foi ter afastado 
o Cláudio Humberto, que sabia defendê-lo autentica-
mente. Sem dúvida alguma...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É um 
grande jornalista.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois diga para ele que, na minha sugestão, o nosso 
Senador Paulo Paim é uma mistura de Obama com 
Martin Luther King.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
vivendo, com certeza absoluta, um momento muito 
peculiar, que, dependendo de como irão transcorrer 
os fatos, poderá ser um marco histórico no contexto 
mundial. O debate das eleições dos Estados Unidos 
da América se entrelaça com o sentimento de todos 
aqueles que, ao longo de suas vidas, acreditaram – e 
acreditam – que um mundo diferente era possível.

Senhoras e senhores, no dia 20 de janeiro de 
2009, tomará posse o 44º Presidente dos Estados 
Unidos da América, de acordo com o resultado das 

eleições de 4 de novembro de 2008. É, sem dúvida, 
um acontecimento de importância mundial, pois o can-
didato eleito irá dirigir, Senador Mão Santa, por quatro 
anos, a maior economia mundial, o maior poderio mili-
tar do planeta, o maior acervo científico e tecnológico, 
do conhecimento em geral – e, além desses, há outros 
fatores que contribuem para tornar os Estados Unidos 
da América a maior potência mundial.

Vale salientar que o fato de os Estados Unidos 
enfrentarem uma das maiores crises econômicas, des-
de a Grande Depressão de 1929, não implica perda 
de relevância desse importante pleito para o mundo 
inteiro e, particularmente, para o Brasil.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, se, até o dia 
4 de novembro de 2008, não ocorrer nenhum aconte-
cimento extraordinário, nenhuma reviravolta, o próximo 
Presidente dos Estados Unidos será escolhido entre 
os Senadores Barack Obama e John McCain.

Pela primeira vez na história daquele país, existe 
a possibilidade real de um negro ser Presidente da Re-
pública. Isso representa um acontecimento marcante, 
num país que, até os anos 60, praticava a segregação 
racial de forma aberta, como a que obrigou a interven-
ção federal no Estado do Alabama.

Sr. Presidente, por questão de justiça, é bom re-
gistrar que, para este momento acontecer, o povo ne-
gro americano e o povo branco passaram por grandes 
embates, por momentos decisivos, como a aprovação 
das políticas afirmativas, que, aqui no Brasil, resume-
se ao Estatuto da Igualdade Racial, semelhante ao 
aprovado pelo congresso americano após a caminha-
da em Washington.

Cumprimento, mais uma vez, o Presidente Lula 
por ter feito, esta semana, um apelo ao Congresso 
Nacional, para que aprovasse os direitos civis dos 
negros brasileiros, para que aprovasse o Estatuto da 
Igualdade Racial.

Lembro também o inesquecível Martin Luther 
King, que deu sua vida por essa causa, e de outros 
líderes da caminhada do povo norte-americano.

A candidatura de Barack Obama aponta para no-
vos tempos. Filho de homem negro e de mulher bran-
ca, já nos tempos de colégio, em Chicago, Obama se 
tornou líder comunitário, com um grupo de base da 
igreja, que buscava melhores condições de vida para 
as vizinhanças pobres que sofriam com a praga do cri-
me e com a falta de investimentos que beneficiassem 
a população carente.

Barack Obama deu seguimento à sua luta e, as-
sim, veio a ser eleito Deputado Estadual e, mais tarde, 
Senador. Continuou sempre firme em sua trajetória em 
favor dos direitos civis e contra as condições adversas 
em que viviam os mais humildes.
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Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Senador 
Gilvam Borges, Senador Cristovam Buarque, Senador 
Eurípedes Camargo, sempre acompanhei a caminhada 
de grandes líderes, que sempre digo que são nossos 
espelhos. Acompanhei a caminhada de Nelson Man-
dela, que derrubou o apartheid e que chegou à Pre-
sidência da África do Sul; acompanhei a caminhada 
de John Kennedy, que era defensor dos direitos hu-
manos e que chegou à Presidência dos Estados Uni-
dos; acompanhei a caminhada e o assassinato, que 
chocou o mundo, de Mahatma Gandhi, que derrotou 
o império britânico e que também, como Kennedy, foi 
assassinado.

Bonita também, ninguém pode negar, é a trajetó-
ria do nosso Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, um 
nordestino, um metalúrgico que alcança a Presidência 
do País e que está operando mudanças importantes na 
vida do povo brasileiro. A vitória do Presidente Lula, em 
duas vezes sucessivas – e o resultado das pesquisas o 
prova –, mostra uma verdadeira revolução em matéria 
de conceitos no continente americano.

Hoje, estou vivendo outro momento, Senador 
Mão Santa, que gera sentimentos em mim, que, de tão 
profundos, são difíceis de descrever ou até mesmo de 
falar. Sem dúvida, é um grande feito para os Estados 
Unidos e para o mundo em geral a candidatura desse 
homem negro, que luta pelos direitos civis, que busca 
a inclusão das pessoas com deficiência, que não acei-
ta, Senador Cristovam, crianças fora da escola, que 
pretende colocar a saúde ao alcance de todos, que, 
inclusive, pediu a Washington que colocasse os interes-
ses de grandes empresas de lado e se concentrasse 
na reforma da saúde, da educação e da segurança. É 
um homem voltado, sem sombra de dúvida, para os 
direitos humanos.

Srªs e Srs. Senadores, esse homem reconhece 
também que grande parte do progresso alcançado 
pelos Estados Unidos teve como mola propulsora o 
mercado aberto, mercado este do qual fazemos parte, 
e isso é muito positivo, porque deixa as portas aber-
tas e fortalece as parcerias, neste momento em que 
o Mercado Comum Europeu boicota a produção de 
carne do Brasil.

Barack avança mais. Barack, ontem, à noite, foi 
ousado: disse, para temor dos conservadores, que este 
é o momento de ampliar as relações com Cuba.

Acredito que a vitória de Obama terá reflexos 
positivos na relação entre Brasil e Estados Unidos em 
todas as áreas. Obama disse, recentemente, em en-
trevista à BBC, o seguinte: “O Brasil fez um excelente 
trabalho em estimular a sua indústria de combustíveis 
alternativos, e os Estados Unidos devem seguir esse 

exemplo”. Ele teceu elogios à cooperação entre Brasil 
e Estados Unidos na área de biocombustíveis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou, e não 
nego, admirador desse homem que vem lutando pe-
los direitos da população por que acredita que esse 
é o modo de construir algo novo. O pensamento dele 
se ajusta demais com aquilo que penso. É um pensa-
mento moderno, que se assemelha com o daqueles 
que pensam olhando para o horizonte, olhando para 
o conjunto da floresta, olhando para os habitantes da 
floresta, não somente para um detalhe na floresta.

A força de sua mensagem avança para além das 
diferenças entre negros e brancos. Ele busca a mu-
dança entre aquilo que foi e aquilo que será. Ele quer 
uma pátria para todos, conforme ele mesmo disse. 
Durante seu discurso de vitória, na primária democra-
cia da Carolina do Sul, ele disse, Senador Eurípedes: 
“Esta eleição não irá opor negos e brancos. Ela opõe 
o passado e o futuro”.

Em seu livro A Audácia da Esperança, que tive 
a alegria de ler, suas palavras, que fazem parte de 
um discurso que ele proferiu na Convenção Nacional 
Democrata de 2004, foram: “Não existem os Estados 
Unidos dos negros, os Estados Unidos dos brancos, 
os Estados Unidos dos descendentes de latinos ou 
os Estados Unidos de asiáticos – existem apenas os 
Estados Unidos da América”.

Ele complementa, dizendo:
Para as pessoas que citam esse seu discurso, 

essa idéia reflete uma visão dos Estados Unidos fi-
nalmente livres do passado de Jim Crow e da escra-
vidão, dos campos de concentração japoneses e dos 
bóias-frias mexicanos, das tensões trabalhistas e dos 
conflitos culturais – um país que concretiza o desejo 
de Martin Luther King de não sermos julgados pela cor 
da nossa pele, mas pelo nosso caráter.

E parece que esse pensamento, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, vem ao encontro dos anseios da 
população daquele país. Disse um eleitor: “Ele é um 
homem negro e é um grande orador. É como Martin (o 
reverendo Martin Luther King), que tinha muitos cor-
religionários brancos”.

Sr. Presidente, é inegável o fato de que Obama 
representa uma revolução em termos de combate à 
discriminação, pois ele conhece a realidade dos bran-
cos, dos negros, dos asiáticos, dos latinos, dos índios, 
dos pobres e dos ricos.

Ele mesmo afirma em seu livro:

Quando ouço os comentaristas dizendo 
que meu discurso é sinal de que chegamos à 
“política pós-racial” ou de que já vivemos em 
uma sociedade sem discriminação racial, pre-
ciso fazer uma ressalva. Dizer que todos for-
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mamos um só povo não é sugerir que nele as 
questões de raça foram superadas, nem que 
a luta pela igualdade foi vencida (...)

Segue ele dizendo:
(...) embora minha própria criação dificil-

mente seja um exemplo típico da experiência 
afro-americana – e embora, por sorte e cir-
cunstância, eu hoje ocupe uma posição que 
me separa da maioria dos solavancos e con-
tusões que o negro comum precisa enfrentar 
–, sou capaz de relatar a ladainha usual de 
pequenos insultos que me foram direcionados 
ao longo de meus 45 anos (...)

Repeti, aqui, Senador Heráclito Forte, trechos do 
discurso de Obama, porque isso faz parte da vida, te-
nham certeza todos os senhores, de todos os homens 
e mulheres negros!

Esse homem está querendo a renovação. E ele, 
certamente, conta com a fonte de inspiração que move 
todos nós a agirmos melhor hoje do que agimos ontem. 
Ele afirmou, enfaticamente: “Nossos valores espirituais 
têm tanta importância quanto o PIB”.

O grande apoio que ele tem recebido, senhores 
e senhoras, dos jovens de todas as cores, de todas as 
etnias e de todas as religiões demonstra, de forma clara, 
que as mudanças são muito, muito bem-vindas.

Alguns dizem que Obama é um sonhador. Eu di-
ria, Sr. Presidente, que a vida já provou que, se você 
acredita, seu sonho poderá, sim, se tornar realidade.

Lembro as palavras do Professor Cândido Men-
des, que salienta: “A subida do Senador de Illinois, ain-
da sem freios, é de uma bofetada nesse mesmo status 
quo de uma nação disposta a virar a mesa, por uma 
vez, do que está aí”. É corajoso o Professor Cândido 
Mendes, que disse essas palavras, que introduzi no 
meu pronunciamento, a respeito da grande mudança 
que pode ser essa disputa eleitoral nos Estados Uni-
dos, com a eleição de um presidente negro.

Sr. Presidente, de fato, eu me confesso apaixo-
nado por este momento especial. Não é que a gente 
queira, como disse a esposa de Obama, endeusá-lo. 
Não é isso. Disse Michelle Obama: “Obama é um ho-
mem como todos os outros, mas um homem de mui-
ta força para fazer as mudanças de que os Estados 
Unidos precisam”.

Vejo-me, Sr. Presidente, empolgado. Este é um 
momento especial, porque traz a esperança de novos 
tempos. É um sentimento gratificante na história da 
Humanidade.

Nossas vidas só têm sentido se forem dedicadas 
a novos rumos, ao alcance de mãos cansadas, de om-
bros fatigados, de almas mutiladas pela injustiça, de 
corações angustiados que esperam um amanhã melhor, 

sejam eles de homens ou de mulheres, de negros, de 
brancos, de índios, de ciganos, de crianças, de idosos, 
de deficientes. Enfim, essa luta é permanente, para que 
se combata qualquer tipo de discriminação, inclusive 
religiosa e sexual.

Nossa visão tem de ser para todos, tem de ser 
para todos. Não há como não olhar para os sem-teto, 
não há como não olhar para os sem-salário, para 
os sem-terra, para a difícil caminhada do homem do 
campo.

Ao mesmo tempo em que gostaríamos de ver os 
homens e as mulheres na terra, trabalhando e produ-
zindo, devemos também olhar e fortalecer o espírito 
dos produtores do agronegócio. A ligação do amanhã 
será, sim, entre empregados e empregadores, en-
tre empreendedores e consumidores. Nós podemos 
construir essa realidade. Eu sei que tudo é possível, 
e haveremos de chegar lá.

Chegará um dia, Senador Mão Santa, em que to-
dos perceberão que o lucro é bom, mas deve ser para 
todos. Chegará um dia em que todos entenderão que 
defender o meio ambiente é defender a vida. Nesse dia, 
todos perceberão que valeu a pena lutar. Nesse dia, a 
justiça, que pode ser verdadeira, será real. A História 
passará, nesse dia, a assumir nova face.

Espero eu que o exemplo de Barack Obama, de 
ser contra a guerra e de ser um amante da paz e dos 
direitos humanos, sirva para as novas lideranças do 
Brasil e do mundo, onde, efetivamente, o ser humano 
esteja em primeiro lugar.

Sr. Presidente, antes de conceder um aparte ao 
Senador Cristovam, quero concluir esta parte do meu 
pronunciamento.

Não tenho dúvida de que os homens e as mu-
lheres que defendem um mundo melhor para todos 
serão os líderes que se vão encontrar com o nosso 
povo, como as águas dos rios que rompem obstáculos, 
contornam as montanhas e seguem seu destino, para 
se entrelaçar com as águas verdes dos mares.

Senador Cristovam, concedo o aparte a V. Exª, 
com muita alegria.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Paulo Paim, primeiro, quero dizer que esse discurso 
não deveria ser interrompido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Penso 
ser corretíssimo que este aparte – creio – tenha sido 
feito no final. Em segundo lugar, acho que o senhor de-
veria fazer a tradução desse discurso e mandá-lo para 
a equipe do Obama. Isso tem um significado para nós 
todos do Senado. Agora, vou entrar no juízo: concordo 
plenamente com sua fala, de que representa uma mu-
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dança a aceitação de um negro como candidato viável 
à presidência. Já houve outros, mas sem viabilidade 
para marcar posição; desta vez, é um candidato que 
tem tudo para ganhar. Essa é uma mudança radical de 
cultura. Mas há mais do que isso: não é apenas por ser 
negro, mas também por trazer uma política diferente, 
como o senhor falou. Ele traz uma renovação – além 
da cara –, uma renovação da política. O Presidente 
Lula trouxe uma nova cara, mas eu gostaria de ver 
mais radicalismo na maneira como ele leva adiante 
as mudanças sociais neste País, não as econômicas, 
porque eu sempre defendi – e o senhor sabe – que 
não há outra política econômica.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sou tes-
temunha da sua posição.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Daí os 
resultados que começam a se ver agora: o Brasil vi-
rando credor, graças à continuidade de uma política 
antiga; não é uma política de hoje. Para mim, não há 
espaço para a revolução na economia. Virá um dia, mas 
não há hoje. O espaço da revolução está na educação, 
especialmente, e no social, em geral. Barack Obama 
representa o espírito de novidade. Há outra coisa: é 
preciso fazer justiça, porque, ainda que não fosse ele 
o escolhido pelo Partido Democrata, já haveria uma 
mudança de cultura, pois a candidata que venceria 
seria uma mulher. Uma mulher como candidata viável 
à Presidência da República é uma revolução cultural 
tão grande quanto a eleição de um negro, ou quase 
tão grande, digamos – talvez, não tanto –, porque o 
machismo pode ser um pouco menos forte do que o 
racismo, mas ambos são grandes embaraços à demo-
cracia no mundo inteiro. Finalmente, eu queria dizer que 
– isso é o que precisamos refletir – há o sentimento 
de desejo de mudança no mundo inteiro. Os Estados 
Unidos estão vindo até um pouco atrasados, eles es-
tão depois de alguns países da América Latina, depois 
mesmo de alguns países europeus, como Portugal, 
que elegeu socialistas; como a Espanha, que elegeu 
um socialista; como a Itália, que elegeu Romano Pro-
di. Há uma onda nova por aí, uma onda em que não 
está muito claro qual é programa, em que cada um 
até diz de forma diferente um do outro. Mas, Senador 
João Pedro, há uma onda de mudança no mundo, 
uma onda de novidade na política, e alguns precisam 
saber disso. O eleitor cansou de votar no mesmo. Isso 
se reflete nos Estados Unidos e se reflete, com todos 
os erros que possamos reconhecer, de vez em quan-
do, na Venezuela, na Bolívia, no Equador e, agora, 
no Paraguai. Há um clima, uma onda de mudança, 
uma onda de novidade. Alguns vão tentar surfar nes-
sa onda por oportunismo, com posições reacionárias 
e conservadoras e com discursos progressistas. Vai 

surgir isso. Veremos candidatos que vão ignorar todos 
os seus discursos do passado, para surfarem nessa 
onda da novidade. Outros vão manter a coerência de 
defenderem mudanças desde sempre, e, quem sabe, 
essa onda carregue esses e não os outros oportunis-
tas. Nos Estados Unidos, estamos vendo essa onda 
claramente. Vou concluir. Desculpe-me pelo aparte tão 
longo num discurso tão importante!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É uma 
satisfação ouvir o aparte de V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Até o 
candidato republicano, ele próprio, tem traços de no-
vidade também, embora não em relação à guerra do 
Iraque, porque é um conservador igual aos Estados 
Unidos, talvez porque tenha ficado preso, durante cin-
co anos, no Vietnã. Mas até ele apresenta propostas 
diferentes em relação ao atual governo norte-ameri-
cano. Então, o discurso de V. Exª, na verdade, é sobre 
a onda de novidade que está nos anseios do povo, 
querendo encontrar eleitores candidatos. Hoje, é o elei-
tor que está buscando o candidato, não é o candidato 
que está buscando eleitores. O eleitor está buscando 
o candidato que reflita essa onda de novidade, e seu 
discurso é muito bom, porque traz o que está aconte-
cendo nos Estados Unidos, para que a gente aprenda 
também aqui. Parabéns pelo seu discurso! Reafirmo 
minha sugestão: traduza esse discurso e o mande para 
a campanha do candidato Obama.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque. V. Exª, como 
sempre, é muito gentil. O aparte de V. Exª só fortalece 
a linha do meu pronunciamento. Confesso a V. Exª que 
acatarei sua sugestão: vou fazer o encaminhamento 
do pronunciamento, que é um gesto deste Senador do 
Parlamento brasileiro, que se identifica, e muito, pela 
forma como eu tenho atuado no Parlamento, com essa 
bela mensagem que Obama tem levado neste momen-
to aos Estados Unidos. E eu o faria, sem sombra de 
dúvida, a outro presidente, branco ou negro, que, em 
um outro país, tivesse o mesmo ponto de vista.

É claro que, aqui, no Brasil, fiz referências ao 
Presidente Lula, que representa, como V. Exª mesmo 
mencionou, essa renovação, em nível internacional, 
pela sua postura, pela maneira de agir, pela recondu-
ção ao cargo, por duas vezes, pelo povo brasileiro e 
pela forma como ele se apresenta hoje perante a Na-
ção, e as pesquisas assim demonstram.

Obrigado, Senador Cristovam.
Concedo o aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Paulo Paim, quero parabenizá-lo pelo belo discurso, 
pela reflexão acerca dos fatos relativos à eleição nos 
Estados Unidos. V. Exª faz, no nosso Parlamento, na 
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nossa Casa, uma reflexão importante, uma análise im-
portante. É evidente que as eleições nos Estados Uni-
dos não poderiam passar despercebidas de todos nós, 
principalmente de um Senador militante, de um Senador 
engajado, como V. Exª. Existe no Brasil, inclusive, um 
representante do Partido Democrata. Diria mais: se eu 
estivesse nos Estados Unidos, eu votaria nele.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Declarei 
meu voto aqui também.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Veja só: 
esse é um fato novo. Inclusive, estou me policiando, 
tenho procurado adotar uma postura mais paciente, 
mais terna, com a sociedade americana. Minha cultu-
ra, minha formação política é antiamericana, apesar 
de haver coisas importantes nos Estados Unidos. Mas 
esse debate que se está dando trata da América Latina 
e dos latinos. A posição dele é a mais avançada, nesse 
sentido, em relação à posição de todos os candidatos, 
frente à guerra do Iraque, frente à questão do Oriente 
Médio. A posição dele é a mais avançada, pois rompe 
com a postura autoritária e bélica das políticas dos Es-
tados Unidos. Então, o Senador Obama é a novidade. 
Espero que seja a novidade com conteúdo. Espero que 
ele ganhe as primárias e, quem sabe, seja o caminho 
para um novo paradigma para a humanidade. A posição 
dele em relação ao momento que Cuba está vivendo, 
com a renúncia do grande líder Fidel Castro, também 
é uma posição avançada para a postura dos Estados 
Unidos. Parabenizo V. Exª pela reflexão, pela análise! 
Estou torcendo para que o resultado dessa eleição faça 
os Estados Unidos mudarem sua política em relação à 
América Latina, à Ásia, enfim, ao mundo. O Senador 
Cristovam Buarque tocou num assunto importante. No 
caminho da análise do Senador Cristovam Buarque, 
eu diria que há um movimento nas Américas. E a his-
tória é muito curta. Se observarmos o período de 2002 
a 2008, vamos verificar que há uma tendência da so-
ciedade, do eleitorado, de votar no novo. Isso passou, 
é verdade, pelo Chile, pelo Brasil. Isso começa com 
Lula, com Evo Morales. Se analisarmos detidamente 
o significado político, histórico e sociológico da vitória 
de Evo Morales, veremos que é de uma grande rique-
za, pois significa uma ruptura com o passado – preci-
samos mergulhar nisso e compreender. Também cito 
Hugo Chávez. Penso que há uma onda incontrolável 
na sociedade, há um movimento extremamente posi-
tivo, renovador, rompendo paradigmas, e isso chegou 
à América do Norte. Destaco aqui o financiamento da 
campanha do Senador Obama: mais da metade do 
financiamento da campanha está sendo feita indivi-
dualmente. Há, inclusive, isso. As outras candidaturas 
recebem fundamentalmente de empresas, e a dele é 
do cidadão americano e da cidadã americana. Isto me 

chama a atenção: a condução do processo e a presença 
da juventude americana. Que coisa bonita! Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exª! Que o resultado eleitoral 
dos Estados Unidos seja bom não apenas para o povo 
americano, mas também para a humanidade!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador João Pedro, pelo aparte qualifica-
díssimo, tocando, como o Senador Cristovam, de forma 
muito ampla, nessa onda positiva, que espero que se 
estenda por todo o planeta. Os líderes, efetivamente, 
têm compromisso com as políticas humanitárias.

Da tribuna, neste momento, eu lhes confesso 
muito orgulhoso desse crescimento do ser humano, 
em que as propostas conservadoras são obrigadas a 
recuar, em que as propostas que defendem a guerra, 
o confronto, a morte e a destruição da natureza estão 
sendo atropeladas por homens e mulheres que acre-
ditam – com isso, termino, Senador Mão Santa – que 
a construção de um mundo novo é possível.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador Paulo 
Paim, apenas lembramos que Obama é filho do estudo. 
Ele se formou em Ciências Políticas e, logo depois, em 
Direito. Tem escritório de advocacia, o mais forte, há 
quinze anos. Ele está enquadrado em Sócrates, que 
diz: “Só há um grande bem, que é o saber; só há um 
grande mal, a ignorância”.

Em homenagem a V. Exª, que é uma mistura 
de Obama e de Martin Luther King, vou ler um e-mail 
que recebi a respeito da luta por aquele veto em que 
o Presidente deu o aumento aos aposentados – e foi 
muito boa a luta – e que diz: “V. Exª leve à tona tam-
bém para discussão no plenário o projeto do Senador 
Paulo Paim que extingue o fator previdenciário do cál-
culo das aposentadorias”. É o que diz Júlio Eduardo 
Ayres Borges.

Em homenagem a V. Exª, ao Rio Grande do Sul, 
a Bento Gonçalves, à Guerra da Farroupilha, que foi 
a luz para a libertação dos escravos e da República, 
peço permissão para ler aqui um verso mandado por 
um poeta do Rio Grande do Sul. Professor Cristovam 
Buarque, ele diz: “Em tempo: os erros de português 
fazem parte do folclore gaúcho e da liberdade poética”. 
O poeta é João Pedro Freitas, Bagé. Atentai bem ao 
que pensa o poeta gaúcho:

Buenas, meu Senador!
O cumprimento é de um gaúcho,
Aqui não se usa luxo,
Nem os homem e nem as mulhé,
Nesta cidade da Bagé,
Que é a rainha da fronteira,
Uma cidade hospitaleira,
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Desta terra de sepé.
Me desculpe, Senador,
Essa minha liberdade,
Mas eu me sinto à vontade,
Para abrir minha garganta,
E dizer que a sua cultura é tanta,
Que retumba nesse Senado,
Se alguém está atrapalhado,
Basta chamar o Mão Santa.
Vou lhe dizer, Senador.
De como é lindo lhe ouvir,
O senhor a repelir,
O que fazem os aloprados,
Se fazendo de coitados,
E embolsando o dinheiro
De todos os brasileiros,
Ainda querem ser respeitados.
É uma vergonha, Senador.
É roubo todos os dias,
Chegam roubar em parceria,
Roubam do peão e da prenda,
Ainda tem quem os defenda.
Eu sou obrigado a reclamar, 
Aonde vamos chegar,
Sem nenhuma reprimenda.
Vou lhe contar Senador.
Não dá mais para agüentar,
Os aloprados só querem ganhar,
Primeiro, criaram o mensalão,
Pegaram dinheiro de montão.
Mas acabou o filezinho,
Aí eles deram um jeitinho,
Agora eles compram com cartão.
E os aposentados, Senador!
Não respeitam os velhinhos,
Tá diminuindo o dinheirinho,
Nem pro remédio eles tem.
E o Presidente nesse vai e vem,
Só aumenta a carga tributária,
Prá garantir a viagem e a diária,
E os velhos continuam sem.
Meu querido, Senador.
Não desista da peleia,
Porque aqui a coisa tá feia,
Mas não podemos se entregar.
Caso o senhor venha precisar,
Pode me mandar um recado,
Que estou de cavalo encilhado,
Para fazer eles recuar.
Isso vai ter que ter um basta,
Pois não dá mais prá agüentar,
Eles só querem viajar,
Fazer festa e extrepolia,

Isso virou uma anarquia.
Nós não temos nem pro fumo,
Vamos como ovelha pro consumo,
Mas eles só querem mordomia.
Acredite, meu Senador,
Porque aí e como aqui,
Ou, lá no seu Piiiiauí,
Todo mundo descontente,
Quem fala verdade, não mente,
Eu nem conheço o senhor,
Mas é o melhor orador,
Prá defender nossa gente.
Vou encerrar Senador,
Mas antes vou lhe pedir,
Para o senhor não disistir,
Em vez de se apequenar se agrande,
E não deixe que lhe mande,
Nunca demonstre cansaço,
E, receba um forte abraço,
Deste gaúcho do Rio Grande.

O Rio Grande do Sul é essa grandeza. Foi lá que 
nasceu a rebeldia da mais bela guerra da história do 
Brasil, a Guerra dos Farrapos, com os Lanceiros Ne-
gros, com o nascer da esperança e da liberdade dos 
escravos e da República.

Aqui, ô Heráclito, temos de reconhecer que nossa 
delegação é medalha de prata, porque a delegação 
Rio Grande do Sul é medalha de ouro nesse caso, com 
Paim, com Pedro Simon e com Zambiasi.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, permita-me dizer que conheço muito a 
cidade de Bagé. Não poderia deixar de fazer um pe-
queno registro a respeito da poesia folclórica, bonita, 
que fez esse gaúcho.

Bagé é administrada pelo Partido dos Trabalha-
dores. O Prefeito é Luiz Mainardi, que tem a aceitação 
de 80% da população e que foi reeleito por duas ve-
zes. Sou contra o terceiro mandato – de outra sorte, 
ele seria reeleito outra vez –, mas tenho a certeza de 
que ele fará o sucessor.

Fico feliz por perceber que o povo gaúcho acom-
panha o debate que fazemos aqui, no Congresso Na-
cional. Aproveito a oportunidade para dizer que, na ter-
ça-feira próxima, às 10 horas, este Senado vai debater 
dois projetos de minha autoria: o PL nº 58, que garan-
tirá aos aposentados o mesmo percentual de reajuste 
dado ao salário mínimo, que V. Exª apóia, e também o 
fim do fator previdenciário; e a emenda que fiz ao PL 
nº 42, que está pronto para ser votado e que garante 
a recuperação das perdas dos aposentados.

Senador Mão Santa, é importante que o povo 
gaúcho e o povo brasileiro saibam que esta Casa está 
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debatendo. Nós haveremos de construir uma política 
de recuperação dos benefícios dos aposentados.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores inscritos, convida-
mos para usar da palavra o Senador Gilvam Borges, 
do Estado do Amapá. 

O Senador Cristovam Buarque está aí. Ele lem-
bra a V. Exª que Antoine de Saint-Exupéry dizia que 
a linguagem é uma fonte de desentendimento. E eu, 
cristão como V.Exª, abençoado por Deus, abro a Bíblia. 
O Provérbio nº 15 diz que a palavra branda afasta a 
ira e que a palavra dura suscita o furor. 

V. Exª usa da palavra pelo tempo que achar con-
veniente. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
hoje, após um triste episódio, que constrangeu a todos 
nós e a Casa, por uma brutal atitude que foi merece-
dora de repúdio por grande parte da sociedade.

Recebi, há pouco, as considerações de alguns 
colegas. O Presidente da Casa apelou no sentido de 
que eu aguardasse e evitasse um confronto que pu-
desse trazer algumas seqüelas e conseqüências, e, 
com certeza, isso iria ocorrer esta manhã. A Nação 
iria saber diferenciar os tipos de personalidades que 
representam muito bem. Deixarei para outras oportu-
nidades, e, se o fato novamente vier a ocorrer... Tam-
bém seria deselegante de minha parte não contar com 
a presença do protagonista desse episódio de ontem 
– um pequeno atrito, mas que repercute.

Sou um homem de boa convivência e sempre 
estou defendendo os interesses do Estado e do Brasil, 
com projetos, emendas, ações nos Ministérios, traba-
lhando diuturnamente, produzindo. 

Lamentavelmente, o Senador Mário Couto não 
está aqui. Se ele estivesse aqui, eu não atenderia ao 
apelo do Presidente da Casa. Pediria desculpas, mas 
a ele me dirigiria, fazendo as minhas considerações 
desta tribuna. Mas, já que o Senador Mário teve que 
ir ao Estado do Pará, vou esperar a próxima semana. 
Vou aguardar o Presidente da Casa chegar, atenden-
do a seu apelo e de outros Senadores que me pon-
deraram. 

Temos, assim, uma coragem muito grande, que 
Deus nos deu. Sou um homem de paz, mas nunca fugi 
a uma boa briga. Sempre temos posições muito firmes 
desta tribuna. O meu Estado me conhece muito bem. 
As pessoas que convivem comigo, desde 1990, aqui 
no Congresso Nacional, tanto na Câmara como no Se-
nado, sabem perfeitamente da minha postura. 

Mas vamos ao que interessa. 

Dinheiro na conta: Prefeitura Municipal de Santa-
na, Ordem bancária nº AOB-913758, Banco do Brasil. 
Novamente recursos para o sistema de abastecimento 
de água. Valor: R$ 36.373,00. É pouco? Sim. Mas cada 
moeda que chega gera empregos para nosso Estado, 
que prospera. 

Dinheiro na conta, novamente, para o Governo 
do Estado. Banco do Brasil, conta: 60852, agência nº 
3575. Valor liberado: R$23.000,29. Execução do Pro-
jeto de Formação de Multiplicadores em Educação 
Ambiental para o Consumo Sustentável. 

Prefeitura Municipal de Santana, novamente. 
Comunico ao nosso segundo maior Município que há 
bastante recurso chegando a Santana. Ministério das 
Cidades remete recursos federais. A Caixa Econômi-
ca Federal é o agente financeiro. Conta nº 66471177, 
agência nº 0658. Valor: R$390.000,00 para a Prefei-
tura de Santana. 

Desde ontem estamos acompanhando e anun-
ciando os recursos que estão chegando para que o 
Prefeito tome conhecimento, também os Vereadores, 
as lideranças comunitárias, o Ministério Público, as 
entidades todas. É importante que esses recursos 
cheguem, mas tenham o conhecimento público. São 
recursos para a construção de habitação para famílias 
de baixa renda. São recursos importantes.

Governo do Estado do Amapá, do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, Dnit. Valor: 
R$342.556,00. Estudo de impacto ambiental para ela-
boração de projetos para construção da rodovia BR-
156, trecho Cachoeira de Santo Antonio ao Oiapoque, 
subtrecho Laranjal do Jari ao Oiapoque.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a hipocri-
sia, o jogo teatral, os sepulcros caiados, a desfaçatez, 
o cinismo indignam. Eu, pelo menos, sou um homem 
que prezo muito os valores morais, a honradez, as 
posições sempre assumidas e firmes. Quando tenho 
alguns deslizes ou alguns erros – nós os cometemos, 
naturalmente, isso é da condição humana –, assumo 
e peço desculpas. Mas lamento e sofro muito por ter, 
em certos momentos, de fazer algumas concessões 
para também atender aos apelos, às ponderações 
que são sábias. 

Esta Casa tem passado por momentos difíceis, 
e, portanto, sempre tenho levantado esta questão de 
que precisamos da grande agenda positiva para o 
Congresso Nacional. Perguntei ao Presidente Lula 
por que a reforma política não ocorre, por que a re-
forma tributária não ocorre. Ele me respondeu que é 
complexo, porque é preciso o envolvimento das duas 
Casas, Senado e Câmara; e que o grande retalho de 
interesses nacionais dificulta esses procedimentos. A 
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Nação pede, realmente, que façamos com que essas 
reformas ocorram.

Já fiz, mais ou menos, uns quinze pronunciamen-
tos sobre reforma política. Muitas matérias tramitam. 
O Senado já fez seu dever de casa, mas as matérias 
estão na Câmara ainda, travadas por problemas de 
ordem política e por interesses diversos. Infelizmente, 
a reforma não ocorre. É a mãe de todas as reformas 
a reforma política, porque disciplina a vida da Nação 
em todos os sentidos: as regras se estabelecem, e a 
democracia. 

Mas, Sr. Presidente, a Bancada Federal do Ama-
pá, com assento aqui no Congresso Nacional, a nos-
sa representação – o Presidente Sarney, o Senador 
Papaléo, eu, Deputado Evandro Milhomen, Fátima 
Pelaes, Davi Alcolumbre, Lucenira Pimentel, Jurandil 
Juarez, Janete Capiberibe –, todos nós estamos fa-
zendo um grande trabalho em favor de interesses que 
já estão sendo atendidos no Amapá. Nós estamos e 
estaremos sempre defendendo os mais altos interes-
ses do Amapá.

Na semana que vem, estaremos tratando de um 
assunto importante, que é a construção da Hidrelétrica 
de Santo Antonio, no extremo sul do Estado. Aqui, nós 
estamos trabalhando as obras estruturantes e recur-
sos no Orçamento. Eu queria destacar essa atuação 
porque nós trabalhamos harmonicamente, trabalha-
mos coordenadamente. Tenho a satisfação de ser lí-
der dessa bancada no Congresso Nacional. Todos os 
dias, a partir de terça-feira, estaremos nos reunindo e 
atuando nos Ministérios.

Quero deixar um forte abraço ao meu Estado e 
pedir desculpas, não por ter sido da minha iniciativa 
uma ação tão brutal de quem desceu desta tribuna 
de forma violenta, tentando fazer uma agressão. Tive 
que repelir, mas, sem dúvida, há constrangimentos. 
Ficamos constrangidos. Não é por medo, não, porque 
o meu Estado me conhece, sabe perfeitamente. E isso 
não vai se repetir, eu garanto. Não vai se repetir por-
que nós não vamos permitir. Vamos estar aqui nesta 
tribuna e vamos defender idéias. E, muitas vezes, eu 
estarei no dia-a-dia encontrando, convivendo com o 
Senador Mário Couto e com todos os outros colegas, 
e nós estaremos aqui no embate. Nesta tribuna, nin-
guém é mais que ninguém. Todos são iguais na capa-
cidade intelectual, na disposição física, na condição 
de ter as mesmas prerrogativas de Senador. Reco-
lho o meu trem de pouso e retorno para o Estado do 
Amapá, diante de todos os apelos. Para mim e para o 
Senador Mário Couto, nós continuaremos os mesmos. 
Mas tenho certeza de que, se eu viesse a fazer hoje 
à Nação o pronunciamento que está aqui, o Senador 
Mário Couto não seria mais o mesmo a partir de hoje, 

nem eu também, porque agrego experiências a cada 
dia. É como o filosofo sempre diz: ao mergulhar no rio, 
nem o rio nem o mergulhador são os mesmos. 

Portanto, em nome da paz, da prosperidade, da 
tranqüilidade e em nome da Casa, declino do meu 
pronunciamento de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 1º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao nobre Se-
nador Pedro Simon, por permuta com o Senador Mão 
Santa, que será o próximo orador, se não quiser per-
mutar mais adiante.

Senador Pedro Simon, V. Exª tem a palavra por 
vinte minutos, com a costumeira tolerância deste Pre-
sidente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro agradeço a meu 
companheiro e amigo, brilhante Senador Mão Santa, 
que está em estado de graça com as publicações da 
Época e da Piauí – que não tem nada a ver com o 
Estado do Piauí, mas é uma revista de intelectuais –, 
que o apontam como um fenômeno de seriedade e 
de credibilidade e astro de primeira grandeza hoje na 
televisão brasileira. 

Só espero que S. Exª não aceite nenhuma daque-
las propostas irrecusáveis da Globo e nos deixe para ser 
artista global, pois, a Globo está precisando de gente 
que aumente alguns de seus programas no Ibope, e S. 
Exª é o campeão do Ibope da nossa televisão.

Srªs e Srs. Senadores, é interessante o nosso 
Senado. Às vezes, debatemos longamente matérias, 
importantes ou não, e, às vezes, há um silêncio em 
torno de situações que são manchetes, praticamente, 
no mundo inteiro. Eu não poderia, meu querido Presi-
dente, deixar de tecer alguns comentários sobre um 
assunto que está pautando a mídia internacional nesta 
semana: trata-se da carta– renúncia do Presidente Fidel 
Castro depois de 49 anos e vários dias no poder como 
Presidente ou como Primeiro Ministro de Cuba.

Cuba é um pequeno país, uma ilha situada na 
América Central, com pouco mais de 110 mil km², algo 
como vinte vezes o tamanho geográfico do Distrito Fe-
deral, um pouco maior que o Estado de Pernambuco, 
menos de metade do Estado do Rio Grande do Sul; 
uma população de 11 milhões de pessoas, pouco maior 
que os gaúchos e igual à da Cidade de São Paulo.
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Mas por que um acontecimento político, num país 
tão pequeno, pouco mais de um centésimo da nossa 
área geográfica do Brasil e de 6% da nossa popula-
ção, desperta tamanha atenção em todos os países 
do planeta? Talvez a renúncia do Presidente de um 
dos menores países esteja hoje inclusive empanando 
a atenção da mídia, e até é o ponto principal.

Nós sabemos que a eleição americana, nas suas 
primárias, está em um apogeu de debate, numa fan-
tástica ascensão de Barack Obama, tido como um 
concorrente apenas para participar, provável vice da 
ex-Primeira Dama, está empolgando uma campanha 
fantástica. Ontem – geralmente na campanha america-
na acontecem essas coisas: de repente aparece uma 
loira bonita, na vida de um candidato republicano, que 
está praticamente indicado, e não se sabe quais são 
as conseqüências – ainda ontem, no debate, no Te-
xas, entre a ex-Primeira Dama e Obama, a expectativa 
de todos os americanos, eu diria de todo mundo que 
acompanhou o debate, foi sobre o que eles falariam 
da renúncia de Fidel Castro. É porque, fora do País, 
a história cubana, com Fidel Castro e Che Guevara à 
frente dos revolucionários à época de Cuba, se cons-
truiu com muito mais do que fatos, muito mais do que 
fatos concretos. Na verdade, ela teve o condão de cons-
truir sonhos. Ela espelhou a luta libertária de dezenas 
de povos e países em um tempo em que vicejavam 
regimes de exceção, principalmente ao sul da mesma 
América. A figura de Che Guevara foi muito mais do 
que um retrato no peito, muito mais do que fotos nas 
paredes do mundo, a figura de Che Guevara simboli-
zou, contraditoriamente ao que se publica hoje, à ilha 
de Fidel Castro, desejos de liberdade.

A bandeira de Cuba, um país de onde se noticia 
o poder pela força, também tremula contraditoriamente 
nos movimentos pela paz, até porque a mensagem “Há 
que se endurecer...” vem acompanhada de “sem perder 
a ternura jamais”. Eu vi essa frase pelo mundo afora 
– “Há que se endurecer...” e mais embaixo da figura de 
Che Guevara: “sem perder a ternura jamais”.

Cuba, portanto, é notícia, mais do que pelo que 
é, mais do que aquilo que Cuba é. A notícia é maior do 
que isso porque ela representou, política e ideologica-
mente, o que nós todos sonhamos no passado.

Eu não quero entrar neste contraditório de que 
Cuba é um paraíso, que não é, ou de que Cuba é o 
terror para outros, que também não é. Não é essa a 
discussão que eu acho deva ser travada. Há emoção 
em ambos os lados: dos que defendem o regime cuba-
no, que eu acho difícil – eu não defenderia; e o dos que 
lhe atribuem características diabólicas, com o que eu 
também não concordo – não é verdade.

Parece até não haver um meio termo nessa vio-
lenta contradição. Mas, apenas, das minhas críticas 
à falta de liberdade em Cuba, e ela existe – não há a 
liberdade que gostaríamos que existisse –, há muito 
o que preservar dos progressos sociais evidentes na-
quele pequeno país e que temos de reconhecer.

São outros os tempos neste mundo globalizado, 
muito diferente da época da revolução cubana, o mundo 
dividido entre Rússia e Estados Unidos, entre capita-
lismo e comunismo. Isso não existe mais hoje. 

O comunismo desapareceu e o capitalismo está 
vivendo uma crise que nós conhecemos. Vivemos em 
um mundo de mercado internacionalizado, como o 
atual. Não se concebe ainda a manutenção do boicote 
ao povo cubano, orquestrado pelos Estados Unidos. 
E lá se vão 40 anos. 

Que interesses estariam por trás desse boicote? 
É evidente que não será o mercado cubano, afinal, 
pouco mais de 10 milhões de habitantes, nada mais 
do que uma pequena margem, nada mais do que uma 
pequena parte da demanda reprimida em qualquer 
outro país, como o Brasil. Um milhão de cubanos que 
se pode dizer que estão no mercado internacional, 
que podem comprar, consumir. Hoje, repito, pouco 
mais de 10% de cubanos possuem algum possível e 
eventual potencial efetivo de demanda. Pouco mais de 
um milhão de consumidores, quando muito. Também 
aí, mais uma vez, Cuba entra no cenário econômico 
e político pelo que representa muito mais do que pelo 
que ela é de fato. Isso não significa que a realidade 
não seja um fato.

Diz o noticiário que dezenas de presos políticos 
permanecem em celas cubanas. Diz também que fo-
ram encarcerados exatamente pelos seus ideais de 
liberdade. Claro que não posso aceitar, eu que bem 
conheci como funcionam os cárceres políticos nos 
nossos anos de exceção. Eu com Teotônio Vilela e 
outros, na luta pela fim da tortura, percorremos este 
Brasil inteiro até libertarmos todos os presos políticos. 
E me lembro, lá no Ceará, quando soltamos o último 
deles... Eu não consigo conceber a idéia da existência, 
ainda hoje, de presos políticos, principalmente porque 
defendem o livre direito de escolha. Que se prendam 
os que cometeram delito, mas que se livrem os que 
defendem exatamente a liberdade!

Ainda há pouco tempo, soubemos do fuzilamento 
de cubanos. Fui um dos que protestaram contra esse 
absurdo. Tomou-me de assalto a indignação, mas tal 
e qual o que Cuba representa, é a mesma indignação 
quando vejo milhares de pessoas inocentes mortas 
pelas bombas, pelos mísseis, lançados exatamente por 
aqueles que se arvoram os donos da liberdade.
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E, no Iraque, o que está acontecendo? E, em vá-
rios países do mundo, o que está acontecendo?

Eu estou entre aqueles que querem ver, a partir 
da renúncia de Fidel, uma Cuba caminhando cada vez 
pela plenitude democrática, mas quero também vê-la 
independente. Por isso, temos de reconhecer que terá 
de haver mudanças urgentes dentro e de fora para 
dentro na realidade cubana. Dentro, propiciando aos 
cubanos a liberdade de escolha sobre os seus destinos 
o mais breve possível. De dentro para fora, eliminando 
imediatamente o boicote econômico que perdura há 
mais de 40 anos.

Como falar em liberdade interna se não se per-
mite a força para que essa liberdade se exerça na 
sua plenitude? Eu continuo confiante em Cuba, que 
ela prosseguirá na hipótese de abertura política que 
tanto se cobra por meio da imprensa, como modelo 
de atuação nos segmentos dos mais importantes da 
vida humana.

A pequena ilha deve continuar sendo espelho 
para todos os demais países, no campo da saúde, por 
exemplo. Repito: ao lado da abertura política, há de 
se reconhecer o que significa Cuba em vários setores 
sociais. A saúde é um espelho. Quem não se lembra 
das seqüelas do desastre de Chernobyl, pois as feridas 
do vazamento nuclear foram cicatrizadas pela ciência 
médica cubana.

Quantos são os males epidêmicos que encon-
traram em Cuba a vacina salvadora? Quantos são os 
médicos cubanos que se espalham por periferias do 
mundo capitalista, socorrendo quem está fora dos li-
mites do mundo globalizado? Bom será, portanto, se 
a liberdade, ainda que tardia, raiar em Cuba. Mas que 
essa mesma liberdade seja alcançada com a manu-
tenção dos ganhos sociais que o país, às duras penas, 
conseguiu nessas mesmas quase cinco décadas de 
persistência.

Desejo, como tantos, uma Cuba livre, mas não 
quero que a ilha de Fidel Castro se transforme numa 
realidade de muitos outros países onde hoje, embora 
se diga que se respire a liberdade, milhões de crianças 
continuam morrendo de fome e de doenças plenamente 
curáveis. A dor da fome é a mesma em Cuba, no Brasil, 
na Namíbia e até em setores dos Estados Unidos.

Frei Betto escreveu no final de um artigo, anteon-
tem, do Correio Braziliense. Ele se lembra de que, neste 
ano ainda, esteve em Cuba e, na saída do aeroporto, 
viu dois cartazes enormes. Um, dizendo: “A cada ano, 
80 mil crianças morrem vítimas de doenças evitáveis. 
Nenhuma delas é cubana”. Outro cartaz: “Esta noite 
200 milhões de crianças dormirão nas ruas do mundo. 
Nenhuma delas é cubana”.

Importante essa análise feita por Frei Betto a 
olho nu, há pouco mais de dois meses, quando este-
ve em Cuba.

Eu estou certo de que a manutenção da falta de 
liberdade política em Cuba tem correlação com o boi-
cote econômico que lhe impuseram. Um pecado que 
se tenta remir. Passo exatamente a dizer: que dêem o 
primeiro passo, exatamente aqueles que mais pregam 
a necessidade da instalação da plena liberdade.

Virá certamente a liberdade – depois, lhe darei 
com o maior prazer – se nós pudermos ver terminar 
a triste e absurda atitude dos americanos, há mais de 
quarenta anos, de boicotar a ilha. Boicotaram, lá atrás, 
quando armas russas, infelizmente, quiseram se ins-
talar em Cuba. A invasão da Baía dos Porcos, único 
traço negro da biografia de Kennedy, na verdade, tem 
causas e tem efeitos.

Antes de se esperar que algo aconteça após o 
afastamento de Fidel Castro, que se levante o bloqueio 
econômico e o bloqueio político que ainda se mantêm 
sobre o país. Enquanto isso não acontecer, não have-
rá moral suficiente para se cobrarem ações concretas 
internamente. Eu não tenho dúvida.

Saiu Fidel Castro. Levanta-se o bloqueio eco-
nômico e o mundo inteiro estará cobrando absoluta 
liberdade interna em Cuba. 

Portanto, no desejo de que haja liberdades políti-
cas absolutas, não me dirijo unicamente ao novo man-
datário que será escolhido e, parece-me, será o irmão 
de Fidel Castro que, aliás, em todas as manchetes dos 
últimos tempos, tem falado ao exterior, principalmen-
te aos americanos, dando a entender claramente que 
quer uma mudança, mas dizendo que deseja uma rea-
proximação com os americanos e o término, no futuro, 
do boicote. Dirijo-me principalmente ao governo dos 
Estados Unidos. O boicote econômico tem que acabar 
de imediato. Não faltará ao presidente americano apoio 
para esse gesto. Mesmo entre os cubanos residentes 
nos Estados Unidos, há forte apoio para que se resta-
beleça o diálogo com Cuba.

Um fato sem precedentes, acho que pela primeira 
vez no congresso americano: Fidel renunciou, manchete 
no mundo inteiro, e na última terça-feira, em questão 
de horas, 104 congressistas americanos, democratas 
e republicanos, enviaram correspondência à Secretá-
ria de Estado, Srª Condoleezza Rice, pedindo revisão 
completa da política americana em relação a Cuba.

Reparem como a repercussão é esta: o congres-
sista, a imprensa e a sociedade americana entenderam 
que tem que se aproveitar e jogar nessa aposta. 

E não vamos aqui discutir. Não, primeiro, o novo 
presidente tem que fazer isso para, depois, fazermos 
aquilo. Vamos fazer um gesto. Vamos determinar a 
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abertura gradual, o término do boicote. E o mundo in-
teiro estará a cobrar a caminhada para plenitude de-
mocrática em Cuba. 

A imprensa americana corre no mesmo sentido. 
Por exemplo, Washington Post, um dos jornais de 
maior repercussão nos Estados Unidos, afirma que 
a política punitiva americana para Cuba fracassou. 
Que foram inúteis os esforços do governo americano 
para derrubar Fidel Castro. Na mesma matéria, a ar-
ticulista cita o Brasil como exemplo dos países que, 
ao contrário dos Estados Unidos, optaram por manter 
relações construtivas com Cuba e que poderiam até 
se beneficiar com isso. 

E acrescento: a política americana com Cuba não 
só fracassou como contribuiu para que se mantives-
se por mais tempo o regime de Fidel Castro. Eu não 
tenho nenhuma dúvida disso. Penso assim. Se não 
houvesse agressão americana, se houvesse diálogo, 
se Cuba continuasse pertencendo à Organização dos 
Estados Americanos, se eles se reunissem e debates-
sem, Cuba não teria ido para a Rússia, para a União 
Soviética, afirmando que era a única opção que tinham 
para sobreviver. Dar-se-iam condições. Se os Estados 
Unidos não tivessem fechado o mercado com Cuba, 
primeiro, com o açúcar, de quem era seu grande com-
prador. E de repente, não tendo mais o que fazer e a 
Rússia chegando e dando mesada para que sobrevi-
vessem, enfim, se não tivesse acontecido isso, acho 
muito difícil que Cuba tivesse tido Fidel Castro por 50 
anos. Porque isso ficou e inspirou outros povos favo-
ráveis a transformações sociais e criou uma antipatia 
ao americano, o que não precisava. 

O Brasil poderá desempenhar um papel impor-
tante neste momento de transição cubana. Nessas 
confusões de Presidente da Venezuela, da Bolívia, 
para onde é que vai, para onde é que não vai, em que, 
diga-se de passagem, o Presidente Lula tem mantido 
uma posição de respeito e compreensão, de entendi-
mento e de diálogo. Mantém o entendimento com o seu 
amigo Bush – como ele diz –, mas mantém o entendi-
mento com o Presidente da Venezuela, da Bolívia, da 
Argentina. Estão se reunindo, se não me engano hoje, 
a Presidente da Argentina com o Presidente brasileiro e 
o da Bolívia. E a Presidente da Argentina abertamente 
fazendo um apelo à compreensão do Lula. Espero eu 
que se encontrem e se acertem. O Brasil, repito, po-
derá desempenhar papel importante neste momento 
de transição cubana.

Talvez até como uma reparação histórica. Foi o 
nosso País um dos principais mentores – triste memó-
ria – à época da expulsão de Cuba da Organização 
dos Estados Americanos. Nós também não tínhamos 
democracia. O nosso regime era muito triste. 

Agora o Brasil tem todas as condições de contri-
buir nesse processo de distensão das relações cubano-
americanas. Essa idéia é também bastante difundida 
na imprensa norte-americana. Para os articulistas dos 
principais jornais daquele país, o Brasil tem condições 
de ocupar o espaço hoje cobiçado por Hugo Chávez 
da Venezuela, não com o mesmo objetivo, mas com a 
competência, com a capacidade, com aquilo que quer 
o Brasil, a total integração americana. 

Há também diversos segmentos da realidade 
cubana que estão exigindo cooperação. A infra-estrutura 
cubana está sucateada: as estradas são precárias, não 
há rede ferroviária, os portos estão no limite da capa-
cidade, o serviço de telefonia é de má qualidade. 

Em alguns campos, já há conversações entre os 
dois governos. Já está havendo conversações entre 
Cuba e o Brasil, reforçadas no encontro recente entre 
o Presidente Lula e Raúl Castro. 

No campo do petróleo, já há até entendimentos. 
Os maiores especialistas de relações internacionais 
dão conta de que essa cooperação entre Brasil e Cuba 
não se restringe a aspectos econômicos, mas princi-
palmente a aspectos políticos. Segundo eles, o Brasil 
pode contribuir com Cuba para avançar nos aspectos 
políticos, nos aspectos econômicos, mantendo os ga-
nhos no campo social. Isto que é importante: Cuba 
avançar no aspecto político, mas manter os ganhos 
no campo social. 

Muito se falou, durante muito tempo, sobre um tal 
de sonho americano. A história recente parece indicar 
que quem sonhou acordou. Muitos atribuem também 
à história cubana nos últimos 50 anos um pesadelo, 
mas foi igualmente em outros moldes um sonho. Quem 
sabe tenhamos todos acordado. E agora, tenham de 
enfrentar uma nova realidade que se impõe, corrigindo 
os erros em ambas as partes. 

Não se cultiva a liberdade entre os cubanos re-
tirando-lhes a liberdade. Repito, não se cultiva a li-
berdade entre os cubanos retirando-lhes a liberdade. 
Não se pode apagar os sonhos, nem o americano 
nem o cubano, mas é preciso acordar para uma nova 
realidade.

Clóvis Rossi, na Folha de S.Paulo, conta uma 
história presenciada em Genebra, na comemoração, 
em 1997, dos 50 anos do GATT, hoje Organização 
Mundial do Comércio. Cenário mais do que perfeito 
para os líderes dos países maiores, comerciantes do 
mercado internacional. Não para uma pequena ilha, 
boicotada nas suas necessidades mais fundamentais. 
Os discursos dos grandes líderes das maiores econo-
mias do mundo seguiam sonolentos, sem nada a dizer 
e nada prometer, até que foi anunciada a chegada de 
Fidel Castro. Um grande alvoroço, seguido de um si-
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lêncio sepulcral. Fidel Castro foi aplaudido por todos, 
sem que nenhum alimentasse qualquer simpatia pelo 
regime cubano. Fidel Castro abria seu discurso citando 
Calderón de la Barca: “La vida es sueño, y los sue-
ños, sueños son”. A vida é um sonho, e os sonhos, 
sonhos são.

Há uma corrente de pensamento que defende a 
idéia de que nada mudará em Cuba com a saída de 
Fidel Castro. Há um pensamento contrário de que a 
saída de Fidel Castro, a sua renuncia, acarretará uma 
radical e eminente transformação. 

Acho que, por coerência de quem defende a li-
berdade, essa decisão deve caber ao povo cubano, 
democraticamente. Não por imposição de quem quer 
que seja, de uma ditadura, por meio de um boicote. Se 
parcela expressiva do Congresso norte-americano, de 
diferentes partidos, já se posicionou contrária ao boicote 
a Cuba, não há razão para que fiquemos inertes nes-
te momento histórico para o povo cubano. No mínimo, 
temos de nos posicionar contrários ao embargo que 
se mantém há tanto tempo contra aquele país. Muitas 
coisas têm de mudar? Têm de mudar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei.

Mas se V. Exªs me perguntarem, hoje, na mi-
nha opinião, qual é o fato mais cruel, mais brutal, 
mais doloroso que existe no mundo inteiro, direi que 
é a penitenciária de Guantánamo, a penitenciária que 
os Estados Unidos mantêm no território cubano. É o 
maior absurdo, o maior escândalo, a maior estupidez. 
O país dono da liberdade, o país que tem o exemplo, 
a admiração do mundo inteiro mantém a penitenciária 
mais brutal lá, no próprio território cubano, cercada. 
Ali não tem justiça, não tem liberdade, não tem juiz, 
não tem promotor, não tem defesa, não tem nada. E 
os povos americanos vivem lutando para que não se 
use a tortura, como se está usando lá; para que se dê 
o direito de defesa, que lá não tem. Nessa escalada 
dos últimos anos, o Sr. Bush foi radicalizando, foi ra-
dicalizando e, naquela penitenciária, símbolo do que 
tem de pior na humanidade, nada chegou. Absoluta-
mente nada chegou.

Quero que este discurso seja a justificação pura 
de uma moção, meu querido Presidente da minha Co-
missão, que, se houver entendimento – não serei radical 
de apresentar –, possamos encaminhar, a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional desta Casa, 
presidida por V. Exª, Senador Heráclito Fortes, para pe-
dirmos o fim do embargo, do bloqueio, e o apelo total 
para que Cuba retorne à plenitude democrática.

Volto a repetir, sou fã da política externa do Pre-
sidente Lula. Não aceito as críticas que fazem: “Mas 
no Brasil tem gente passando fome, e o Brasil perdoou 
uma dívida para Angola”. Acho que está certo. Não 
é aquele dinheirinho que fará falta. Vamos resolver 
o problema da corrupção, do desgoverno, dos erros 
enormes que temos aqui. Mas, como vários jornais da 
imprensa mundial mostraram ontem, o Brasil ter uma 
política externa aberta, de diálogo, de entendimento 
é positivo.

Lutei na Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional quando apareceu até um requerimento 
rompendo com o Presidente da Bolívia, considerando-o 
nosso inimigo. Eu achei que não. “Mas ele nacionalizou 
nossas empresas!” Sim, mas levamos a questão com 
tanta competência, que estamos lá hoje: Bolívia, Brasil 
e Argentina, continuando. Os caras estão-nos pagan-
do, e nós resolvemos. Se isso tivesse acontecido no 
Governo Fernando Henrique e o velho PT estivesse 
na oposição, ele enlouqueceria. Iria para a rua exigin-
do rompimento. Hoje, o Lula é diferente. Se houvesse 
aquele rompimento, caminharíamos direitinho e de 
cabeça aberta para o que os Estados Unidos que-
riam. Os Estados Unidos não querem a organização 
americana. Os Estados Unidos odeiam o Mercosul e 
a ampliação dele. Os Estados Unidos querem fazer 
o que vêm fazendo: relação direta com o Chile, para 
nos esmagar. Temos de caminhar como a Europa. O 
maior exemplo do mundo, no final do século passado, 
foi o espetacular entendimento da Europa. Guerras 
milenares e seculares, uma guerra de 100 anos entre 
França e Inglaterra; Alemanha e Itália, ódios, e, hoje, 
está aí: o euro é figura estável. Quem quer aplicar com 
confiança aplica no euro, e não no dólar. 

Queremos fazer isso na América; temos condi-
ções de fazer isso na América. Sarney, Presidente da 
República, e o Presidente argentino, Alfonsín, fizeram 
isso. Fizeram aquilo que se esperava entre Brasil e 
Argentina. Os americanos e muita gente diziam: “É 
inevitável uma guerra do Brasil com a Argentina, ine-
vitável”. Meu Estado pagou o preço. Até hoje, estamos 
querendo mudar. Cento e cinqüenta quilômetros na 
área da fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai 
e com a Argentina não podem aparecer. Não se pode 
construir nada. Ferrovia no Rio Grande do Sul tem 
bitola estreita, porque na Argentina a bitola é larga, 
e, no Brasil, a partir de Santa Catarina, é bitola larga. 
Metade do Exército brasileiro ficou na fronteira com a 
Argentina: Livramento, cinco quartéis, cinco batalhões 
diferentes; Uruguaiana, a mesma coisa; Alegrete, a 
mesma coisa; Santiago, a mesma coisa. A não ser no 
futebol, nunca houve nada. Hoje, existe um entendi-
mento espetacular. 
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Quando Geisel construiu Itaipu, isso quase foi 
uma ameaça de guerra. Nunca passou pela cabeça do 
Brasil: “vamos construir Itaipu para fazer um reservató-
rio, para, um dia, largar as águas em cima da Argenti-
na, indo até Buenos Aires”. Até porque, para se fazer 
isso, tinha de alagar o Paraná, Santa Catarina e o Rio 
Grande do Sul. Mas se chegou a um entendimento, e, 
hoje, estamos fazendo, juntos, o sistema hidrelétrico 
Brasil/Argentina. 

Meu querido companheiro Heráclito, dar-lhe-ei o 
aparte, mas é que V. Exª tem o dom de ir para um lado 
e me tirar do meu raciocínio. Quero terminar meu dis-
curso para, depois, responder o que V. Exª quiser.

Entenda, Senador Heráclito, estou numa posi-
ção fria. Agora não é o momento de se analisarem os 
40 anos de Fidel Castro. Isso é história. Não é hora 
de analisar os 40 anos do boicote americano. É hora 
de vermos o que podemos fazer. É hora de tentar dar 
um passo positivo. Vamos, com isso, ensinar de forma 
espetacular a América toda: fim do boicote. E todos, 
claro, vamos caminhar no sentido da democracia. E 
vamos chegar lá, no final americano. 

O Brasil viveu uma ditadura fascista, dolorosa, 
cruel. E, se dependesse do americano, estaríamos 
nela até agora. O povo brasileiro é que acabou com 
ela, porque os americanos deram apoio total à ditadura, 
desde a queda de Jango, quando os navios, com os 
mariners, estavam aqui para entrar, se Jango resistis-
se, até à queda de Pinochet, de onde eles emergiram 
até a Argentina e até o Uruguai. E esses países, o eixo 
do totalitarismo do mundo, o Cone Sul, transformaram-
se num eixo de liberdade e de democracia por conta 
própria, não por causa dos americanos. 

Então, agora, uma ilhazinha, que é simbólica ali, 
que no passado era o local de veraneio, principalmen-
te sexual, de americanos... Que se dêem chances, 
mas Cuba nunca mais vai ser o que foi em termos de 
turismo. Poderá ser bom, mas, hoje, ali, na América 
Central, há tantos pontos, há tanta atração, há tantos 
lugares espetaculares, que Cuba poderá ser apenas 
mais um, e não como era há 50 anos: o grande centro 
de jogo, de turismo e de sexualidade. 

O debate americano está nesse sentido. É in-
teressante, Sr. Presidente, acompanhar como está o 
debate da campanha americana. O candidato ame-
ricano do Partido Republicano – que já é ele – é um 
herói de guerra. Ele foi, durante cinco anos, prisioneiro 
no Vietnã. É um grande herói. Nos Estados Unidos, há 
algo interessante: lá, ninguém fala em ser comunista 
ou em não ser comunista. Esse problema não existe. 
Lá, fala-se em ser conservador, ultraconservador ou 
mais ou menos liberal. John McCain é considerado 
pelos ultraconservadores como liberal. Então, ele tem 

de ser duro na maneira de falar para conseguir apoio 
da ultradireita americana, que é muito dura, é muito 
exigente e muito radical. Então, a imprensa diz que ele 
está indo devagar para não perder o apoio dos reacio-
nários da ultradireita do seu partido. 

Obama deixou claro que o caminho é o de con-
seguir liberdade e paz na América.

O Lula, na minha opinião, com muita categoria, 
não respondeu, não falou ainda, a não ser coisas ób-
vias. Acho que ele está certo. Acho que ele tem de ir 
devagar. Acho que ele tem de ir sempre devagar, mas 
acredito que... Se este Congresso tivesse a categoria 
de fazer um documento de auto-estima sério, respon-
sável, sem adjetivo, sem análise e sem querer tomar 
partidos: “Ah, mas Cuba, mas Fidel Castro, mas a di-
tadura, mas a violência...”; ou, então: “Mas os ameri-
canos e não sei o quê...”, se conseguíssemos chegar 
a um entendimento – e esse lugar tem de ser aqui, 
bravo Presidente da Comissão, aqui, na Comissão 
de Relações Exteriores –, poderíamos fazer um do-
cumento da maior importância. E poderíamos levar a 
idéia para a reunião do Congresso do Mercosul, que 
se realizará nos primeiros dias de março, em Monte-
vidéu. Podemos conversar antes com a Argentina, Ve-
nezuela, Paraguai, Uruguai, e a delegação brasileira, 
em conjunto com as outras, apresentar esta moção: 
Chega! Vamos terminar o boicote e buscar a plenitude 
democrática em Cuba.

Sr. Presidente, a vida reserva momentos e posi-
ções que temos de ter a coragem de encarar. O trem 
está passando, e esta é a oportunidade do Brasil.

Meu amigo Paim, que é o único do PT que está 
neste plenário – há dois, perdão –, e V. Exª, meu que-
rido colega do Amazonas, eu pediria que telefonassem 
ao Lula. Neste momento, ele está na Argentina com a 
presidente da Argentina e com o presidente da Bolívia. 
Seria importante, seria manchete mundial se, já nes-
sa reunião, o Lula falasse aos dois presidentes sobre 
a possibilidade de uma reunião, de uma convocação 
extraordinária da OEA, Organização dos Estados Ame-
ricanos, para debaterem esta matéria: o futuro; não o 
passado, mas o futuro.

Presidente da minha Comissão, Senador Herá-
clito, estou aguardando V. Exª. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço a 
V. Exª, Senador Pedro Simon. V. Exª faz hoje, aqui, um 
discurso histórico: isento, tranqüilo, relatando a saga 
do povo cubano, que a minha geração e a de V. Exª 
acompanharam durante quase 50 anos. A real situação 
de Cuba é difícil de ser analisada, porque, geralmen-
te, quem se submete a fazê-lo não o faz com isenção. 
Esse é o grande mal.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É verda-
de, é verdade.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Fazem-no 
sempre com radicalismo, os contra e os a favor.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Exata-
mente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não dizem 
respeito ao essencial da questão, que é o povo cubano, 
que foi quem sofreu durante todo o período. Ninguém, 
por exemplo, se lembra que a revolução romântica co-
mandada por Fidel, Che Guevara e tantos outros saiu 
da rua, feita por um povo insatisfeito com a orgia, com 
a corrupção, com a jogatina e com os desmandos co-
metidos por outra ditadura cruel.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Fulgên-
cio Batista.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não é ver-
dade? O povo não tinha acesso ao fausto e à riqueza 
dos turistas, na quase totalidade americanos, numa 
época em que o racismo estava arraigado e, muitas 
vezes, Cuba, por ser uma ilha sem nenhum precon-
ceito racial, sabemos disso, pagava um preço maior. É 
evidente que, se não tivesse nascido do povo, aquela 
manifestação jamais teria existido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É evi-
dente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Como tam-
bém, Senador Pedro Simon, se houvesse uma insatis-
fação latente do povo cubano, ele teria acabado com o 
atual regime com manifestações de protestos, incêndio. 
V. Exª sabe o que acontece quando há insatisfação. Eu 
ouvi, nas três vezes em que estive em Cuba, decla-
rações de cubanos: “Nós não temos outra saída. Nós 
temos que conviver com esse regime. Nós temos que 
aprender”. Eles temiam o retorno aos desmandos e 
àquela velha época. Senador Pedro Simon, V. Exª falou 
de outra coisa fantástica: a burrice da política externa 
americana. A gente não consegue entender como, em 
um país com essa potência, produtor de cientistas, de 
artistas, de tudo, não se consiga encontrar um pensa-
dor estratégico, um pensador político para cuidar das 
questões externas do país. São truculentos ou omissos. 
Uma coisa me marcou muito: certa vez, o Sr. Henry 
Kissinger esteve no Brasil, um homem cantado e de-
cantado como hábil negociador. Eu participei de um 
jantar com ele, num restaurante de Brasília, e um grupo 
seleto de parlamentares convidados. O Presidente da 
Câmara era Inocêncio Oliveira, que participou também. 
De repente, cobrei a questão de Cuba. Ele me disse: 
“Não, Cuba é uma questão interna”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Interna 
dos Estados Unidos?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamente. 
Veja bem, V. Exª, de quem eu ouvi aquilo! Do Sr. Hen-
ry Kissinger. Passei, a partir daí, a ter uma profunda 
decepção com aquele homem. Em 1985 – e daí vem 
a minha admiração pela luta dos cubanos –, estive 
na União Soviética, em Moscou. Era o começo da 
perestroika, da abertura. Fomos recebidos pelo Gor-
bachev, em audiência. José Fragelli era o Presidente 
do Senado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não ti-
nham lançado a perestroika ainda.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Estavam 
lançando, estavam na lei seca, estavam no início e, 
naquele momento, ele tinha a atenção do mundo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Figura 
mundial da maior importância na época.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamente. 
Estava no auge, e o presidente era o Gromiko. Gor-
bachev nos disse uma coisa fantástica: “Felizmente, 
vocês são do Brasil. O Brasil é o país do futuro”. Isso 
que nós estamos vendo um pouco hoje. “Nós comete-
mos um erro, mas não vamos continuar a fazê-lo. Nós 
não agüentamos mais subsidiar o açúcar de Cuba 
e, sendo assim, o regime está no chão.” Isso foi em 
1985. O Gorbachev caiu, saiu, entraram outros e o 
Fidel está aí.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Acabou 
a União Soviética.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pois é, aca-
bou a União Soviética e o Fidel está aí.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E Cuba 
ficou.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E Cuba ficou. 
São coisas, Senador Simon, que me deixam encantado. 
Evidentemente, dentro do espírito do seu pronuncia-
mento, não estou aqui para fazer a defesa, nem para 
fazer o ataque a esta figura de Fidel Castro.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É olhar 
para frente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ele cum-
priu o papel. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso aí.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Cuba é o 

espírito do Hemingway. Não do Hemingway depressi-
vo, no final da vida, mas do Hemingway aventureiro, 
que percorreu o mundo. Quem vê, hoje, a preparação 
gradativa – isso eles devem muito ao espanhol – que 
Cuba está fazendo, por meio da infra-estrutura de ho-
telaria, da quantidade de hotéis de bandeira espanhola 
feitos na ilha, percebe que, há algum tempo, de maneira 
silenciosa, eles vêm-se preparando para essa dita e 
inevitável globalização. Por fim, V. Exª fala sobre uma 
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mensagem. Acredito que devamos, sim, mandar essa 
mensagem, neste momento histórico.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª me 
permite, apenas para ajudar? Falei, aqui, em reunirmos 
a Comissão, sob a presidência de V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Claro!
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Depois, 

pensei em convidarmos o Ministro das Relações Ex-
teriores. Apenas como sugestão, penso que V. Exª 
poderia reunir alguns membros da Comissão para, 
numa reunião fechada com o Ministro das Relações 
Exteriores, fazermos as coisas...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Concordo 
com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Em reu-
nião aberta, vamos ter que falar oficialmente, não sei 
o quê. Se falarmos ali, vamos estudar uma fórmula e, 
depois, levá-la adiante.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª tem 
razão. Quero pegar, inclusive, a idéia, Senador Cris-
tovam, que também é membro da Comissão. O nosso 
primeiro passo seria fazer um comunicado, demons-
trando o posicionamento da nossa Comissão, dirigido 
a uma figura extraordinária chamada Ricardo Alarcón, 
que é, hoje, o Presidente da Assembléia Nacional. 
Conheço o Alarcón de debates e encontros por esse 
mundo velho sem porteira. Ele é uma figura extraor-
dinária, foi embaixador de Cuba na ONU e é o presi-
dente da Assembléia Nacional de Cuba e uma pessoa 
importantíssima nesse processo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – No domin-
go, vão-se reunir para escolher o novo presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não é ver-
dade? Seria uma demonstração nossa de apreço ao 
Parlamento neste momento de transição, porque a tran-
sição cubana vai depender deles, mas, principalmente, 
da tolerância e do comportamento do mundo. Ela não 
pode ser afrontada apenas porque o Fidel Castro re-
solveu sair de cena. Terá que ser respeitada. Eles terão 
o direito de definir o seu destino e devemos, concordo 
plenamente com V. Exª, estimulá-los e incentivá-los a 
escolher e a traçar esse destino.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estou ple-
namente de acordo com V. Exª. Podemos até já iniciar. 
O Senador Cristovam falará comigo e tenho certeza 
de que concorda. Começaríamos com a mensagem da 
Comissão ao presidente da assembléia cubana. Se V. 
Exª concordar, na terça ou na quarta-feira, poderíamos 
pedir uma audiência fechada com o Ministro da Rela-
ções Exteriores e, depois disso, V. Exª e a Comissão 
poderemos ir adiante no que for possível fazer.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Poderíamos 
convidar. Eu o pediria de antemão, pois não consultei 
a Comissão mas vou tomar essa liberdade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Até por-
que, nessa ida lá, podemos ir como cidadãos, como 
Senadores da República.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pediríamos, 
inclusive, ao Senador Cristovam que se encarregas-
se da elaboração desse documento destinado ao Ri-
cardo Alarcón e o entregaríamos ao Embaixador de 
Cuba no Brasil.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso aí.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Presi-

dente.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Certo? 

Agradeço a V. Exª pelo aparte nesse oportuno discur-
so. Quero dizer que, por três vezes, V. Exª usou a ex-
pressão “cuba libre”, que foi, para o Cristovam e para 
toda uma geração, a bebida, o aperitivo, a mistura do 
rum cubano com a Coca-Cola americana.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Aquela foi 
a primeira mensagem ao mundo de que era preciso 
haver a paz entre os países. Infelizmente, os gover-
nantes não entenderam. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei o aparte. 

A mensagem ao Presidente da Assembléia é alta-
mente positiva. Ele deve ter acompanhado o Presiden-
te Lula lá na Argentina. Então, devemos marcar para 
quarta-feira, na minha opinião, uma reunião fechada 
com o Ministro, para, em conversa, vermos em que 
podemos avançar, para a gente não ir para um lado e 
ele ir para outro. Isso em dois sentidos: tanto na ma-
nifestação do Congresso Nacional como em relação à 
nossa opinião sobre o que pensamos que o Governo 
brasileiro, o Presidente Lula e S. Exª devem fazer.

Com a maior alegria, concedo o aparte a V. 
Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Neste 
aparte, falo ao senhor, Senador Pedro Simon, e ao 
mesmo tempo ao presidente da Comissão, meu queri-
do amigo Heráclito. Entendo perfeitamente a intenção. 
Acho-a correta; acho até lógico tudo isso, mas penso 
que não funcionará. Porque uma mensagem ao pre-
sidente da assembléia, por menos que pareça que a 
gente esteja se oferecendo, já terá efeito contrário. Achei 
sábia a declaração, hoje, do Ministro Celso Amorim: 
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“Nós não fomos chamados para intermediar nada”. É 
capaz que esteja sendo, mas tem de ser feito de uma 
maneira discreta, sabem por quê?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Até por 
causa da ciumeira.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sabem 
por quê? Porque se se disser que vai-se iniciar uma 
participação, vai-se imaginar intervenção. Se se falar 
em transição, vai-se imaginar que Cuba é desse jeito 
por causa de Fidel Castro sozinho. Não é. Tem-se de 
analisar que lá existem debates, apesar de um parti-
do único. O Partido Comunista Cubano, como disse 
Fidel Castro uma vez, é mais dividido em posições di-
ferentes do que os Partidos americanos Republicano 
e Democrata. Os Partidos americanos Republicano e 
Democrata são mais parecidos do que as tendências 
dentro do Partido Comunista. Hoje, reconhecer que 
vai haver uma transição é reconhecer que havia um 
ditador, que Fidel Castro impunha tudo. Fidel Castro 
canalizava o que estava no conjunto do Partido. Aliás, 
nesse sentido – e só nesse sentido –, eu o acho muito 
parecido com o Presidente Lula, que canaliza todas as 
divergências que têm dentro do PT; e, hoje, não só as 
do PT, mas de uma quantidade de partidos que aglu-
tinam. A ponto até – eu não sou do PT, desculpe-me, 
Senador João Pedro, estou me metendo – de ninguém 
falar no Senador Suplicy como possível candidato a 
presidente, o que, certamente, as direções do PT não 
querem, embora, na opinião pública, ele teria mais vo-
tos do que todos os outros membros do PT. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sena-
dor,...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Só para 
fechar. Então, eu acho bom que a gente faça a reunião, 
mas não no sentido de querer influir em transição, não 
no sentido de se oferecer na intermediação. Vamos 
dizer que a gente vai ter uma conversa sobre o que 
está acontecendo na América Latina – no Paraguai, 
na Bolívia, nos demais países –; aliás, nós temos um 
documento sobre os países fronteiriços e poderíamos 
ampliá-lo, e aí entraria Cuba também. Mas nada – a 
meu ver – que hoje pareça que “Cuba está mudando”. 
Eu acho que nada que a gente fizer nesse sentido vai 
ser bem recibo dentro de Cuba. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam Buarque, com sua permissão, Senador Pe-
dro Simon. Talvez V. Exª não tenha entendido. V. Exª 
estava muito absorvido em preparar o seu discurso, 
na qualidade de próximo orador. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Aliás, 
respondendo ao jornalista que não entendeu também 
o que eu disse recentemente em um discurso. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Talvez! Mais 
uma vez: o espírito do Senador Simon é o mesmo que 
o meu, ou seja, de não-intervenção nas questões in-
ternas, mas, sim, de confiança.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sei. 
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Na reali-

dade, Cuba passa por um processo de mudança com 
eleição agora no final de semana. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
eu quis dizer...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Nós que-
remos demonstrar a nossa confiança na maturidade 
do povo cubano em definir o seu futuro e o seu desti-
no. É o registro que estamos fazendo sem nenhuma 
interferência. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
vai parecer. Comecei o meu aparte, aqui, dizendo que 
entendia o sentimento, entendia a lógica. Mas o que 
vale nisso é o que parece, não é o que está por trás. 
Hoje, dar-se-ia a entender que, saindo Fidel Castro, 
Cuba vai mudar; que não só é uma intervenção, como 
também um oferecimento de intervenção. Eles seriam 
obrigados, diplomaticamente, a recusar. Hoje, se se 
quer fazer alguma coisa por Cuba... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Recusar 
o quê, Senador?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Recusar 
qualquer oferta, qualquer sugestão. Hoje, se a gente qui-
ser fazer uma coisa por Cuba, só tem uma coisa...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam, V. Exª continua sem entender. Só um mi-
nuto. Espera aí.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Propor o 
quê, que eu não entendi? Propor o quê?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Propor 
ser intermediário entre os Estados Unidos e Cuba.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ninguém 
está oferecendo isso, Senador Cristovam! Está ha-
vendo um erro.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª é 
muito inteligente, eu sei. Mas não me ache tão bobo 
assim. Em nenhum momento eu iria entender isso! 
Pelo amor de Deus!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Senador 
não entendeu.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Tudo o 
que V. Exª está dizendo está correto. Só que V. Exª 
parte do princípio de que nós somos meio bobos em 
propor que o Brasil faça a mediação. Seria uma estu-
pidez! Cairia no ridículo!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas o 
seu discurso está por trás disso. É público já. A essa 
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altura, é público. Esse discurso está sendo assistido, 
provavelmente, na Embaixada de Cuba.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam, V. Exª não entendeu.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Solicito aos Srs. Senadores que coordenemos o 
debate.

Com a palavra o orador que está na tribuna. S. 
Exª está livre para conceder apartes a V. Exªs. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Descul-
pe-me, estou extrapolando o meu tempo, mas V. Exª, 
na sua grandeza, na sua competência...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª completou exatamente uma hora na tribuna, 
que parecem seis minutos, pela importância e, acima 
de tudo, pelo debate.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Digo a V. 
Exª que, na sua grandeza, na sua competência, V. Exª 
está entendendo que eu estou defendendo a posição 
do Senado Federal numa situação importante.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Perfeitamente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quero 
dizer que acho que foi boa a intervenção do Senador 
Cristovam. Ele está certo num sentido: nós temos de 
ter cuidado para que não saia daqui que estamos que-
rendo aparecer em como será feita a interferência, em 
como será a ligação de Cuba com o mundo, a ligação 
de Cuba com o americano. Se fizermos isso, cairemos 
no ridículo. Aí eu concordo contigo. E é até bom a gente 
já parar por aí para pensar nisso. Então, vou esclarecer 
a V. Exª: eu acho que a nossa posição deve caminhar 
no seguinte sentido. Não me passa pela cabeça que 
o Lula... Tanto que disse a V. Exª que, por exemplo, o 
Lula pode falar lá na Argentina, hoje, com a Presidente 
da República Argentina, com o Presidente da Bolívia, 
para iniciar um entendimento. Não temos de assumir 
o comando desse entendimento, porque senão vamos 
cair no ridículo. A ciumeira já toma conta. Agora, que 
nós podemos caminhar nesse sentido, podemos. Por 
isso sequer falo – repare, V. Exª – de fazermos uma 
reunião na Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional e tampouco de convocarmos o Ministro 
das Relações Exteriores para vir à Comissão, mas, 
sim, de irmos falar até ele, para conversarmos so-
bre qual é o caminho. Repare: não estou falando em 
negociação; estou falando em irmos ao Ministro das 
Relações Exteriores saber qual é o caminho. Agora, 
o que eu, Pedro Simon, Senador da República, estou 
dizendo desta tribuna, o que eu penso – eu – é que, 
neste momento, não é hora de olhar para trás, não é 
hora de analisarmos as coisas erradas ou as coisas 
certas de Cuba; não é hora de analisarmos se tudo 

começou com a Baía dos Porcos, com a invasão er-
rada e fracassada dos Estados Unidos; ou que tudo 
começou com os russos, aprontando mísseis para os 
Estados Unidos. Isso é outra coisa. 

Acho que, agora, temos de olhar para a frente. 
Quando V. Exª disse que Fidel Castro saiu, mas o re-
gime continuou, o povo está nisso, V. Exª tem razão. 
Mas V. Exª também há de concordar que o próprio Raúl 
Castro – o irmão dele – está dizendo que está queren-
do dialogar. E ele já falando, com todas as letras, que, 
no exercício da presidência da república, as coisas 
têm de começar e que ele está pronto para discutir o 
levantamento do boicote. E ele sabe que, quando se 
fala em levantamento do boicote, tem de ter condições 
internas. Então, Cuba está caminhando nesse sentido. 
E o que eu estou dizendo é que temos de fazer um 
trabalho, a começar pelo Parlamento. Estou dizendo a 
V. Exª que devemos falar primeiramente com a delega-
ção, com o nosso Líder, o nosso querido Senador do 
Acre, que é presidente da delegação brasileira, para 
falar com a Argentina, com o Uruguai, com a Vene-
zuela e com o Paraguai antes de nos reunirmos para 
uma mensagem de todos, se aprovada no congresso 
latino-americano.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam, queria deixar a coisa bem clara: V. Exª, 
repito, não prestou atenção ao espírito do pronuncia-
mento, tanto é que o Senador Simon elogiou a posi-
ção do Ministro das Relações Exteriores ao fazer a 
sua declaração.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu 
ouvi.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A questão 
não é essa, Senador Cristovam. A questão é que, como 
Parlamento soberano, até porque não temos o que 
oferecer a não ser solidariedade, a não ser o acom-
panhamento, o nosso otimismo para com o futuro da 
ilha, senão apenas um gesto político desta Casa, que 
tem ligações sabidas com o regime da ilha. É apenas 
um gesto de boa vizinhança e de simpatia com a atual 
situação de transição que ocorre em Cuba, por desejo 
do Sr. Fidel Castro que, sem ninguém pedir, foi lá e 
disse: “Olha, eu não estou mais em condições físicas, 
vou entregar”. Ele não aceitou a recondução, e a As-
sembléia, no domingo, vai eleger. Vamos nos manifes-
tar diante do novo quadro institucional em apoio, em 
confiança e no desejo de que a ilha encontre o destino 
melhor que o seu povo pleiteia. Não vamos sair disso. 
Pelo menos, acho que é a intenção do Senador Simon, 
até porque sabemos de uma coisa muito importante: o 
desentendimento dos Estados Unidos com Cuba não foi 
pelo paredão, não. No período do paredão, os Estados 
Unidos continuaram apoiando Cuba. Desentenderam-
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se depois. Vamos deixar essa coisa bem lógica. Tenho 
horror a ser envolvido em questões infantis, muitas ve-
zes de condimentação ideológica, que não cabem no 
caso. Tenho pelo povo cubano o maior apreço, tenho 
pelo povo cubano um respeito muito grande, até pela 
identificação que ele tem com o Brasil: a musicalidade, 
o espírito alegre, aquela coisa toda. E, no momento, 
o discurso do Senador Pedro Simon, quando evoca o 
futuro e quer que se deixe de lado o passado, é exa-
tamente nesse sentido. Muito obrigado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-
ta– me, Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não. 
Claro que sim.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Comecei 
dizendo que entendo o sentimento, entendo a lógica, 
mas a oportunidade é a maneira de fazer. Hoje, pelo 
que eu imagino que está-se passando em Cuba, a única 
mensagem correta, do ponto de vista deles, que eles 
poderiam aceitar, sabe qual é? “Lamentamos muito que 
por razões de saúde o Presidente Fidel Castro teve que 
se afastar”. Qualquer coisa além disso,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Então é 
melhor não fazer nada, por enquanto.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Essa é 
a minha posição. Por isso não tenho como escrever, 
senão comentar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vamos re-
sumir, dizendo: “Então volta, Fidel”.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não, não 
estou dizendo isso. Estou dizendo que, na ótica...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por en-
quanto, não vamos fazer nada.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu não 
estou dizendo que é isso o certo. Eu estou dizendo 
como é que eu receberia se estivesse no lugar do 
substituto dele. Diplomacia se faz colocando-se no 
lugar do outro. Quem está no lugar do Fidel Castro 
hoje? Neste momento? Daqui a um mês, pode mudar 
tudo. Hoje, ele tem que dizer que não há transição 
nenhuma, que é uma substituição de cara, nem de 
sobrenome vai ser.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas o 
próprio Raúl está dizendo, com todas as letras.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
quando a gente mandar isso, ele vai parar de dizer. Se 
é que ele vai dar importância. Ou não vai dar impor-
tância. Isso tem que partir de dentro primeiro, e depois 
se entra. Tenho a impressão de que o Ministro Celso 
Amorim, como o senhor...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Até con-
cordo. Vamos esperar o pronunciamento. Vamos esperar 
o pronunciamento do presidente que vai ser eleito. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Isso, va-
mos esperar a posse, vamos esperar pelo discurso.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Pedro Simon, bem rápido. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu só queria 
que o Senador Cristovam me respondesse uma per-
gunta. Quando V. Exª tem um amigo que quer muito 
bem, e nasce um filho desse seu amigo, V. Exª se sente 
impedido de parabenizá-lo pelo nascimento?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não. 
Mas não nasceu um filho.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Porque está 
nascendo em Cuba...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas não 
dá para a gente reconhecer como filho.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Por que 
não dá para a gente, se o mundo todo está falando 
nisso?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Porque 
não começou ainda. Não começou a nascer ainda.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Como não 
começou? Começou, é claro que começou.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
eles não querem reconhecer. Não querem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB. 
Fazendo soar a campainha.) – Srs. Senadores, vou pe-
dir ao Senador Pedro Simon que conclua o brilhante 
pronunciamento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vou fa-
zer isso.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Pedro Simon, trinta segundos.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Tenho certeza de que os Srs. Senadores terão tempo 
suficiente para o debate no decorrer não desta sessão, 
mas na próxima semana.

Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu en-

cerro sim. 
Apenas acho que foi muito interessante no se-

guinte aspecto: se nós três, que pensamos igual, que 
temos a mesma idéia, o mesmo propósito, já nos atra-
palhamos, como é que vai ser lá fora? É bom ver como 
devemos agir. Repito: não estou propondo nenhuma 
ação externa nem pública. Eu, Pedro Simon, posso di-
zer o que penso. Acho que o Senador Cristovam não 
me impede de dizer isso; eu. É claro que outra coisa 
é o Congresso brasileiro, o Governo brasileiro. Estou 
falando como cidadão. Os 104 congressistas america-
nos – repare V. Exª, Senador Cristovam – não falaram 
o que vai acontecer em Cuba, não falaram nada. Diri-
giram-se à Ministra Condoleezza, dizendo: “Suspenda 
o boicote”. Cento e quatro congressistas americanos 
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dirigiram uma mensagem. Não foram apenas os 104, 
e os demais contra. Em algumas horas, eles colheram 
a assinatura de quem estava ali e enviaram a mensa-
gem. Talvez muitos mais assinem. Reparem como está 
criando um impacto nesse sentido.

O que estou propondo: vamos quarta-feira con-
versar com o Ministro das Relações Exteriores sobre 
a sua maneira de encaminhar. Vamos; isso eu acho 
importante. Agora, o que eu penso, o que eu digo nes-
ta tribuna, o que eu vou dizer lá fora e o que eu vou 
dizer ao Ministro das Relações Exteriores, o que eu 
peço que o companheiro do PT leve ao Lula, é neste 
sentido: eu acho que o Brasil deve dirigir...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, só uma pergunta ao Senador Heráclito, como ele 
me fez: V. Exª estaria de acordo que a gente fosse lá e 
fizesse um documento à Embaixada Americana ou ao 
governo americano pedindo a suspensão do bloqueio? 
Aí estou de acordo. Plenamente. Se for isso, estou de 
acordo. O Senador Heráclito aceita isso?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – De maneira 
nenhuma. V. Exª não quer que avance o processo de 
um lado e quer...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Espera 
aí. Agora falo eu. O Senador Cristovam propõe nós 
enviarmos uma mensagem a Cuba dizendo:...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não, a 
Cuba não.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – “Que pena 
que Fidel Castro saiu. Nós estamos de luto porque Fi-
del Castro saiu”. Eu não concordo. Agora, o Cristovam 
propõe: “Eu concordo em ir aos Estados Unidos pedir 
que rompam com o bloqueio”. Eu também não con-
cordo. Eu acho que não é nem uma coisa nem outra. 
Nem uma nem outra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-
ta-me, tenho que esclarecer... 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Pedro Simon, Senador Heráclito e Senador 
Cristovam, vou conceder três minutos ao orador, para 
que V. Exª conclua, Senador. O debate é importante, 
mas acredito que a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, presidida pelo Senador Heráclito 
Fortes, deverá dar continuidade a esse debate.

V. Exª tem a palavra.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concordo 

com V. Exª. Até porque V. Exª me permitiu o tempo todo, 
mas o debate agora não está tendo um bom caminho. 
Só se V. Exª me permitir, concederei a palavra ao Se-
nador do PT, que ainda não se manifestou. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Claro, o tempo é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obriga-
do, Excelência.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Serei rápido. 
Primeiro, parabéns pelo discurso, pela analise. Segun-
do, para entrar nesse debate último, vamos atentar que 
há um clima favorável a esses encaminhamentos pela 
renúncia de Fidel, que penso que foi um gesto boni-
to, pela sua história. Esta discussão está havendo lá 
dentro de Cuba, com as suas principais lideranças. A 
conjuntura internacional também é favorável a esses 
encaminhamentos, Senador Pedro Simon. O próprio 
debate nas primárias dos Estados Unidos é sobre o 
mesmo tema. Portanto, há um clima favorável para 
duas questões ligadas à história do povo cubano: o 
fim do bloqueio, que não é só por parte dos Estados 
Unidos; muitos países amigos dos Estados Unidos não 
têm relação com Cuba por conta dos Estados Unidos. 
Precisamos acabar, até como gesto de solidariedade, 
com esse bloqueio. A outra é Cuba participar da OEA. 
É um absurdo um país com onze milhões de habitantes 
não participar dessa organização, que é a organização 
dos nossos países. A conjuntura interna de Cuba e a 
conjuntura internacional são favoráveis para atender, 
e nós encaminharmos a partir das preocupações de 
V. Exª. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª foi 
muito feliz, até porque na OEA estavam, várias vezes, 
vários regimes de países americanos com ditadura 
absoluta. Ninguém exigiu democracia para estar na 
OEA.

Mas encerro, Sr. Presidente. Acho que os irmãos 
brasileiros que vão tomar conhecimento deste pronun-
ciamento haverão de entender nosso desejo.

Se o Brasil sentir isso, e se o Ministro...
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Os irmãos 

brasileiros e os irmãos cubanos, latinos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Como?
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª disse 

que os irmãos brasileiros vão ter acesso a este debate. 
Os irmãos latinos, os irmãos cubanos, com certeza, 
vão conhecer esta discussão da manhã de hoje.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

E creio, Sr. Presidente, que o ilustre Senador 
Cristovam, o nosso Presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, eu e mais outros 
teremos condições, se isso for possível, de conversar 
com o Ministro das Relações Exteriores e ver o anda-
mento das coisas. Mas que é um momento importante 
e que devemos fazer algo, creio que sim.

Muito obrigado pela gentileza de V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Eu que parabenizo V. Exª pelo brilhante pronuncia-
mento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa. 
V. Exª dispõe de 20 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Efraim, que preside esta reunião de sexta-feira deste 
Senado da República, o melhor da história de 183 anos. 
Nunca dantes o Senado se abriu às sextas-feiras, só 
conosco, às segundas-feiras também.

Parlamentares, brasileiras e brasileiros aqui pre-
sentes e que nos assistem pelo Sistema de Comunica-
ção, Professor Cristovam Buarque, Cícero, que dizem 
ser o maior orador romano, disse: “Nunca fale depois 
de um grande orador”. E vou ter que falar depois do 
melhor orador do País, que é o Pedro Simon, não só 
o melhor orador, mas um homem de excelsas virtudes 
da democracia que possuímos.

Mas, Presidente Efraim Morais, hoje vou entrar 
na Paraíba. A mídia aqui – todos nós, Parlamentares, 
recebemos – chama a minha atenção. Escolheram para 
símbolo da justiça uma mulher – não há coisa melhor; 
está certo –, mas botaram-na cega, porque a Justiça 
é cega. Está certo. Vê melhor quem vê com o coração. 
“O essencial é invisível aos olhos” – Antoine de Saint-
Exupéry. Admito que a Justiça possa ser cega, mas 
não pode ser ridícula.

Atentai bem, Senador Pedro Simon. O Ministério 
pede cassação do Governador tucano da Paraíba; do 
Governador do PMDB de Santa Catarina; do Governa-
dor do PMDB de Tocantins; de Ivo Cassol, gente muito 
boa – não sei nem o seu Partido, mas ele está acima 
de qualquer um –; do Governador do Maranhão, um 
médico muito, muito respeitado; até do defunto Otto-
mar Pinto, Efraim, para pegarem o Vice. 

Interessante. Agora, essa blindagem não é só do 
Lula, não. É de todo o PT – o do Piauí, há dois dias, a 
TV Globo colocou no noticiário. Ontem, o nosso Senador 
João Pedro, entusiasmado com o programa do Governo 
Luz para Todos, mostrou a força dessa programação 
lá no Amazonas; também o Senador Delcídio Amaral 
confirmou isso em seu Estado. Mas no Piauí foi só rou-
balheira – a Gautama. Está, há dois dias, em O Globo, 
no Jornal Nacional. Só roubalheira... Foi gravado, umas 
nove vezes, o Governador com a Gautama: “Tem que 
ser a Gautama. Eu preciso. Se não for, eu não ganho”. 
E o Vice-Governador, também, está gravado.

Senador Efraim Morais, atentai bem. Esse negócio 
de carteira – deram lá para todo mundo, e o pior é que 
chegaram e deram mesmo. Deram carteira, confirma-
ram, réu confesso e tal... Aí, Senador Efraim Morais, 
sabe o que o TRE lá do Piauí fez? Deu uma multa. 
Quer dizer, reconheceu a corrupção, a bandidagem e 
deu uma multa. Se multou é porque houve, é porque 
reconheceu. Agora, os outros estão toda hora aí. O 
negócio é ser mesmo desse PT, que se fica blindado. 

Chega um aqui e discursa, e não pega nada no Lula. 
Ele pode fazer.

Ô, Efraim, atentai bem, que mal estão fazendo? 
Não pega nada no Luiz Inácio? Não pega o sangues-
suga; não pegam os que assaltaram o Banco Rural. E 
o Mensalão? Não pega o cartão corporativo, não pega 
nada. Que negócio é esse, nada pega? Quer dizer que 
somos idiotas? Não temos discernimento? Luiz Inácio 
ataca a imprensa, uma Ministra usa esse cartão corpo-
rativo... Ouvi um padre estrangeiro, no Leblon, dizendo 
que deveria ser excomungado, e estou com o padre. 
Estou com o padre, porque ali está Cristo. O Luiz Inácio 
tinha que pelo menos ter estudado o catecismo, já que 
não gosta de ler a Bíblia; no catecismo aprendemos 
que não devemos roubar. E, se ele se aprofundasse 
mais, Efraim, veria que está escrito no livro de Deus 
que a quem muito é dado mais é cobrado. Então, essa 
gente a quem o próprio Luiz Inácio deu tanta confiança, 
prestígio e o cargo de Ministro procede assim!? Não 
pega. Ele cometeu um dos piores erros. 

Quero dizer que essa pesquisa é toda mentirosa. 
Não tem nada disso. Efraim, não existe isso aí. 

Ora, num País em que se compra mandato hoje... 
Compra-se mandato de Governador, de Prefeito, de 
Senador, compra-se tudo; imaginem se não se compra 
uma pesquisinha. Agora, ela é burra. Ó, grande Secre-
tário Executivo, Júlio, da Comissão de Educação, como 
pode ser verdadeira uma pesquisa que bota o Presi-
dente lá em cima? E a mesma pesquisa diz: seguran-
ça é uma porcaria, abaixo de 10%; saúde, pega pau, 
abaixo de 20%; educação, pega pau. E o responsável 
por isso tudo está lá em cima. Não. É contra um juízo, 
um raciocínio. A ciência de administração diz: unidade 
de comando, unidade de direção. Só há um responsá-
vel, um comandante. Não existe essa situação. Pesqui-
sas compradas, falsificadas. Aqui escutamos a voz do 
povo. Recebo de 800 a 1.000 e-mails por dia, que não 
condizem com isso. Cristovam, seus e-mails coincidem 
com a pesquisa anunciada? Os meus, não. 

Tenho um aqui, que mostrei ao Heráclito, escri-
to à mão.

Alcione Vasconcelos, 66 anos, insultando-me. 
É o único em que me insultam, porque chamei o Luiz 
Inácio de generoso. Está aqui, à mão. Recebo milhares 
todo dia. Hoje mesmo, já li cedo versos de um gaúcho. 
Generoso... Ele disse: “Não é generoso, não, ô Mão 
Santa. Até V. Exª está falhando! Ele está acabando 
com os aposentados, estão todos morrendo de fome. 
O Congresso deu um aumento de 16,7%, que foi bai-
xado para 4%”.

E é verdade, ô Efraim! 
O maior homem que conheci, no Piauí, na Par-

naíba, foi meu padrinho de Rotary. Ô Cristovam Buar-
que, ele deve estar no céu, mas se enforcou, há pou-
cos dias, e é o melhor homem que conheci. Era meu 
padrinho de Rotary. Sei que ele está no céu, porque 
a gente não é julgado por um instante, mas por uma 
vida. Atentai bem. E, no fim da vida, esse homem de-
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cente, correto, meu padrinho de Rotary, enforcou-se, 
por quê? Um homem de vergonha, decente, o melhor. 
Conheço esses Senadores todos, não há um como ele. 
Ele se enforcou, aposentado, por quê? Porque, no fim 
de sua vida, sua encantadora mulher, para a qual ele 
deu a vida, internou-se num hospital, e ele não podia 
pagar a conta.

Essa é a história do aposentado. Aposentados, 
que passaram a vida pagando – 35 anos – para ter 
direito a 10 salários, estão recebendo quatro salários. 
Esta é a verdade. Esse e-mail me insulta aqui por ter 
chamado o Luiz Inácio. Então, Luiz Inácio, não é ver-
dade; os aloprados estão lhe ganhando. Ulysses Gui-
marães disse: “Ouça a voz rouca das ruas”. Eu ouço. 
Vossa Excelência não pode estar tão bem quando a 
segurança vai tão mal. Isso aqui não é um país, isso 
é uma barbárie. Isso não é civilização, não é. 

Eu andei ali agora, em Madri, andei em Lisboa, 
bem aí, em Buenos Aires: não tem negócio de bala 
perdida e assalto, ninguém engana, ninguém mente 
e ninguém rouba. Às 4 horas da manhã eu andava de 
mão dada com a Adalgisa. Convido o Luiz Inácio a pe-
gar sua encantadora Marisa e andar de mãos dadas 
no Rio de Janeiro, na Cinelândia de noite, na rua do 
Ouvidor, lá na Confeitaria Colombo, onde nos anos 60 
a gente ia namorar, tomar chocolate às 5 horas, saía 
de noite. Hoje, às 5 horas da tarde fecha, porque não 
tem mais segurança. 

Lá no meu Piauí, Heráclito Fortes, você conhece 
o Cardoso, sogro do João Matos, ele foi se operar, foi 
ao banco tirar o dinheiro, agora nesta semana, para 
pagar o cirurgião, R$30 mil. É acompanhado, quando 
ele chega em casa, alguém entra com uma moto, deu 
coronhada, tomou dinheiro e pronto. 

Isso é uma barbaria. E podemos dizer porque o 
homem que entende mais de política não é o Cristo-
vam Buarque, que está ali ligado no telefone, não; é o 
professor Norberto Bobbio. O Fernando Henrique vivia 
a citar Norberto Bobbio. Ele era Senador. A Itália, que 
é correta, tem uns senadores vitalícios. Ela convida 
os luminares – são cinco luminares no país – a serem 
Senadores. Não precisa ter voto, tem que ter saber, 
ter história. E Norberto Bobbio era esse Senador. E 
ele diz: o mínimo que você tem que exigir de um go-
verno é a segurança: a segurança à vida, à liberdade 
e à propriedade. 

Quem se sente seguro aqui? Ninguém. Mas por 
quê?

Ô, Luiz Inácio, aquela de Vossa Excelência dizer 
que a sua Ministra é gente boa, que não fez nada, que 
foi vítima da imprensa por dez dias, por isso que Vossa 
Excelência a aconselhou a sair, foi um grande mal. Foi 
um grande mal. Átila, o rei dos hunos, diz que admi-
nistrar era fácil, era premiar os bons e punir os maus. 

O cartão corporativo, não interessa se foi pou-
co usado por valor de uma tapioca; é o mau exemplo. 
Padre Antonio Vieira já dizia: palavra sem exemplo é 
como um tiro sem bala. O exemplo arrasta.

Então, se os Ministros procedem assim, com a 
falta de decência, o que nós podemos exigir dos mais 
pobres, dos que não estudaram, dos que não têm 
benefício, dos que não têm segurança? Então, Vossa 
Excelência deu também um mau exemplo.

Eu falaria ao Luiz Inácio – não ia citar, para ele 
ler... Mas, Professor Cristovam Buarque, olhe aqui um 
autor como você: Patrick Charaudeau, em Discurso 
Político. Ele é um intelectual como V. Exª, professor 
da Universidade de Paris, Diretor de Centro de Análi-
se. Olhe o que ele diz aqui, professor. Atentai bem! “O 
argumento de ignorância retira da acusação a possi-
bilidade de atribuir ao acusado a intenção voluntária 
de cometer um ato que causa prejuízo ao outro”. Ao 
declarar “eu não sabia”, “eu nunca vi”, o sujeito plei-
teia a inocência, o que o libera, em parte, de sua res-
ponsabilidade.

Professor Cristovam, o Luiz Inácio é esperto. Mas 
o estudo disseca. Nós sabemos que não. Ele é o chefe 
da Nação. Uma Nação que exige uma administração 
aceita os princípios de administração inspirados por 
Henri Fayol: unidade de comando e unidade de dire-
ção. Essa unidade é o Presidente da República. É ele 
o responsável. Como o autor aqui diz, isso é uma fuga. 
O responsável nós só temos um. Isso quem diz é o 
estudo, os princípios de administração, essas escolas, 
unidade de comando e de direção, que para se admi-
nistrar nós temos de saber que tem o planejamento, o 
e ensinar, o orientar, o coordenar e o fazer o controle. 
Isso cabe ao comandante. 

Sei, ô João Pedro, que ele não gosta muito dos 
livros, mas eu podia lembrar ao Luiz Inácio uma sabe-
doria popular, um provérbio. Eu nunca vi uma sabedoria 
popular errar. Até na Bíblia há centenas de provérbios 
escritos por Salomão. Cada macaco no seu galho.

O Luiz Inácio, Heráclito, disse: A Ministra? Não 
teve nada, ela não fez nada, é a imprensa que está 
massacrando a Ministra. 

Luiz Inácio, Vossa Excelência é o Presidente da 
República. O Poder Executivo é para fazer obra. O 
povo dividiu os poderes, construiu o Legislativo, que 
nós representamos, para fazer leis boas e justas, e o 
Poder Judiciário para julgar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eqüipotentes, 
iguais; um fiscalizando e controlando o outro. Vossa 
Excelência está se alvoroçando. Vossa Excelência en-
tulha aqui de medidas provisórias querendo fazer lei; 
agora, no Judiciário. Deixe o Judiciário julgar! 

Por exemplo, o padre estrangeiro, de quem assisti 
à missa, no domingo, no Leblon, na Igreja Santa Môni-
ca, na sua homilia, dizia sobre a tentação. O evange-
lho era a tentação. Tentação das mulheres de biquíni; 
tentação do pecado; tentação da televisão; tentação... 
Aí ele disse: tem agora uma nova tentação, que é esse 
cartão... esse cartão... O padre era estrangeiro, e os 
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fiéis completaram: corporativos. E ele disse: devia era 
excomungar. 

Então, Luiz Inácio passa mão e diz que não foi 
nada, que ela é companheira. Deixe a Justiça julgar. 
Deixa nascer a CPI; encaminharam para a Justiça. 
Cada macaco em seu galho. 

Com aparte o nosso Senador Heráclito Fortes, 
do Piauí. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, V. Exª toca num assunto que vem mostrar 
ao País as contradições do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva usa e 
abusa da sua blindagem e comete alguns exageros, 
quando diz que a imprensa ou que a Oposição – ora é 
a imprensa, ora é a Oposição – massacrou a Ministra 
Matilde Ribeiro. A verdade é outra: o que massacrou a 
Ministra Matilde foi o seu Governo, que fez uma demis-
são sumária, dando-lhe um tratamento diferenciado do 
que deu aos outros dois ministros. Dois outros ministros 
com despesas de valor maior – um até reconheceu de 
imediato e prometeu a devolução imediata, ou disse 
que devolveu, mas com os gastos maiores – estão 
aí. A Ministra Matilde, se é que foi massacrada, ela 
foi massacrada pelo Governo. O Presidente Lula tem 
de reconhecer isso. Agora, veja bem, Senador Efraim 
Morais. O Presidente Lula fala da imprensa que mas-
sacra, mas não fala da imprensa que é massacrada. 
Estamos vivendo aí um problema que envolve uma 
extraordinária profissional do jornalismo, Elvira Lobato, 
que entrou numa briga com a Igreja Universal.

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não quero 
entrar no mérito da questão por ora, mas o Presidente 
Lula imediatamente se solidariza na briga, toma um 
lado, ficando contra a imprensa. Ora, partindo do Pre-
sidente da República, aí sim, é um massacre, porque é 
o mandatário maior do País contra o exercício de uma 
profissional, o exercício profissional de uma cidadã, de 
uma jornalista, que é Elvira Lobato. Confesso inclusive 
que não conheço – sou bem franco – a matéria que 
gerou toda essa polêmica, mas eu acho que o Pre-
sidente Lula pelo menos tinha que se silenciar como 
mandatário da Nação e deixar que a Justiça decida. De 
forma que me congratulo com V. Exª e aproveito para 
me solidarizar também com a Elvira, pela profissional 
que é, pelos longos anos de carreira, e espero que ela 
não tenha a sua vida profissional, o direito de ganhar 
o pão e sustentar a vida, interrompida por essa série 
de ações que neste momento correm na Justiça contra 
ela, por um artigo só. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI ) – Fazemos nos-
sas as palavras do inteligente representante do nosso 
Piauí. Naquele livro, O Príncipe, Maquiavel já pregava 
que se deveria separar governo de igreja. Então, uma 
igreja processa uma jornalista, e o Presidente já chega 
julgando. E não foi isso. Isso é o absolutismo. Ele entra 
aqui e faz as medidas provisórias, e nós permitimos: 

Ele faz as leis. Agora, ele está julgando. Meu João Pe-
dro, esse absolutismo é que fez o povo insatisfeito ir 
às ruas e gritar: liberdade, igualdade e fraternidade. E 
o absolutismo caiu.

Os reis caíram. E o povo criou essa república, o 
governo do povo, pelo povo e para o povo, dividida em 
três poderes, que acho não sejam nem três poderes. 
Entendo que o poder é Deus e que somos instrumen-
tos da democracia. Instrumento executivo, Sua Exce-
lência o Presidente da República; instrumentos nós, 
para fazermos leis; e instrumentos da Justiça para jul-
gar. Poder é o povo que trabalha, que paga impostos, 
que nos paga como instrumentos. Então, Luiz Inácio 
tem que entender isso.

Efraim, já que começamos falando na Paraíba, 
quero dizer que o melhor Presidente para o Piauí foi 
Epitácio Pessoa, que começou o porto. Ontem, o Sena-
do homenageava os 200 anos de abertura dos portos. 
Epitácio Pessoa iniciou o porto do Piauí.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – João Pedro, 
V. Exª – quis Deus estar aí – é do PT. E o Piauí tem 
um porto, iniciado por Epitácio Pessoa, avançado por 
João Paulo dos Reis Velloso quando foi ministro. Fo-
ram enterrados uns US$100 milhões e faltam US$10 
milhões para terminar. 

E viemos aqui abrir o livro de Deus que diz: “Pedi 
e dar-se-vos-á...”. O Deus cristão do Piauí manda-me 
aqui para que ele conclua esse porto de Luiz Correia, 
iniciado pelo paraibano Epitácio Pessoa; que viabilize 
a ferrovia que ele prometera. Isso é fundamental para 
a ZPE da cidade de Paranaíba. Esse é o pedido. Uma 
maneira de Luiz Inácio agradecer o apoio que sempre 
teve no Piauí. 

Então, essas são as nossas palavras, na certe-
za de que há tempo ainda de o nosso Presidente res-
gatar os seus compromissos com o Piauí, concluindo 
nosso porto, que agora tem recurso, porque já no ano 
que passou nos botamos uns R$ 15 milhões; e, agora, 
R$ 30 milhões para viabilizar o nascimento do porto 
do Piauí. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Muito obrigado.

Vamos ouvir agora o Senador Efraim Morais, 
1º Secretário da Mesa do Senado da República, por 
vinte minutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a V. Exª, Senador João Pedro, que preside esta 
sessão. 
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero com-
partilhar com esta Casa, que é a mais alta instância do 
Poder Legislativo e representa a Federação brasileira, 
a minha perplexidade em relação a um grave – diria 
até gravíssimo – fato que nos afronta e que os jornais 
recém noticiaram com preocupante descrição.

Com relação a isso, no final, já antecipando, vou 
pedir a V. Exª que determine a publicação nos Anais 
do Senado Federal do editorial de hoje do jornal O Es-
tado de S. Paulo: O que a Retratação não Muda. Vou 
pedir, ao final, que V. Exª determine sua inclusão nos 
Anais da nossa Casa. 

Mas, Sr. Presidente, eu me refiro ao espantoso e 
inacreditável depoimento do Sr. Rogério Tadeu Buratti, 
ex-secretário municipal da Prefeitura de Ribeirão Preto 
nos anos 90, durante a gestão do Deputado Federal e 
ex-Ministro Antonio Palocci. 

O depoimento, registrado em cartório, nega tudo 
que Buratti disse a esta Casa, mais especificamente 
à CPI do Bingos, que tive a honra de presidir e cujo 
Relator, na época, era o Senador Garibaldi Alves, Pre-
sidente desta Casa, Presidente do Senado Federal, 
Presidente do Congresso Nacional. Mais do que negar, 
Srs. Senadores, inverte radicalmente os conceitos que 
emitiria a respeito do seu ex-chefe, o eminente Depu-
tado Palocci, que se transfigura em administrador pro-
bo, competente e – vejam só! – , injustiçado.

Tudo o que cerca esse ato é estranho e suspei-
to, Senador Adelmir. O depoimento foi registrado em 
junho do ano passado e evidentemente que passou 
despercebido pela mídia nacional. Junho do ano pas-
sado e só agora, somente agora, quando os jornais 
noticiam que está próximo o depoimento de Antonio 
Palocci ao Supremo Tribunal Federal. 

Só agora, quase um ano depois, depoimento este 
relativo àquele processo do mensalão em que figura 
como réu, ao que parece sob encomenda pela defesa 
do ex-Ministro. Só posso acreditar que tenha sido esse 
o objetivo. Nele, Buratti, que havia acusado o Ministro 
Palocci de chefiar um esquema de corrupção junto aos 
fornecedores da Prefeitura de Ribeirão Preto, mencio-
nando inclusive a existência de um mensalão de R$50 
mil pagos ao então Prefeito, nega tudo. Buratti negou 
tudo. E diz, com a maior cara dura, que “não existe um 
único indício de irregularidade na administração Paloc-
ci”. E ainda disse Buratti que atribui isso a pressões do 
Ministério Público. Buratti atribui tudo que ele disse a 
pressões do Ministério Público, ou seja, as declarações 
iniciais que prestou e que serviram de ponto de partida 
para as investigações que resultaram na demissão do 
Ministro Palocci e na demissão e inclusão na lista dos 
40 mensaleiros sob investigação do STF.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, se não bastasse a 
falta de idoneidade do Sr. Buratti para acusar o Minis-
tério Público, bastaria recapitular seu depoimento a 
esta Casa, principalmente na CPI dos Bingos, onde 
não sofreu, Senador João Pedro – V. Exª não estava 
na Casa naquele momento –, nem sequer uma única, 

ou qualquer coação para desmoralizar a retratação 
fajuta que faz o Sr. Buratti. 

E o que disse o Sr. Buratti à CPI dos Bingos? É 
óbvio que não cabe aqui reproduzir a íntegra do seu 
depoimento, que está à disposição de quem quiser 
examiná-lo nos Anais desta Casa, mas vou resumir a 
essência de suas acusações ao ex-Ministro, que repu-
to gravíssimas e que dão a seu presente depoimento 
vira-casaca contornos de escárnio com a opinião pú-
blica brasileira e, claro, com esta Casa.

O advogado Rogério Buratti, ex-amigo íntimo 
do Ministro Palocci, ex-Ministro, e seu principal cola-
borador durante anos, depôs à CPI dos Bingos no dia 
26 de agosto de 2005; já havia deposto a autoridades 
policiais de Ribeirão Preto e ao Ministério Público. O 
escândalo que protagonizava e difundia ao público já 
havia produzido dezenas de manchetes de jornais e 
revistas e ocupado o horário nobre das televisões. Suas 
palavras, como o Brasil inteiro se lembra, instalaram 
uma crise de governo que teve como desfecho a de-
missão do Ministro da Fazenda, que era, na época, a 
principal peça da administração do Governo Lula.

Buratti iniciou seu depoimento confirmando as 
denúncias de que a empresa coletora de lixo Leão 
Leão (vamos abrir aspas para as palavras do Sr. Bu-
ratti) e dizendo “contribuía com R$50 mil mensais para 
a Prefeitura de Ribeirão Preto (...)”. Isso foi dito, Srªs e 
Srs. Senadores, nesta Casa, na CPI dos Bingos, que 
presidi com muita honra, tendo ao meu lado o Senador 
Garibaldi Alves Filho, que foi o Relator.

Quando Buratti deixou a Secretaria de Governo 
da Prefeitura, acusado de corrupção, foi trabalhar exa-
tamente na Leão Leão, que além de pagar a mesada 
ao Prefeito, tornou-se financiadora de sua campanha 
a Deputado Federal.

São palavras do Sr. Buratti, não minhas, que 
indagado se estaria disposto a repeti-las perante o 
acusado – o então Ministro Antonio Palocci – respon-
deu que sim.

Segundo ele, as mesadas – que chamava de 
“contribuições” – eram uma espécie de “regra do jogo”, 
e que elas não eram definidas pela empresa, mas pe-
los beneficiários.

Disse que não chegara a presenciar o Prefeito 
Palocci negociando as propinas, mas afirmou que esse 
tipo de negociação era de conhecimento do Prefeito. 
O Sr. Buratti disse literalmente:

“O fato é que nenhuma empresa, seja 
pequena, seja grande, faz algum tipo de con-
tribuição sem que o patrão maior (no caso, a 
Prefeitura) tome conhecimento”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Buratti nos 
disse ainda que os pagamentos ocorriam não apenas 
em Ribeirão Preto, mas se repetiam em outras prefei-
turas de outras cidades da região, com administração 
de outros partidos políticos. E mais, sem que nenhum 
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Senador o pressionasse ou ameaçasse, como disse, 
na retratação, que tinha sido pressionado. 

Aqui não. No Senado, nenhum Senador ou ne-
nhuma Senadora o pressionou ou o ameaçou, e os 
registros aqui estão para quem quiser consultá-los. Ele 
disse também que empresas de bingo de São Paulo 
e do Rio de Janeiro contribuíram para a campanha 
eleitoral do Presidente Lula. 

Essas foram as palavras, na CPI dos Bingos, do 
Sr. Rogério Buratti. São fatos que pertencem à histó-
ria e, hoje, estão sob investigação do Poder Judiciário. 
Suas declarações descem a detalhes, mencionam no-
mes, datas, lugares, cifras, etc.

Como, então, esse cidadão, o Sr. Buratti, supõe 
que pode agora revogá-las num gesto furtivo de prestar 
depoimento às escondidas num cartório de São Paulo, 
sem que tenha de vir a público explicar o seu gesto? 
Suspeitíssimo gesto, diga-se de passagem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, associo-me 
à indignação do Delegado Benedito Antônio Valencise 
– de Ribeirão Preto – que acompanha o caso desde o 
início e classificou de falcatrua a retratação de Rogério 
Buratti. Também faço minhas as palavras do Procura-
dor Aroldo Costa Filho, segundo as quais a retratação 
não tem nenhum valor. “A palavra dele” – de Buratti, 
diz o Promotor – “foi o início da investigação”. E disse 
ainda que tudo o que disse está provado.

Quem ou o quê estaria, então, por trás dessa sú-
bita mudança no comportamento dessa personagem 
que saiu da obscuridade para tornar-se pivô de um dos 
maiores escândalos da história da nossa República?

Como disse no início da minha fala, Sr. Presi-
dente, quero compartilhar com esta Casa a minha 
perplexidade e a minha indignação. Como Senador e, 
mais ainda, como Senador que colheu o depoimento 
de Rogério Buratti, sinto-me pessoalmente afrontado 
com esse episódio, que deixa mal não apenas o seu 
agente explícito, mas também aqueles que figuram no 
episódio como sujeitos ocultos. Dispenso-me de citar 
nomes. O Brasil e esta Casa os conhece. Considero 
este episódio, em relação ao qual peço a investigação 
do Senado, um capítulo tardio do mensalão.

Sr. Presidente, não pode passar em branco. Por 
isso mesmo, concluo minhas palavras solicitando à 
Mesa que impetre notícia-crime, no Ministério Público, 
contra o Sr. Rogério Tadeu Buratti para prestar escla-
recimentos.

Baseados em algumas informações – o Regimento 
Interno do Senado Federal não tem um dispositivo espe-
cífico –, consultamos a Assessoria da Casa e observa-
mos que o art. 27 do Código de Processo Penal...

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª.

Já a Lei nº 1.579, de 1952, que regulamenta as 
comissões parlamentares de inquérito, dá-nos informa-
ções que vamos anexar ao nosso pronunciamento.

Para encerrar, Sr. Presidente, reiterando a V. Exª 
o que diz o editorial O que a Retratação não Muda, 
de O Estado de S.Paulo: “O desmentido que Buratti 
registrou secretamente não altera a história”.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Será atendido o pleito de V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª.

E ainda O Estado de S.Paulo publica uma ma-
téria dos jornalistas Fausto Macedo e Ricardo Brandt, 
que tem como título Promotor Ameaça Autuar Buratti 
por Falso Testemunho.

Veja bem, V. Exª. Pedirei a compreensão...

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a V. Exª mais um ou dois minutos. Agra-
deço a V. Exª e vou concluir nesses dois minutos, pode 
ter certeza.

Em determinado momento, o artigo diz o se-
guinte:

O promotor destacou que Palocci não estava sob 
investigação. 

“Importante frisar que, a partir das infor-
mações de Buratti, conseguimos provas im-
portantes. Foi ele quem nos indicou o caminho 
espontaneamente. Não houve pressão. Sem 
Buratti seria impossível encontrar as provas 
que incriminavam Palocci.” 

Aí, o Sr. Roberto Telhada, advogado de Buratti, 
diz: “É nulo de origem o ato que os promotores pratica-
ram. Meu cliente foi coagido. Por isso, fez acordo para 
denunciar o Ministro. A retratação vale sim”. 

Agora, pergunto: e, aqui no Senado, ele foi coagi-
do? E, aqui no Senado, ele recebeu alguma pressão? 
Não, aqui, sob juramento, ele deu seu depoimento. 

Por isso, a nossa preocupação, em nome desta 
Casa, do Brasil e dos brasileiros. Não podemos passar 
em branco, repito. Vou concluir o meu pronunciamen-
to dizendo que estou solicitando à Mesa, da qual faço 
parte, que impetre notícia-crime no Ministério Público 
contra o Sr. Rogério Tadeu Buratti, para prestar esclare-
cimentos sobre essa retratação feita no seu depoimento 
na CPI dos Bingos, da qual participei como presidente 
e como relator o Presidente desta Casa. 

Agradeço, Senador João Pedro, a V. Exª pela 
tolerância.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EFRAIM MORAIS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Será acatado o requerimento de V. Exª, Senador 
Efraim Morais.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
me inscrever para falar por dois minutos, para dar uma 
informação importante.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Pois não, Senador. Deixe-me apenas olhar a relação. 
O Senador Cristovam Buarque já não se encontra no 
plenário, bem como o Senador Heráclito Fortes. O pró-
ximo inscrito é este Senador.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador João Tenó-
rio, pelos dois minutos solicitados.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho uma informação que, de certa ma-
neira, empolga o País: a nossa independência absolu-
ta nas questões da nossa dívida internacional. Hoje, o 
País tem um equilíbrio absoluto entre aquilo que deve 
e aquilo que tem em reservas cambiais. Isso, aparen-
temente, é algo extremamente favorável – e, de fato, 
o é –, porque concede ao País tranqüilidade, sobre-
tudo neste momento de instabilidade econômica que 
vive o mundo e que se pode agravar de maneira mais 
intensa. Mas existe outra face – em tudo no mundo, 
existem duas faces –, que é a repercussão profunda 
que isso proporciona na produção nacional, sobretudo 
aquela voltada para as exportações.

Hoje, segundo as primeiras informações, nosso 
câmbio é de R$1,69 para US$1.00, o que faz com que 
haja um constrangimento econômico, eu diria, quase 
insuportável para este segmento tão importante da 
vida nacional, que são as exportações. Se, de um 
lado, essa notícia de ontem é extremamente positiva 
para o País, pois dá a tranqüilidade necessária neste 
momento de indefinições econômicas que envolvem o 
mundo como um todo, de outro lado, traz preocupação 
e constrangimento muito forte para esse segmento, que 
é tão importante para a vida nacional, aquele que, de 
fato, gera o excedente de US$45 bilhões por ano, que 
é a sobra entre aquilo que o Brasil importa e aquilo 
que o Brasil exporta.

Essa é uma preocupação, mas este é um momen-
to de euforia, por outro lado, pois se cria essa estabili-
dade. Isso dá ao capital especulativo uma tranqüilidade 
muito grande, porque se sabe que, no momento em que 
se quiser sair do País, isso poderá ser feito sem cons-
trangimento. Mas, ao mesmo tempo, isso cria, sim, para 
a economia real, para aqueles que produzem no País, 
uma preocupação muito grande, porque o subproduto 
desse fato está levando a uma dificuldade muito grande 
nas exportações e também a uma competição meio 

desequilibrada no mercado interno entre aquilo que o 
Brasil produz e aquilo que o Brasil importa.

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de acres-
centar neste momento.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado, Senador João Tenório.

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana, 
por permuta com este Senador, por vinte minutos.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional tem a oportunidade de se redimir de omis-
sões que tisnam a sua imagem. Refiro-me à notícia de 
que, depois de um ano e meio de discussões, o Poder 
Executivo vai enviar para o Congresso uma proposta 
de reforma tributária.

Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, lembrar 
as sábias afirmações do eminente Presidente desta 
Casa, Senador Garibaldi Alves, na abertura dos tra-
balhos desta Legislatura. 

[...] O Congresso brasileiro vem-se atro-
fiando dia após dia; Executivo e Judiciário to-
mam para si, sem qualquer pudor, a atividade 
legislativa. No atual cenário político, o que está 
sob ameaça não é a legitimidade dos represen-
tantes da Câmara dos Deputados ou do Sena-
do Federal. É a própria democracia, pois não 
basta reconhecer que o Congresso tem estado 
mesmo aquém das expectativas nacionais, se 
não for capaz de assumir responsabilidades e 
ocupar, na plenitude, as ações que por direito 
e dever lhe cabem [...]

A percuciente análise da proposta governamen-
tal e o aperfeiçoamento que deverá brotar das nossas 
discussões serão fundamentais para se alcançar uma 
reforma tributária consentânea com as aspirações 
brasileiras. Este é o momento de afirmação deste 
Congresso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma 
tributária é um consenso nacional. Do cidadão mais 
humilde, passando pelo pequeno, médio ou grande 
empresário, acadêmicos, profissionais liberais, ges-
tores das finanças públicas, até chegar aos membros 
do Congresso Nacional, todos concordam, ainda que 
sob óticas diferentes, que é necessária uma revisão 
do sistema tributário brasileiro.

Se assim é, a primeira pergunta com a qual nos 
deparamos é a seguinte: por que não se fez essa re-
forma? E a segunda: qual seria o sistema adequado? 
A explicação é simples: a reforma tributária, ou se for-
mos mais além, a reforma fiscal – reestruturação que 
envolveria examinar o binômio receita e gasto e, em 
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última análise, o tamanho do Estado – faz emergir um 
gigantesco conflito distributivista entre os que pagam 
os tributos e os que os recebem; entre os próprios 
entes federativos, detentores do poder de tributar e, 
finalmente, entre os diversos segmentos econômicos 
do setor produtivo.

Os desníveis econômicos e as diferentes voca-
ções produtivas regionais agravam mais ainda esse 
dissenso, dificultando sobremodo a concepção técnica 
e a gestão política de um modelo compatível com essas 
desigualdades naturais. Por isso, reformar o sistema 
tributário é um extraordinário desafio, seja do ponto de 
vista técnico, seja do ponto de vista político.

Para enfrentar esse desafio, não há, no meu 
entendimento, como ignorar que qualquer modelo de 
sistema tributário deve atender, no mínimo, a cinco 
requisitos básicos: 

– primeiro, o da produtividade, na medi-
da em que o volume de recursos arrecadados 
devem ser suficientes para promover os gastos 
públicos; segundo, o da neutralidade; 

– segundo o qual o sistema, tanto quanto 
possível, não deve interferir nas decisões dos 
agentes econômicos;

– terceiro, o da eqüidade, traduzido na 
justiça social, de modo a fazer com que os 
tributos e os gastos beneficiem, preferencial-
mente, os mais necessitados;

– quarto, o do respeito aos direitos e ga-
rantias fundamentais dos contribuintes, orien-
tado pelo princípio da segurança jurídica sob 
pena de se malferir o Estado de Direito; e

– quinto, o da simplicidade, consubstan-
ciado, ainda que em termos relativos, pela faci-
lidade de compreensão das normas e pela co-
modidade no cumprimento das obrigações.

No caso do Brasil, um País de regime federativo, 
um sexto requisito soma-se aos já citados: a preser-
vação da autonomia jurídico-financeira dos entes fe-
derados, traduzida na capacidade local de obtenção, 
gerenciamento e disponibilidade de recursos financei-
ros, suficientes ao custeio dos encargos que lhes cabe 
satisfazer no contexto constitucional.

Relativamente a este ponto crucial de qualquer 
reforma que venha a ser tentada no Brasil pela via de 
mudança constitucional no sistema tributário, cumpre 
frisar que a Constituição Federal, no seu art. 60, § 4º, 
sequer admite a deliberação, pelo Congresso Nacio-
nal, de proposta de emenda que vise a abolir a forma 
federativa de Estado. E não deve ser descartada a 
hipótese de que eventual perda da capacidade de ob-
tenção, gerenciamento e disponibilidade de recursos 

corre o risco de ser interpretada como ruptura do mo-
delo federativo, atraindo a incidência do mencionado 
§ 4º do art. 60.

Portanto, salvo mediante instalação de uma as-
sembléia constituinte, não haveria, em princípio, como 
reformar a estrutura dos sistema tributário suprimindo 
de fato a autonomia financeira da União, Estados, Dis-
trito Federal ou Municípios.

Outro ponto a ser sopesado, que deriva do bom 
senso e da experiência comparada, é que propostas 
tributárias ditas revolucionárias não se encaixam no 
figurino internacional, e, se implantadas, dificultariam 
a inserção do País no mundo globalizado, no qual vi-
vemos hoje. 

O caminho mais seguro parece ser exatamente 
o adotado pela maioria esmagadora dos países: o de 
fazer com que a tributação incida sobre bases impo-
níveis clássicas, tais como a renda, a propriedade, a 
circulação de mercadorias e o consumo de bens e 
serviços. 

Nesse passo, embora a atração por tributos repu-
tados como não-declaratórios permaneça muito forte, 
é utópico imaginar um sistema tributário em que não 
haverá leis, regulamentos, portarias, complexidades 
técnicas, incertezas jurídicas, demandas judiciais, eva-
são e, em menor ou maior grau, custos administrativos 
públicos e privados. 

Vale lembrar que em outros países desenvolvidos 
ou emergentes, que lograram alcançar níveis avança-
dos de racionalidade econômica, segurança jurídica e 
simplicidade operacional em seus sistemas tributários, 
tais fenômenos não foram eliminados. 

Srªs e Srs. Senadores, nos últimos cinqüenta 
anos, o Brasil conviveu com duas megarreformas do 
sistema tributário. A primeira, datada de 1965, por meio 
da Emenda Constitucional nº 18, que vigorou a partir 
de 1967. A segunda, veio com a Constituinte de 1988. 
Além disso, por duas vezes, em 1999 e em 2003, che-
gou-se perto de um consenso para alterar o núcleo do 
modelo tributário. Isso aconteceu com a aprovação, 
por comissões especiais do Congresso Nacional, de 
projetos de Emenda Constitucional, sob os nºs 175-A 
e 41-A, dos quais foram respectivamente relatores os 
Deputados Mussa Demis e Virgílio Guimarães. Tais 
projetos, porém, em face de conflitos surgidos com 
os Estados e Municípios e do insuficiente respaldo 
do Governo Federal, ao lado de outros fatores, não 
vieram a ser aprovados nas condições exigidas pela 
Constituição Federal, ou seja, em ambas as Casas do 
Congresso Nacional, pelos necessários três quintos 
dos votos em dois turnos. 

Desprezadas essas frustradas tentativas mais 
abrangentes, o sistema tributário, após 1988, sofreu su-
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cessivas emendas pontuais, devidamente promulgadas 
e em pleno vigor. Sob essa perspectiva, seria possível 
considerar que o processo de reforma tributária começou 
faz tempo, não obstante a impressão geral propagar a 
idéia de que nada teria sido feito nesse campo. 

Seria correto afirmar ainda, ressalvando-se a 
posição de cada intérprete, ou os interesses de cada 
grupo, que essas modificações restritas foram, regra 
geral, positivas. É majoritária, contudo, a idéia de que 
o sistema tributário brasileiro, a despeito dos aperfeiço-
amentos implementados nos últimos anos, apresenta 
distorções e problemas significativos. 

Esse conjunto de problemas e distorções, acre-
dito, poderia ser assim resumido: 

– carga tributária elevada e despropor-
cional aos serviços públicos ofertados; 

– complexa, gravosa, superposta, des-
conexa e fragmentada tributação sobre o con-
sumo; 

– acentuada complexidade na base nor-
mativa; 

– base contributiva concentrada;
– sobretaxação da folha de salários.

Todos esses problemas são indiscutivelmente 
importantes e de complexa solução, mas dois deles 
reclamam comentários específicos. Com efeito, segun-
do estimativa do Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário (IBPT), em data posterior, à da revisão da 
metodologia de cálculo do PIB pelo IBGE, a carga tri-
butária brasileira chegou, em 2006, a 35,21% do PIB, 
o que equivale a uma transferência de recursos da or-
dem de R$800 bilhões das cadeias produtivas e das 
famílias para os cofres públicos. Trata-se de extração 
patrimonial manifestamente desproporcional ao nível 
dos serviços públicos ofertados à população. 

O tamanho dessa carga implica, figurativamente, 
que, em cada ano, 127 dias de trabalho dos brasileiros 
seriam dedicados ao pagamento de tributos.

Também é possível observar, por outro ângulo, 
que a evolução da carga tributária distancia-se da curva 
de crescimento do PIB per capita. Na verdade, há uma 
gritante disparidade entre estes parâmetros: a arreca-
dação tributária nacional, em dez anos, entre 1997 e 
2006, cresceu, praticamente, dez pontos em relação 
ao PIB (de 25,47% para 35,21%), o que corresponde 
a um aumento de 38%, enquanto o PIB, per capita, 
sofreu variação positiva da ordem de 10%. 

Esses dados consolidam a percepção de que 
teríamos chegado a um limite máximo, na proporção 
em que a manutenção da trajetória da já pesada car-
ga tributária concorre para limitar o desenvolvimento 
do País; interfere nas decisões de investir dos agentes 

econômicos; reduz a competitividade das empresas e 
faz crescer a informalidade, retroalimentando o auto-
fágico processo de majoração dos tributos.

Nesse contexto, afigura-se recomendável exa-
minar a viabilidade político-jurídica de adoção de uma 
salvaguarda drástica, ou seja: 

– inserir nas atribuições constitucionais 
do Senado competência para, por maioria 
absoluta, estabelecer teto máximo da carga 
tributária brasileira; 

fixar, em seguida, esse teto em um per-
centual do PIB; 

– constituir e fazer funcionar junto ao Con-
gresso Nacional um conselho, com recursos 
técnicos e materiais suficientes, ora designado 
provisoriamente de Conselho Consultivo de 
Acompanhamento da Carga Tributária, com-
posto por um representante do Ministério da Fa-
zenda; um representante dos Estados, indicado 
pelo Confaz; um representante dos Municípios, 
indicado pela Associação dos Secretários de 
Finanças das Capitais; e por quatro cidadãos 
de notável saber e experiência na matéria, 
dois indicados pela Câmara dos Deputados 
e dois, pelo Senado Federal, sendo a Presi-
dência desse colegiado exercida por um dos 
representantes do Congresso Nacional.

Caberia, em síntese, ao referido Conselho Con-
sultivo, nos termos definidos em resolução conjunta 
do Congresso Nacional: 

– elaborar, anualmente, relatório de ava-
liação sobre a evolução da carga tributária; 

– fazer recomendações para o aperfei-
çoamento do sistema tributário, visando, pre-
ferencialmente, às medidas de redução da 
carga tributária;

– assessorar o Congresso Nacional nas 
questões acima mencionadas.

A segunda questão que merece destaque nesse 
tópico diz respeito à estrutura da tributação sobre o 
consumo, certamente, hoje, a base imponível homo-
gênea mais produtiva do sistema tributário brasileiro, 
capaz de arrecadar, a grosso modo, recursos da ordem 
de R$350 bilhões, cerca de 15% do PIB.

A rigor, a tributação sobre o consumo adotada no 
Brasil apresenta as seguintes distorções básicas: 

– superposição e sobretaxação; 
– base normativa complexa e desarmô-

nica;
– disfunções na tributação das operações 

interestaduais; 
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– conflito das políticas relativas a incen-
tivos locacionais;

– custos administrativos públicos e pri-
vados onerosos; 

– dificuldade de inserção do País no ce-
nário internacional.

Diferentemente do que sucede em uma centenas 
de países, o Brasil não possui um único Imposto sobre 
o Valor Agregado (IVA). Possui, na verdade quatro im-
postos, de modelos semelhantes mas não necessaria-
mente idênticos, sendo três federais e um estadual. 

Os tributos federais são o IPI, de incidência limi-
tada aos produtos industrializados, a Cofins e o PIS, 
estes de incidência ampla e plurifásica. Na esfera dos 
Estados e do Distrito Federal, está prevista a compe-
tência para instituir o ICMS, igualmente de incidência 
ampla e plurifásica.

A reengenharia da estrutura da tributação sobre 
o consumo pressupõe a adoção de medidas corajo-
sas de racionalização, dentre as quais alinharíamos 
as relacionadas abaixo: 

– a extinção do IPI, acumulada, porém, 
com mecanismo compensatório em favor da 
Zona Franca de Manaus; 

– a fusão da Cofins e do PIS/Pasep em 
uma única contribuição, com uma só legisla-
ção, mantendo-se a sistemática não-cumula-
tiva, com incidência nas importações e não 
incidência nas exportações;

– em moldes próximos aos preconiza-
dos nas PECs, o de nº 175-A e 41-A, a que já 
fizemos referência, fazer com que o ICMS se 
converta em imposto de competência tributária 
compartilhada – entre União, Estados e Distrito 
Federal –, atribuindo-se, porém, exclusivamen-
te aos Estados e ao Distrito Federal a arreca-
dação correspondente, resguardando-se dessa 
forma o equilíbrio financeiro federativo.

Essa nova modelagem traria vantagens claras: a 
primeira é que a legislação do ICMS, hoje confiada, em 
boa parte, a 27 unidades federativas, seria unificada na-
cionalmente. Somente isso já garantiria uma gigantesca 
simplificação normativa no sistema tributário, na medi-
da em que a legislação daquele imposto –mormente 
no tocante às disposições regulamentares – tornou-se 
extremamente complexa, instável e desarmônica. 

A segunda vantagem é que se eliminaria a su-
perposição com o IPI, um imposto federal em franco 
processo de obsolescência.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Peço 
a V. Exª, Sr. Presidente, mais alguns minutos para 
concluir.

A terceira vantagem viria com a implantação gra-
dual de sistemática de tributação baseada no chamado 
princípio de destino, em substituição ao sistema misto 
atual, que cobra o tributo na origem e no destino, me-
canismo desconforme com a fórmula usada na maior 
parte do mundo.

A quarta vantagem seria a superação das inad-
ministráveis disfunções da tributação nas operações 
interestaduais, causadoras de evasão fiscal, concorrên-
cia desleal e de crescentes conflitos entre os Estados, 
entre os contribuintes e o Estado e entre os próprios 
contribuintes.

A quinta vantagem consistiria na eliminação da 
predatória “guerra fiscal” entre os Estados, que, além 
de inconstitucional, causa inúmeros malefícios, dentre 
estes a anulação recíproca das vantagens advindas 
dos incentivos locacionais concedidos, em detrimento 
dos próprios Estados concedentes.

Finalmente, a sexta vantagem seria a harmoni-
zação internacional desse tipo de tributação com a 
maioria dos países que utilizam o IVA (cerca de uma 
centena). O Brasil, além de ser o único País que man-
tém diversos impostos dessa natureza, é um dos pou-
cos em que o tributo de maior arrecadação foi posto 
na competência privativa da anuidade subnacional, 
caso do ICMS.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é evidente 
que a autonomia jurídico-financeira é pressuposto de 
uma federação autêntica – mas essa autonomia pode-
se manifestar pela outorga das funções de obtenção, 
gerenciamento e disponibilidade dos recursos finan-
ceiros (e não apenas pela outorga de competência 
privativa que pressupõe o poder de legislar). E esse 
primeiro tipo de outorga estaria plenamente assegurado 
com o modelo que ora suscito, especialmente porque 
as funções de arrecadação, fiscalização e gerencia-
mento de recursos ficariam vinculadas aos Estados e 
ao Distrito Federal. Em suma, manter-se-ia “a unidade 
na pluralidade”, essência do regime federativo. 

Ademais, cabe ponderar que o atual modelo do 
ICMS é um dos principais focos de complexidade do 
sistema tributário. E quanto maior for essa complexi-
dade, menor será, em contrapartida, a competitividade 
dos agentes econômicos. 

Anote-se, ainda, que problemas relacionados 
com o ICMS fizeram com que a regulamentação da 
recente Lei Complementar nº 123/2006 – que instituiu 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, conhecida como Lei Geral – se 
tornasse excessivamente complexa, a ponto de de-
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sestimular, em muitos casos, a adesão de empresas 
àquele regime, concebido exatamente para simplificar, 
desburocratizar e reduzir ônus tributários.

Em próximo pronunciamento, Sr. Presidente, nesta 
Casa, pretendo apresentar proposta de um conjunto 
de ações de racionalização e de simplificação do sis-
tema tributário, e de garantia dos direitos fundamentais 
dos contribuintes, visando a minimizar as distorções 
apontadas. Todavia, quero, desde já, destacar a ne-
cessidade urgente de se adotar como norma pétrea a 
seguinte medida: vedar-se-ia a utilização de medidas 
provisórias para instituir ou aumentar tributo.

Com a implantação de medidas como as que 
aqui foram esboçadas, a competência para tributar dos 
entes federativos, mediante cobrança de impostos e 
contribuições, passaria a ter estrutura sistematizada, 
resguardadas, de um lado, as atuais competências para 
instituir taxas e contribuições de melhoria vinculadas 
aos correspondentes poderes de polícia, serviços e 
obras, e permanecendo inalterados, de outro, os de-
mais dispositivos do sistema tributário constitucional. 
Pretendo, como assinalei, apresentar em breve o de-
talhamento de como poderiam se harmonizar essas 
medidas.

Srªs e Srs. Senadores, ao finalizar, quero dizer 
que os brasileiros não agüentam mais pagar tantos 
impostos. O tamanho da carga tributária, faço ques-
tão de reafirmar, chegou, em 2006, a 35,21% do PIB. 
Trata-se, como disse, de extração patrimonial que não 
condiz, de forma alguma, com o nível dos serviços pú-
blicos ofertados à população.

Vivemos todos, pobres e ricos, empregados e 
empresários, numa estranha zona de desconforto. Este 
é claramente o momento para o Congresso Nacional 
não abdicar de suas prerrogativas. Mas, ao contrário, 
propor medidas que impliquem examinar o binômio 
receita e gasto e, em última análise, o tamanho do Es-
tado brasileiro, para, de imediato, buscar uma redução 
dessa perversa carga tributária, que põe em risco e 
compromete o desenvolvimento do País.

Cinco pecados capitais – Sr. Presidente, peço 
mais um minuto – são claros no sistema tributário 
brasileiro: 

– carga tributária elevada demais para o 
atual estágio de desenvolvimento do País; 

– ineficiência, que distorce a alocação 
dos recursos; 

– complexidade na forma de recolhimento 
desses tributos; 

– concentração na União. Ninguém pode 
ignorar que tanto Estados e Municípios criam 
os seus impostos, mas hoje há uma supercon-
centração dessa tributação no poder central; 

– socialmente injusta. Um dos entraves 
é o fato de ela ser socialmente injusta e alta-
mente regressiva. 

Além disso, traz distorções alocativas e impostos 
cumulativos. Temos, hoje, seis tributos – V. Exª disse-
os aqui – voltados para a arrecadação de funções 
específicas; 29 contribuições; 13 impostos e 28 taxas. 
Agora, pretende-se criar mais uma vinculada à ques-
tão da tevê pública. 

Tudo isso, Sr. Presidente, assusta-nos. Mas es-
tamos na iminência de receber um projeto de reforma, 
que, espero, seja examinado por todos nós. 

Estudo recente do Banco Mundial afirma, entre 
187 países pesquisados, que estamos em 138º, no 
que diz respeito à complexidade; em 177º, portanto, 
no penúltimo, no que diz respeito ao tempo de acumu-
lação para recolhimento, e em 158º como o País que 
mais taxa o lucro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Adelmir Santa-
na, o Sr. João Pedro, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois do brilhante pronunciamento do Senador 
Adelmir Santana, do partido Democratas, do Distrito 
Federal, também um grande líder empresarial, que 
proporciona milhares e milhares de empregos na Ca-
pital da República, chamamos, com muita satisfação, 
para ocupar a tribuna, o Senador Heráclito Fortes, do 
partido Democratas, do Piauí.

Logo em seguida, está inscrito o Senador João 
Pedro, do Partido dos Trabalhadores, do Amazonas. 

Coloquei o número 10 ali, mas não são os minutos 
e, sim, a nota que dou a V. Exª, um grande parlamentar 
do Piauí e do Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos sabem 
nesta Casa que tenho pavor a trazer assunto familiar 
para esta Casa, pois sou contra atingir família. É uma 
coisa que eu preservo, porque acho que não pode-
mos misturar as bolas. Mas, hoje, infelizmente, vou 
ter de sair um pouco da rotina. A contragosto, vou ter 
de responder daqui, embora não merecesse resposta, 
ao atual marido da Ministra do Turismo, Marta Suplicy, 
o Sr. Luis Favre. 

Antes, porém, quero chamar atenção para um 
fato. Não temos dúvida alguma, Senador Mão Santa, 
que a bela matéria da jornalista Daniela Pinheiro, pu-
blicada na revista Piauí, contendo entrevista feita com 
o ex-Ministro José Dirceu, será o roteiro dos aconteci-
mentos políticos de todo este ano. O primeiro efeito foi 
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uma briga interna no Partido dos Trabalhadores, com 
ataques ao ex-Ministro e com respostas. Essa matéria 
contém algumas revelações fantásticas. A distância da 
pátria, a solidão, o tempo livre fez com que o ex-Minis-
tro revelasse à repórter algumas coisas que, talvez, no 
dia-a-dia brasileiro, ele que é um homem muito ocu-
pado, não tivesse condições de fazê-lo.

Senador Adelmir Santana, o ex-Ministro Dirceu, 
conversando com um companheiro chamado Olaf, que 
lhe perguntara sobre vários companheiros do passa-
do, respondeu: “O franco-argentino está se metendo 
demais, vou dar um pau nele em meu blog”. “Quem?”, 
quis saber Olaf. “O Luis Favre, o Felipe”, respondeu Dir-
ceu, referindo-se ao nome de batismo – Felipe Belisário 
Wermus – do marido da Ministra Marta Suplicy. 

Desde já, começamos em desvantagem, pois o 
cidadão tem três nomes. E aí, em um artigo em seu 
blog... Eu não sabia que ele tinha blog. Agora virou 
moda, pessoas com tempo livre fazem blog. Casual-
mente, isso chegou às minhas mãos. É um blog de-
nominado Leituras do Luis Favre, e aparece, Sena-
dor João Pedro, uma fotografia do seu correligionário 
numa pose de fazer inveja, parecendo um segurança 
de dançarina de cancã. Fantástico! Pela pose do ci-
dadão a gente vê mais ou menos o seu conteúdo. É 
um verdadeiro segurança de dançarina de cancã, ali 
nas cercanias do Moulin Rouge. Acusa a oposição. 
Acusa a oposição de querer o debate sobre a ética. O 
Sr. Favre não quer que a oposição brasileira, ele, um 
franco-argentino, não quer permitir que o Brasil, que 
os brasileiros discutam a ética. Quero pedir desculpas 
à Marta Suplicy, por quem tenho o maior apreço, por 
ter de fazer este discurso contra o marido dela. Mas é 
porque ele não deveria se meter nisso. 

Aliás, Mão Santa, vou contar uma historinha de 
um cidadão que influenciou muito a minha vida pública 
e, tenho a certeza, também a de V. Exª. João Clímaco 
d’Almeida, um extraordinário político piauiense, que 
era conhecido, carinhosamente, por todos nós como 
Joqueira. Conta-se, Adelmir – veja o que é a ciência 
popular –, que o Joqueira, que foi fundador do Banco 
Agrícola do Piauí – esse que está agora sendo federa-
lizado –, todos os dias, saía do Banco para, no vizinho, 
tomar um cafezinho. Esse vizinho era o fotógrafo Totó 
Ribeiro, que ainda vive e é uma figura extraordinária. 
Ali, eles conversavam, colocavam a prosa em dia, 
e outros companheiros também participavam. Eram 
vizinhos, parede com parede, o fotógrafo e o banco. 
Um dia, chega um cidadão, vira-se para o Totó, que 
era Vereador de Teresina, e diz: “Compadre Totó, me 
empreste cinco mil réis?”. O Totó mudava de assunto, 
e o cara insistia: “Compadre Totó, não me falte. Me em-
preste cinco mil réis. Eu estou precisando”. Na terceira 

vez, o Joqueira, muito sabido, muito experiente, disse: 
“Meu amigo, mude de assunto. Você está criando um 
constrangimento ao nosso querido amigo Totó. Ele é 
um homem de palavra. Ele fez um trato com o banco 
aqui do lado, que é o seguinte: nem o banco tira retra-
to, nem ele empresta dinheiro”.

Sr. Luis Favre – como é o nome dele mesmo? 
Ele tem três nomes. Deixe-me ver: Felipe ou Belisário 
–, vá ganhar seu dinheiro e deixe a oposição do Brasil 
cuidar das suas tarefas. Sr. Luis Favre, escolha outro 
caminho. Respeite a oposição do Brasil. V. Sª que é 
acolhido, recebido tão bem pelos brasileiros, não atra-
palhe a Marta. Deixe a Marta seguir seu caminho. Para 
que trazer... O senhor traz uma polêmica sem autorida-
de para isso. O que fez no Brasil? Disputou mandato? 
Participou legalmente de algum partido? Foi e cumpriu 
um bom papel de primeira-dama de São Paulo. Tenho 
todo respeito. Agora, deixe a oposição em paz. Não é 
tarefa de V. Sª. Procure o que fazer. Se quer fazer disto 
aqui máquina de gerar dinheiro, caminho errado. Não 
é da acusação. A oposição brasileira tem a consciên-
cia do seu papel.

Eu não sei se o Zé Dirceu cumpriu a promessa 
de dar o pau nele no blog. Não sei, mas vou procurar 
saber. Agora, que ele merece, merece. Ele cria proble-
mas dentro do próprio PT e, agora, vem querer mexer 
com a oposição brasileira, minha gente? Cria proble-
ma constantemente e, agora, quer fazer isso dentro 
da oposição. Não, Sr. Favre. Nós não aceitamos isso. 
Nós repelimos, e vamos dar o troco tantas vezes o 
senhor queira fazer. 

Agora, é desproporcional, porque ele faz essa 
acusação à oposição brasileira num blog de meia-ti-
gela, de repercussão nenhuma, naturalmente apenas 
para prestar serviço e mostrar serviço àqueles a quem 
deve prestar consultoria, porque de alguma coisa ele 
deve viver. Mas que respeite a oposição. 

A melhor coisa para quem tem atividades multi-
facetadas, digamos assim, é não ter inimizade. O Zé 
Dirceu já está zangado com o senhor, disse que o 
senhor falou demais. E olha que esse Zé Dirceu sabe 
das coisas, ele deve ter o senhor pela garganta, por-
que o senhor deve ter feito por merecer. Resolva seus 
problemas internos, resolva sua questão com o seu 
partido, e deixe a oposição brasileira em paz! 

Peço desculpas à Dona Marta. Não gosto de 
atingir família. Respeito.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
seu marido, Marta, está provocando a oposição bra-
sileira, sem legitimidade nenhuma, sem autoridade 
nenhuma para fazê-lo.
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Encerro minhas palavras pedindo ao Sr. Favre 
para trabalhar e deixar a oposição brasileira, porque 
ela sabe cumprir com seu papel. 

É lamentável, Marta. Desculpe-me. Não gostaria 
de falar do seu marido, mas ele não tem o direito de 
se escorar na sua proteção, na sua luta para agredir 
quem inclusive a respeita. 

De forma que faço, constrangidamente, este re-
gistro na certeza de que, se esse cidadão franco-ar-
gentino voltar a agredir a oposição brasileira, terá res-
postas nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Brilhante o pronunciamento do Senador Heráclito 
Fortes, que buscou como fonte de inspiração à sua 
argumentação um dos políticos mais importantes da 
história do Piauí: João Clímaco D’Almeida, o Joqueira. 
Ele chegou a governar o Estado por duas vezes, sendo 
vice-Governador, Heráclito. O Joqueira.

Vou lhe contar aquela inspiração do Joqueira.
Ô, Senador Heráclito Fortes, um dia, estávamos 

na ante-sala do Governador do Estado do Piauí Lucídio 
Portella, irmão de Petrônio Portella, que foi Senador 
da República. Eu e Juarez Tapety éramos seus líderes. 
Joqueira tinha sido duas vezes Governador do Piauí, 
Senador Adelmir Santana: vice de Petrônio, assumiu 
dois meses; e vice de Ovídio, dez meses. Pergunta-
ram ao Joqueira, citado agora por Heráclito Fortes, 
naquela inteligência dele: “Ô Joqueira, você ainda que-
ria ser governador outra vez?”. Eu estava na sala, era 
Deputado Estadual novo, Adelmir Santana, e, como 
queria ser governador, me aproximei dele para ouvir 
a resposta. Então, o Joqueira, aquela figura, que foi 
engraxate, foi banqueiro, foi Deputado, Presidente da 
Assembléia, vice-Governador, Governador e Deputado 
Federal, ele parou e disse: “Não. Eu já estou com idade 
avançada. Mas o que me lembro de ser governador é 
que eu comi do bom e do melhor e nunca meti a mão 
no bolso pra pagar”. Aí o cara perguntou: “Mas você 
queria ser outra vez?”. Ele disse: “Eu queria para me 
vingar daqueles que ajudei e que, depois, me traíram”. 
Nisso, ele traduziu a vida política.

Senador Heráclito Fortes, queremos cumprimen-
tá-lo e também ser solidários à jornalista Daniela Pi-
nheiro, que fez uma reportagem extraordinária sobre 
o ex-Ministro José Dirceu. E aquela revista que recebe 
o nome de Piauí é de intelectuais, de empresários que 
buscaram um grandioso nome, que é o nome do nosso 
Estado e da nossa gente. Hoje, é uma das revistas dos 
intelectuais mais poderosos que existem no Piauí. 

Daniela Pinheiro, sem dúvida alguma, entrou na 
galeria das grandes jornalistas com aquela reportagem 
ímpar sobre o ex-Ministro José Dirceu.

Convido para usar da palavra, como último ora-
dor desta sexta-feira, 22 de fevereiro, o Senador João 
Pedro, do Partido dos Trabalhadores do Estado do 
Amazonas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, neste início de tarde aqui 
no Senado da República, quero me manifestar acerca 
dos episódios que envolveram a apreensão de mais 
de doze mil metros cúbicos de madeira no Município 
de Tailândia, no Estado do Pará, 280 quilômetros a 
sudoeste de Belém.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o debate 
sobre a Amazônia ganha importância e urgência, por-
que não podemos mais conviver, tolerar a ilegalidade. 
Vivemos em um Estado democrático, e a Amazônia é 
uma região muito importante para o Brasil, fundamen-
tal para a vida dos brasileiros que lá vivem – algo em 
torno de 23 milhões. E é uma região que faz fronteira 
com países estratégicos, que compõem esse grande 
bioma que é a Amazônia pan-americana, importante 
para a humanidade. 

Veja V. Exª que não estou abrindo mão da sobera-
nia nacional. Mas o que se fizer contra a Amazônia terá 
reflexo para a humanidade. Precisamos romper com a 
política do imediatismo, da terra arrasada. Precisamos, 
Senador Heráclito Fortes, estabelecer um ambiente de 
discussão com a sociedade civil, para encontrarmos 
um ponto de equilíbrio entre a questão ambiental e o 
desenvolvimento econômico da região. 

A Amazônia é especial. Não podemos, de forma 
alguma, compactuar com a agressão, com a barbárie 
contra o meio ambiente, a floresta, os rios, os lagos, 
mas devemos colocar-nos também em defesa das po-
pulações que estão ali. Precisamos, então, encontrar 
esse ambiente, para desenvolvermos, trabalharmos a 
Amazônia, para gerarmos renda e emprego naquela 
região. 

O que não pode acontecer é o Estado de direito, 
os fiscais do Ibama, a Polícia Federal, a Secretaria Es-
tadual do Pará, todas essas instituições ficarem acua-
das frente à ilegalidade, à prepotência, à brutalidade 
de alguns setores que exploram a madeira naquele 
ponto da Amazônia. 

A imprensa noticiou, Sr. Presidente, o confronto, 
a tentativa de impedir que o Ibama autuasse as em-
presas. Na cidade de Tailândia, existem 140 serrarias. 
É bom lembrar que a comercialização da madeira sem 
manejo é proibida desde 1965 – isso não é coisa da 
Ministra Marina Silva. Desde 1965 a lei brasileira pro-
íbe comercializar, derrubar a madeira nessa região, 
sem que haja manejo. A postura da Ministra Marina 
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Silva não pode ser outra senão a de defesa do Estado, 
senão a de uma política de Estado. O Brasil tem leis, 
e não podemos aceitar o que a imprensa noticiou lá 
naquele ponto da Amazônia. 

Quero chamar a atenção da Casa, para dizer 
que na Amazônia não existe só ilegalidade. Há muita 
coisa boa naquela região. Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, conheço ações relevantes, que orgulham 
o País. 

No mês de janeiro, tive a oportunidade de viajar 
até o Município de Tefé, juntamente com o Ministro 
Mangabeira Unger, com o Ministro Gilberto Gil; com 
Secretários de Governo no Estado do Amazonas – o 
Secretário Virgílio Viana, que trabalha com a questão 
ambiental, e o Secretário Eronildo Bezerra, da Produ-
ção Rural –; com o Presidente do Ipaam, Instituto de 
Proteção Ambiental do Amazonas, Professor Neliton 
Marques; com a Deputada Vanessa, do Estado do Ama-
zonas, para compor uma comitiva que estava discutindo 
questões da Amazônia, no âmbito de um projeto em 
que o professor Ministro Mangabeira Unger trabalha 
políticas para a Amazônia do ponto de vista de um pla-
nejamento estratégico de médio a longo prazo.

Pois bem, tivemos a oportunidade de conhecer 
– e esse é o lado positivo desta reflexão que faço –, 
de navegar pelos rios do Instituto de Desenvolvimen-
to Sustentável Mamirauá, projeto que está ligado ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aí está um 
modelo de desenvolvimento sustentável que trabalha a 
questão ambiental, mas fundamentalmente as famílias 
que vivem nos lagos e rios dos Municípios de Alvarães, 
Uarini, Tefé, que compõem esse grande território, esse 
grande projeto, que é o Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá.

No território abrangido por esse projeto, existe 
um hotel. O projeto compreende o manejo florestal, 
o manejo do peixe pirarucu, um dos mais saborosos, 
que envolve todas as famílias que ali moram. E mo-
ram nesse território algo em torno de seis mil famílias 
tradicionais, ribeirinhas. 

Quero chamar a atenção das nossas autoridades 
e da sociedade civil para um trabalho que é referência, 
inclusive, internacional, porque já existe algo similar no 
Peru e na Argentina. Parece que na Tailândia também 
há uma cópia, um estudo, a iniciativa de se trabalhar 
a experiência aqui no médio Solimões, no interior da 
Amazônia, no interior do Amazonas. 

Presidente Mão Santa, então, temos saída para 
a Amazônia. Não é deixá-la como um santuário, mas 
trabalhar com sabedoria, com a ciência, com a pesqui-
sa, com a tecnologia. Mamirauá é dirigido pela Srª Ana 
Rita Alves. Com ela, uma equipe de pesquisadores, 

de biólogos, de engenheiros florestais, de engenhei-
ros agrônomos está fazendo um trabalho que, com 
certeza, orgulha a todos que o conhecem – orgulha o 
Brasil, orgulha a defesa da Amazônia, orgulha a luta 
dos povos da Amazônia em defesa da vida, em defe-
sa de trabalhos que possam orgulhar a todos nós que 
defendemos a Amazônia pan-americana. 

Faz uma semana, no final de semana passada, 
eu estava no Município de Carauari. Vou encerrar, 
para registrar também mais um trabalho positivo, um 
trabalho que envolve a luta das populações tradicio-
nais. Desci no Município de Carauari, um município 
de 25 mil habitantes, no rio Juruá, num rio que tem a 
presença fortíssima da seringueira, e ali visitei uma 
Resex, Presidente Mão Santa. As populações ali estão 
trabalhando com a produção de óleos. Nessa Resex, 
em que há a presença do Ibama, do Incra, da Univer-
sidade Federal do Amazonas, eles trabalham com a 
extração do óleo da andiroba. Eles coletam a semen-
te da andiroba. Já possuem lá uma pequena fábrica 
de beneficiamento, uma usina de beneficiamento, e 
esse óleo está sendo vendido aqui para o Sudeste, 
para algumas empresas. E a floresta está em pé. É 
pouco o impacto ambiental. Ali tem geração de renda, 
qualidade de vida, com esse trabalho. Há em torno de 
seiscentas famílias nessa Resex, na Resex do Médio 
Juruá, no Município de Carauari.

Quero inclusive mencionar alguns nomes que 
dirigem esse processo junto às populações tradicio-
nais, como Manoel Silva Cunha, que é o Presidente 
do Conselho Nacional dos Seringueiros; sua esposa, 
que mora ali, no meio de um seringal, Maria Lucinéia; 
o Adevaldo Costa, que é um dirigente, que é uma refe-
rência da luta dos povos desta região; o Ademar Cruz; 
o Francisco Pinto, que é Secretário de Produção; o 
Élson Pacheco; o Manuel Cosme; a Susi, que é uma 
militante das lutas sociais do Município de Carauari; o 
Francisco Flávio, enfim, tive oportunidade de voltar a 
este trabalho na Resex do Médio Juruá.

Quero, Sr. Presidente, finalizar dizendo que vi-
sitei o Prefeito e tive um encontro com professores, 
com populares lá no município, mas é inesquecível o 
final de semana, porque dormi lá no meio da floresta, 
no seringal, junto com essas populações, com esses 
trabalhadores que estão fazendo um bem. E, com cer-
teza, é o diferencial, esse trabalho é o diferencial na 
Amazônia, porque é possível viver-se bem, com dig-
nidade, sem derrubar a floresta.

Apresentei um requerimento nesta semana para 
a formação de uma comissão temporária externa do 
Senado Federal, composta por no mínimo dois mem-
bros da Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor, Fiscalização e Controle, da Comissão de 
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Agricultura e Reforma Agrária, para conhecermos 
uma experiência no Município de Itacoatiara, que tra-
balha o manejo florestal, que trabalha a certificação da 
madeira. É importante que o Senado conheça essas 
experiências positivas, essas experiências que nós 
precisamos ampliar lá na Amazônia, porque o ato de 
Tailândia envergonha o nosso País, a Amazônia. Não 
precisa ter esse confronto entre a ilegalidade e os fis-
cais do Ibama. Não precisa ter isso. Precisamos encon-
trar um caminho para compatibilizar verdadeiramente 
o desenvolvimento sustentável, a qualidade de vida e 
o respeito ao meio ambiente. 

A Amazônia é uma região estratégica para o Bra-
sil, a Amazônia é uma região estratégica para o mundo. 
O nosso planeta não pode viver sem a Amazônia. Não 
vamos fazer nada? Vamos fazer, vamos fazer com a 
responsabilidade de quem preza pelo presente e pelo 
futuro do nosso povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador João 
Pedro, que representa o Amazonas do PT, antes de 
encerrarmos esta sessão, registramos a presença 
de três piauienses: o Senador Heráclito Fortes, Mão 
Santa, que preside, e Adelmir Santana, piauiense que 
emprestamos ao Distrito Federal e que representa tão 
bem a grandeza de 300 mil piauienses que constru-
íram e desenvolvem esta Capital. S. Exª é piauiense 
também da região do Uruçuí, que os maranhenses 
quiseram registrar lá, mas o registramos em Uruçuí, 
e, recentemente, isso foi ratificado pela Câmara Mu-
nicipal de Uruçuí, que deu a ele, nessa dúvida se é 
maranhense ou piauiense, porque nasceu no limite, o 
título de cidadão de Uruçuí.

Mas queremos aproveitar a presença do Senador 
João Pedro, que representa o Presidente da República 
– é o único do PT que está trabalhando aqui, neste 
que é o melhor Senado da República em 183 anos... 
É simples, nunca dantes na história deste Senado, em 
183 anos, ele abriu às sextas-feiras, e estamos aqui. 
Então, vamos passar ao João Pedro – que representa 
aqui o Partido dos Trabalhadores, o lado bom do Partido 
– uma informação que talvez o Luiz Inácio não saiba, 
porque o estão levando para aquilo do Goebbels Duda 
Mendonça: “Uma mentira muitas vezes repetida, tor-
na-se verdade”: o que tem de obras inacabadas neste 
País, está fora do contexto! 

Eu lembraria o Apóstolo Tiago, que disse: “Fé sem 
obra já nasce morta”. Este Governo não tem obras, esta 
é a verdade. Só no Piauí, João Pedro – queremos que 
V. Exª advirta o Presidente da República, pois ganhou 
bonito as eleições no Piauí, o Governador é do PT –, 
vejam quantas são:

– Porto de Luís Correia, iniciado por Epi-
tácio Pessoa, faltam US$10 milhões para um 
modelo reduzido; 

– estrada-de-ferro. Ele prometeu, em 
campanha política, que estaria pronto em 60 
dias o trecho Parnaíba–Luís Correia e, em 
quatro meses, Teresina; 

– ZPE de Parnaíba, que depende des-
sas duas; 

– ponte sesquicentenária, que foi prome-
tida para os 150 anos de Teresina – e a cida-
de vai completar 158 anos. Nesse mesmo rio, 
Heráclito Forte construiu uma ponte em 100 
dias; eu fiz outra em 87 dias no meu Governo. 
Então, isso fica feio para um governo, são oito 
anos! E nós fizemos, eu fiz uma ponte e ainda 
coloquei o nome de Wall Ferraz, em homena-
gem ao ex-Prefeito do PSDB, com o dinheiro, 
engenheiro, construtor, operário, tudo, do Piauí 
e convidei Fernando Henrique Cardoso para 
bailar na ponte, vendo a grandeza do porto;

– Hospital Universitário. O que funciona 
é um ambulatório. Era uma trindade, a grande 
Líder do PT, mulher. Nós conseguimos ape-
nas, ela ainda em vida, que funcionasse um 
ambulatório; 

– Ponte Luzilândia. Eu e Heráclito bota-
mos várias dotações orçamentárias para lá; 

– Estrada do Cerrado. O Piauí é a últi-
ma fronteira agrícola. Temos onze milhões de 
cerrado. Hoje, pessoas do sul vão adquirir lá, 
depois de Balsa, no Maranhão, de Barreiras, 
na Bahia, é o cerrado piauiense. As estradas 
estão piores do que quando deixei o Governo, 
porque vieram os invernos e acabaram com 
o que nós fizemos – eu, como bravo Prefeito, 
filho da região;

– pronto-socorro de Teresina. Atentai 
bem! Um compromisso do Governo Federal 
– Prefeitura e Estado – começado por Herá-
clito Fortes. Ele foi Prefeito em 1979. Já vai 
para 20 anos;

– Universidade do Delta do Piauí, Cam-
pus Avançado Ministro Reis Velloso na cidade 
de Parnaíba, aprovada no Senado, já na Câma-
ra, com parecer positivo do Deputado Federal 
que foi Ministro da Educação no Governo de 
Fernando Henrique Cardoso;

– Eclusa na barragem da Hidrelétrica de 
Guadalupe. Prometem cinco hidrelétricas e 
não terminam a que Juscelino Kubitschek co-
meçou, concluída por Carlos Castello Branco 
que fornece energia para o Piauí, para o Ma-
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ranhão. Falta eclusa, impedindo a navegabili-
dade do rio Piauí.

– Fábrica de leite em pó em Parnaíba; 
– Aeroportos internacionais em Parnaí-

ba e São Raimundo Nonato. Só agora há uma 
linha mamária de um empresário parnaiba-
no que liga Parnaíba a Teresina, Fortaleza e 
São Luís.

– Metrô de superfície de Teresina, pa-
rado.

– Projeto de Tabuleiros Litorâneos e Gua-
dalupe, parado.

– A usina de biocombustível de mamo-
na foi um fracasso total. Não tem economici-
dade.

Então, é esse o apelo que os Senadores do Piauí, 
aqui representados por mim e Heráclito Fortes, faze-
mos à Sua Excelência, o Presidente da República, 
para que conclua essas obras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Marco Maciel enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e §2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,

No dia 11 de janeiro, deste ano, tomou posse à 
nova diretoria do Diretório Nacional do Colégio Bra-
sileiro de Cirurgiões, presidida pelo Doutor Edmundo 
Machado Ferraz, médico pernambucano, que pela 
primeira vez tem em sua direção, profissionais fora do 
eixo Rio–São Paulo.

O Dr. Edmundo Ferraz graduou-se em Medicina 
pela Universidade Federal de Pernambuco (1963), re-
alizou o Doutorado e Livre-Docência em Medicina pela 
Universidade Federal de Pernambuco (1971–1975); 
Pós-doutorado no Departamento de Cirurgia do Guy’s 
Hospital da Universidade de Londres (1975-1976); 
Consultor da Organização Mundial da Saúde e da 
Universidade Harvard, Professor Titular por concurso 
público de Técnica Cirúrgica (1987) e de Cirurgia do 
Aparelho Digestivo (1990) da Universidade Federal 
de Pernambuco. É fundador e Presidente do Centro 
de Estudos Prof. Eduardo Wanderley Filho, entidade 
pública sem fins lucrativos de apoio ao Serviço de Ci-
rurgia Abdominal da UFPE.

Pelos relevantes serviços à medicina e a pesquisa 
o Dr. Edmundo foi eleito e em seu discurso de posse 
manifestou-se da seguinte forma:

“É uma grande honra assumirmos a Pre-
sidência e o Diretório Nacional do Colégio 
Brasileiro de Cirurgiões legitimados por uma 
eleição direta em que o grande vencedor do 
processo eleitoral foi a nossa Instituição, que 
saiu do embate enaltecido pela lisura e digni-
dade com que se processou a disputa.

Fundado em 1929, pela quarta vez em 
sua história o Colégio Brasileiro de Cirurgiões 
escolhe por eleição direta a sua direção.

E então, pela primeira vez, assume a Pre-
sidência um candidato fora do eixo Rio–São 
Paulo, que detém um pouco mais de 50% dos 
votos que decidem o processo eleitoral.

Oriundo de Recife, descendente de fa-
mílias sertanejas, trazido para essa casa por 
Renato Pacheco Filho, a quem presto minhas 
homenagens neste momento, tomando posse 
em 1972 aqui na Rua Visconde de Silva 52, 
na antiga e belíssima sede que antecedeu 
este moderno prédio que guarda o nome de 
seu fundador.

Quatro vezes vice-presidente regional 
do setor III duas vezes mestre do capítulo de 
Pernambuco e representando nossa entidade 
em diversas ocasiões na Comissão Nacional 
de Infecção Hospitalar no Ministério da Saúde 
e na Federação Latino-americana de Cirurgia, 
participando de inúmeras comissões nacionais 
e internacionais.

Participamos intensamente da vida de 
nossa instituição nos últimos 35 anos.

Conheço, portanto os anseios e expecta-
tivas de desempenho dos membros de nossa 
entidade.

Honrado, como referi anteriormente, mas 
com muita humildade, assumimos esta missão 
de liderar homens e mulheres livres e conscien-
tes, os cirurgiões brasileiros presentes em todo 
território nacional e ansiosos por participarem 
no crescimento de nossa instituição.

Na formação do Diretório Nacional agre-
gamos profissionais da maior qualificação e 
liderança reconhecidos em suas áreas de co-
nhecimentos e atividades compromissados 
com a integração nacional e a modernização de 
nossa entidade e que também contribuíram de 
forma importante para a nossa história e a de 
diferentes sociedades da cirurgia brasileira.

Com o seu pioneirismo e atuação, o Co-
légio Brasileiro de Cirurgiões liderou o desen-
volvimento da cirurgia no século passado, ini-
ciando a sua expansão para o território nacio-
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nal a partir da década de 40 por intermédio da 
criação e expansão dos capítulos estaduais.

Contudo as exigências aumentaram no 
século XXI, em um cenário em que cerca de 
140 milhões de brasileiros são usuários de um 
sistema único de saúde, muito bem concebido 
e garantido por nossa Constituição, porém com 
um sistema de financiamento inadequado e 
insuficiente, que não paga o custo de seu fun-
cionamento e coloca em choque a necessidade 
de tratamento da maioria de nossa população, 
e a incapacidade dos profissionais de saúde 
de cumprirem adequadamente essas obriga-
ções, como se fôssemos nós os responsáveis 
pelo péssimo atendimento prestado a nossa 
população, particularmente em situações de 
urgência ou nas necessidades de emprego de 
procedimentos de alta tecnologia.

A pressão de companhias seguradoras, 
que atendem cerca de 35 milhões de brasi-
leiros, o trabalho médico mal remunerado e 
cada vez mais exigido em condições precá-
rias de exercício profissional, a necessidade 
da educação continuada nas áreas remotas, 
distantes dos grandes centros urbanos, e pre-
midos pela avassaladora demanda de novos 
conhecimentos e tecnologias que exigem no-
vos aprendizados, re-aparelhamento e manu-
tenção preventiva, maior custo, disseminação 
do conhecimento e, sobretudo, treinamento 
exigidos pela expectativa dos novos métodos 
e pela rapidez com que se tem processado o 
progresso.

Esses desafios têm tudo a ver com nossa 
gestão e com a responsabilidade de nossa ins-
tituição, o Colégio Brasileiro de Cirurgiões.

Certamente que temos muito a oferecer 
às demandas da sociedade brasileira e de 
nossas instituições governamentais, particu-
larmente o Ministério da Saúde.

É inadmissível, em pleno século XXI, que 
não estejam vacinadas todas as crianças do 
mundo, que teria um custo menor do que o 
lançamento de um submarino nuclear.

É inadmissível que nos dias de hoje morra 
um paciente de cada 300 que são admitidos 
em um hospital e que cerca da metade desses 
óbitos sejam cirúrgicos e preveníveis.

É fundamental nos associarmos a um es-
forço mundial em andamento, capitaneado pela 
Organização Mundial da Saúde para redução 
até o ano 2020 das taxas de infecção do sítio 
cirúrgico, de efeitos adversos e erro médico, 

que têm cifras extremamente elevadas e são 
passíveis, pela evidência acumulada, de serem 
drasticamente reduzidas e controladas.

O Colégio Brasileiro de Cirurgiões detém 
o conhecimento e a tecnologia para auxiliar o 
Ministério da Saúde nesta tarefa inadiável.

O Programa de Qualidade já iniciado na 
gestão José Reinan Ramos, articulado com ou-
tros programas internacionais em que vários de 
nós participamos, agregados a tecnologias de 
medicina baseada em evidência, telemedicina 
e outros processos de difusão do conhecimento 
e de modificação e avaliação do treinamento, 
serão importantes metas de gestão.

Cursos de avaliação de qualidade, a par-
tir deste ano nos Estados Unidos, passarão 
a influenciar o sistema de pagamentos dos 
serviços prestados baseados na qualidade e 
nos resultados e irão certamente forçar a ado-
ção e aprimoramento do sistema que também 
contribuirá para o treinamento e educação do 
cirurgião.

Desse modo, é inadiável que tecnologia 
da educação e treinamento disseminados para 
todo território nacional, onde quer que se en-
contre o cirurgião brasileiro, seja compromisso 
de nossa gestão.

Mas também que fique muito claro nos-
so compromisso com a história e a tradição 
do Colégio Brasileiro de Cirurgiões, que foi 
ao longo do tempo capaz de modernizar-se 
e adaptar-se à rapidez do desenvolvimento e 
das necessidades da cirurgia brasileira.

O processo eleitoral que se encerrou dig-
nifica essa circunstância e cria um momento 
impar, sem precedente na história de nossa 
instituição a trajetória torna-se diferente.

Vamos utilizar o conhecimento e a sabe-
doria; a audácia e a prudência.

Não vamos temer a discussão.
Como dizia o poeta espanhol Antonio 

Machado, “não há caminho definido.
Como caminhantes, construiremos o 

caminho ao caminhar.
Como nas utopias de Mario Quintana,
“se as coisas são inatingíveis ... ora!
não é motivo para não querê-las, que 

tristes os caminhos se não fora a mágica pre-
sença das estrelas!”

Os poetas são sempre os arautos que nos 
ensinam como converter tarefas impossíveis e 
sonhos em realidades não imaginadas.
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Carlos Pena Filho, poeta pernambucano, 
referindo-se a nossa cidade considerou que o 
Recife “era metade roubada ao mar ‘e metade 
à imaginação pois é do sonho dos homens que 
uma cidade se inventa’.

E de que mais é capaz o sonho dos ho-
mens?

De tudo.
Particularmente quando celebramos a 

vida.
Todos os dias.
Em todos os recantos.
Em nossa atividade diária.
Mas, não faremos nada sozinhos.
Temos de ter pressa e prazo.”

Precisamos trabalhar associados com outras enti-
dades médicas, com a Associação Médica Brasileira e 
o Conselho Federal de Medicina, a Academia Nacional 
de Medicina e a sociedade civil organizada.

As mudanças imprescindíveis nas áreas da edu-
cação e da saúde necessitam da participação, do com-
promisso e da integração de todos.

Como o traçado do nosso caminho, iluminado 
pelas estrelas de Mário Quintana e pelo sonho dos 
homens de Carlos Pena Filho.

O povo brasileiro, de paciência infinita, é mun-
dialmente reverenciado pela capacidade reconhecida 
de viver o momento. Vamos utilizar a vontade coletiva 
de mudar e influenciar.

Vamos perseguir a utopia.
Vivemos a Sociedade do Espetáculo que Guy 

Tabord descreveu tão bem.
Nessa sociedade, “qualidade de vida” – ou “lifes-

tyle” – tem modulado a escolha das especialidades 
médicas no mundo inteiro.

Na América, três especialidades correm sério 
risco de recrutamento: a ortopedia, a neurocirurgia e 
a obstetrícia. A cirurgia geral também sofre este es-
tigma.

Que pena que jovens médicos, pensando no 
retorno de uma vida teoricamente mais confortável, 
não vivenciem esse privilégio existencial que dignifi-
ca a existência humana, que é ser cirurgião e receber, 
cirurgia após cirurgia, uma recompensa insubstituível 
de celebração da vida que nós cirurgiões conhece-
mos tão bem.

Em 2001 apenas 6,1% dos estudantes sênior 
de medicina nos Estados Unidos optaram por cirur-
gia geral.

O crescente número de alunas nos cursos de 
graduação em medicina (mais de 50%) futuras mães 
e ao mesmo tempo profissionais de saúde, também 
concorre para esse fenômeno.

A falta de assistência e apoio ao cirurgião geral 
tem também motivado o abandono ou a diminuição 
da atividade de muitos, particularmente quando ad-
quirem a experiência imprescindível ao desempenho 
de suas atividades.

Este apoio tem muito a ver com nossas Socieda-
des e o Colégio Brasileiro de Cirurgiões precisa voltar-
se também para tema dos dias atuais.

Tive o privilégio acadêmico de substituir por con-
curso público, nas cátedras de Técnica Operatória o 
Professor Eduardo Wanderley Filho, criador há quase 
60 anos do Núcleo de Cirurgia Experimental da Uni-
versidade Federal de Pernambuco, que tem pratica-
mente a idade de nossa Universidade, e também Prof. 
Salomão Kelner na cátedra de Cirurgia do Aparelho 
Digestivo.

Dois professores excepcionais, pelos seus com-
promissos na historia da UFPE e da cirurgia brasileira, 
a quem presto meus tributos de gratidão e reconhe-
cimento nesse momento.

Dizia o Prof. Eduardo Wanderley Filho, definin-
do o perfil do cirurgião, que “dele se exige equilíbrio 
e maturidade, experiência e serenidade, capacidade 
de decisão rápida e improvisação, o espírito de co-
mandar e obedecer, de ser metódico e ousado, de 
ser humilde, honesto e humano”.

Seu filho, Jorge Eduardo Wanderley, neuroci-
rurgião e posteriormente professor de literatura na 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro, falecido há 
poucos anos em uma visita ao Recife, poeta integran-
te da antologia dos 100 melhores sonetos brasileiros, 
tomou o mote do pai e escreveu, como se fosse uma 
saga, este belíssimo poema, intitulado:

“Humilde, Honesto e Humano:

Humilde, se no triunfo alcançado
pressente o novo embate disfarçado;
Humilde, se é o mesmo em qualquer 

ato,
dando a tudo e a todos igual trato;
Humilde, se conserva a convicção
De que a vida é tempo e transforma-

ção;
Honesto, se consegue em seu recato
Levar atado ao gesto o impulso exato;
Honesto, se perante a multidão
repete o que pensou em solidão;
Humano, se persiste e luta a esmo
E estende a todos forças e esperança;
Humano, se consente a insegurança
de ser humano até consigo mesmo.”

Vamos concluir, portanto, como Ariano Suas-
suna:
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“Vamos erguer a fronte, honrar o chão 
da raça e entrar, como no sol, na terra estra-
nha”, honrando com nosso esforço e compro-
misso a história perene do Colégio Brasileiro 
de Cirurgiões.

Grato pela atenção de todos.
Senhor Presidente,
Desejo, ao registrar a posse do professor Edmun-

do Machado Ferraz, fazer votos de êxito ao presidente 
empossado e demais membros da Diretoria do Diretório 
Nacional do Colégio Brasileiro de Cirurgiões.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

cerrar esta sessão de sexta-feira, 22 de fevereiro, toda 

coordenada pela nossa Secretária-Geral da Mesa Drª 

Cláudia Lyra.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 12 

minutos.)
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1. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide  (PT-RO)

Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres  (AM)  

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Álvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na Sessão Deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide  (PT-RO)

Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres  (AM)  

 



PTB  (6)

João Vicente Claudino

Gim Argello

 

 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

 2.   

 1.   



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 

 1.  VAGO  (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)  1.  VAGO

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)

Osmar Dias  (PDT)  (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)

 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  Expedito Júnior  (PR)

 4.  VAGO  (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 6.  Ideli Salvatti  (PT)

 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

VAGO  (4)

Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena  (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes  (PSDB)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko  (PT)

Sibá Machado  (PT)

Eduardo Suplicy  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Marcelo Crivella  (PRB)

 5.  Magno Malta  (PR)

 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Romero Jucá  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

 5.  José Maranhão  (PMDB)

 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Demóstenes Torres  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  José Agripino  (DEM)

 4.  Alvaro Dias  (PSDB)  (2)

 5.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

 8.  Marconi Perillo  (PSDB)

 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br





4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Flávio Arns  (PT)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)

 2.  Valdir Raupp  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

César Borges  (PR)

VAGO  (4)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

 3.  Serys Slhessarenko  (PT)

 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

 3.  VAGO  (3)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

VAGO  (6)

José Agripino  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  VAGO  (1)

 3.  VAGO  (5)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
6. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande  (PSB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

João Ribeiro  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (5)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko  (PT)

 2.  Eduardo Suplicy  (PT)

 3.  Sibá Machado  (PT)

 4.  Ideli Salvatti  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  VAGO  (9)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (4)

Eliseu Resende  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (6)

VAGO  (10)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

Magno Malta  (PR)  (3,7)

 1.  VAGO

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Jayme Campos  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Mário Couto  (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (11)

  1.  Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.



10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
11. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 1.  Gilvam Borges  (PMDB)

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

 3.  Papaléo Paes  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Eduardo Suplicy  (PT)

José Nery  (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS DIREITOS DAS MULHERES
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  Augusto Botelho  (PT)

 4.  Serys Slhessarenko  (PT)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Gilvam Borges  (PMDB)

 5.  VAGO  (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (3)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL)  (6)

 2.  César Borges  (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  VAGO  (1)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB  (7)

Fernando Collor  

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

 1.  VAGO  

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (3)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  João Ribeiro  (PR)

 5.  Augusto Botelho  (PT)

 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

VAGO  (4)

Valter Pereira  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)

 3.  Gilvam Borges  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  VAGO  (5)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Romeu Tuma  (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena  (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 8.  Mário Couto  (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (4)

João Pedro  (PT)

João Vicente Claudino  (PTB)

 

 1.  Sibá Machado  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)

Gim Argello  (PTB)  (3)

VAGO  (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

VAGO  (7)

Marco Maciel  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti  

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

 1.   



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Sibá Machado  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Augusto Botelho  (PT)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (4)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

VAGO  (2)

VAGO  (6)

Kátia Abreu  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO  (5)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)

 6.  João Tenório  (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
6. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  João Ribeiro  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

 

João Tenório  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  Cícero Lucena  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Ideli Salvatti  (PT)

 

 1.  Expedito Júnior  (PR)

 2.  Flávio Arns  (PT)

 3.  João Ribeiro  (PR)

 4.  Francisco Dornelles  (PP)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gerson Camata  (PMDB)

 3.  Mão Santa  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Marco Maciel  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  Marconi Perillo  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

 1.  



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

 VAGO    

Atualização:  23/11/2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)

João Pedro  (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)

João Vicente Claudino  (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO

 2.  Fátima Cleide  (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO

 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Almeida Lima  (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)

Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO  (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/10/2007
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

        SECRETARIA-GERAL DA MESA
                Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

       Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
     Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves  (SE)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO

PDT
Cristovam Buarque  (DF)

PSB
Patrícia Saboya  (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda  (CE)

PRB
Marcelo Crivella  (RJ)

PP
VAGO

PSOL
VAGO

Atualização:  02/10/2007
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260
E-mail:scop@senado.gov.br



 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 12.12.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007  
 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)² 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)² 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB)  

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

             DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

              PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 2.10.2007) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
                                                
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme 
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007. 
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do 
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007. 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

DEMOSTENES TORRES  
DEM-GO 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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